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Ata da 42ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 4 de abril de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Gerson Camata, Almeida Lima, Sibá Machado,  
Mozarildo Cavalcanti, Geraldo Mesquita Júnior, Gilvam Borges e da Sra. Rosalba Ciarlini

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 48 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidencia comunica ao Plenário o recebi-
mento da Mensagem nº 39/2007-CN (nº 206/2007, na 
origem), do Presidente da República, encaminhando 
ao Congresso Nacional, a relação das operações de 
crédito incluídas na Lei Orçamentária de 2007 pen-
dentes de contratação.

A mensagem vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Sobre a mesa, requerimentos que passo a 
ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 289, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno, seja inserido em ata voto de pesar pelo faleci-
mento do empresário brasiliense José Ferreira Pedrosa 
Filho e, nos termos do inciso I do art. 221, a apresen-
tação de condolências à família do falecido.

Sala das Sessões, 4 de abril de 2007. – Senador 
Joaquim Roriz.

REQUERIMENTO Nº 290, DE 2007 

Requer Voto de Aplauso à Federa-
ção Nacional dos Engenheiros, pela pos-
se de sua nova Diretoria no dia 4 de abril 
de 2007.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 

nos anais do Senado, Voto de Aplauso à Federação 

Nacional dos Engenheiros, no dia 4 de abril de 2007, 

em Brasília.

Requeiro, também, que esse Voto seja levado ao 

conhecimento do Presidente da entidade, Eng. Murilo 

Celso de Campos Pinheiro, e, por seu intermédio, a 

todos os integrantes da nova Diretoria da FNE.

Justificação

A Federação Nacional dos Engenheiros dá posse, 

hoje, dia 4 de abril de 2007, a sua nova Diretoria para 

o período 2007/2010, pelo que proponho aos futuros 

dirigentes este Voto de Aplauso.

Sala das Sessões, 4 de abril de 2007. – Senador 

Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – A Presidência encaminhará os votos solici-

tados.

Os requerimentos lidos vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 291, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, a tramitação conjun-

ta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 11, 

de 2003 e 8 e 42, de 2004, por tratarem da mesma 

matéria.

Sala das Sessões, 4 de abril de 2007. –  Senador  

José Maranhão.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – O Requerimento que acaba de ser lido será 

publicado e encaminhado à Mesa, para decisão.

Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 

Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 53 e 
54, de 2007, que acabam de ser lidos, tramitarão com 
prazo determinado de quarenta e cinco dias, de acordo 
com o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple-
nário em 25 de março de 2003, e da Resolução nº 
1, 2007, do Senado Federal, os Projetos lidos serão 
apreciados terminativamente pela Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do art. 122, II, “b”, combinado 
com o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência recebeu o Aviso nº 239, de 
2007, na origem, de 13 de março último, do Tribunal 
de Contas da União, encaminhando cópia do acórdão 
proferido nos autos do Processo TC-003.655/2003-0, 
referente ao Relatório de Auditoria no Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (DNIT).

A matéria vai à Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício IA nº 79/2007

Brasília, 2 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que ocuparei a partir desta data, a vaga deste Partido 
no Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz.

Atenciosamente, – Senador Inácio Arruda, Lí-
der do PCdoB.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência designa o Sr. Senador Inácio 
Arruda para integrar o Conselho do Diploma Mulher-
Cidadã Bertha Lutz, de acordo com o expediente que 
acaba de ser lido.

Sobre a mesa, avisos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISO  
DO MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES

– Nº 64/2007, de 29 de março último, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 

923, de 2006, do Senador Arthur Virgílio.

AVISO  
DO PRESIDENTE DO  

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Nº 324/2007, de 15 de março último encaminhando 
informações referentes ao Requerimento nº 94, 
de 2006, do Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – As informações foram encaminhadas, em có-
pia, aos Requerentes.

O Requerimento nº 923, de 2006, vai ao Arqui-
vo.

O Requerimento nº 94, de 2007, permanecerá na 
Secretaria-Geral da Mesa aguardando as informações 
relativas à respectiva auditoria solicitada ao Tribunal 
de Contas da União.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Há oradores inscritos.

Inscreveram-se para uma comunicação inadi-
ável os Srs. Senadores Gerson Camata e Adelmir 
Santana.

O primeiro orador inscrito é o Senador Eduardo 
Suplicy, representante do Estado de São Paulo.

Senador Suplicy, V. Exª tem a palavra, pelo tem-
po de dez minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Gerson Camata, Srªs e Srs. Se-
nadores, recentemente foram elaborados dois estudos 
importantes sobre como erradicar a pobreza e tornar 
mais justa a distribuição de renda em nosso País, cujos 
resultados merecem ser conhecidos por nós Senadores 
e por todos aqueles que se interessam pelo tema. Um 
feito pelos pesquisadores Samir Cury, Ricardo Paes 
de Barros e Gabriel Ulyssea, do IPEA e da FGV, e o 
outro pelo Dr. Sérgio Luiz de Moraes Pinto.

Ricardo Paes de Barros e Gabriel Ulyssea são do 
IPEA. Samir Cury é pesquisador que colabora com o 
IPEA, mas também é meu colega como professor na 
Escola de Administração de Empresas de São Paulo, 
da FGV. O outro estudo foi feito pelo Dr. Sérgio Luiz 
de Moraes Pinto, que completou, no ano passado, sua 
tese de doutoramento sobre uma política para com-
bater a desigualdade, denominada Sociedade dos 
Participantes.

Pesquisas domiciliares com cobertura nacional 
representam a melhor fonte de informação para medir 
o grau de desigualdade de um país. No caso do Bra-
sil, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
– PNAD, constitui a principal fonte de informação dis-
ponível, sendo internacionalmente reconhecida. Nada 
obstante, assim como ocorre em todas as pesquisas 
domiciliares, a PNAD apresenta limitações.
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Nesse sentido e com o objetivo de aferir a real 
desigualdade de renda na sociedade brasileira, os 
pesquisadores Samir Cury, Ricardo Paes de Barros e 
Gabriel Ulyssea, do IPEA, confeccionaram um estudo 
fundamentado na PNAD, na Pesquisa de Orçamento 
Familiar – POF, e nos números do Sistema de Contas 
Nacionais – SCN, denominado A desigualdade de ren-
da no Brasil encontra-se subestimada? Uma análise 
comparativa com base na PNAD, na POF e nas Contas 
Nacionais. Cabe lembrar que todos esses dados são 
produzidos pelo IBGE.

Uma das conclusões apresentadas por Cury, Paes 
de Barros e Ulyssea é que a renda das famílias brasi-
leiras é 26% maior do que a apurada pela PNAD, pes-
quisa mais utilizada no País para se medir rendimentos. 
Na prática, isso significa que há mais R$219 bilhões 
disponíveis para o consumo do que se imagina.

Além de a renda ser maior do que a divulgada 
pela PNAD, essa discrepância em relação aos dados 
da Pesquisa de Orçamento Familiar não ocorre apenas 
devido ao fato de a primeira não captar de maneira fiel 
os rendimentos de ativos. Os pesquisadores concluí-
ram que a principal contribuição para essa diferença 
de 26% é justamente a da renda do trabalho, que tam-
bém é mal captada pela PNAD.

Os cálculos mostraram que apesar da renda das 
famílias ser maior do que aquela com a qual trabalham 
Governo, consultorias e especialistas, esse diferencial 
não altera a desigualdade social medida pelo coefi-
ciente de Gini. Pela PNAD, esse coeficiente estaria 
em 0,583, enquanto que com os dados da POF, ela 
ficaria em 0,582.

Um outro cálculo realizado pelos pesquisadores 
mostra que o nível de desigualdade no Brasil pode ser 
menor do que 0,58. Eles analisaram a renda das famí-
lias de uma maneira diferente. Partiram do princípio de 
que alguns gastos do Governo, tais como educação, 
saúde, entre outros, devem ser contabilizados como 
renda para as famílias. “A família que não paga escola 
a seus filhos ou seguro-saúde, por pior que possam ser 
esses serviços públicos, economiza dinheiro e acaba 
tendo uma renda maior do que a declarada”, explica 
Samir Cury. E, ao mesmo tempo, os cálculos do estudo 
deduziram os gastos familiares com impostos.

O resultado é um coeficiente de Gini de 0,503 pela 
PNAD (antes considerado 0,583), supondo que 75% 
dos gastos do Governo são efetivamente transferidos 
para as famílias. Isso significa que o índice utilizado 
hoje para medir a desigualdade está 16% acima dos 
números encontrados pelo estudo. Ou seja, esse cálculo 
alternativo demonstra que a desigualdade de renda no 
Brasil é menor do que a mensurada pela PNAD.

As duas formas de cálculo demonstram que a 
distribuição de renda no Brasil continua com extrema 
desigualdade e que se faz necessário continuar o tra-
balho para reduzi-la.

É importante que o Governo do Presidente Lula 
tenha iniciado ou enfatizado como política diversos 
instrumentos que estão colaborando para reduzir gra-
dativamente o grau de desigualdade no País.

Gostaria, agora, de mencionar as conclusões 
do estudo de Sérgio Luiz de Moraes Pinto, que defen-
deu, no ano passado, uma tese de doutoramento em 
administração pública e governo, na área de finanças 
públicas, sob a orientação do professor George Ave-
lino Filho, justamente na Escola de Administração de 
Empresas de São Paulo, da FGV, onde também sou 
professor, denominada Proposta de Avaliação de uma 
Política Pública contra a Desigualdade Econômica no 
Brasil – A Sociedade dos Participantes. Refere-se à 
proposição feita pelos professores Bruce Ackerman e 
Anne Alstott, no livro The Stakeholder Society, que pode 
ser traduzida para a sociedade dos participantes.

Pois bem, em diálogo comigo, Sérgio Luiz de 
Moraes Pinto salientou que a proposta de se pagar a 
todos, numa sociedade, um capital básico é equivalente 
ao pagamento de uma renda básica. E teve Sérgio Luiz 
de Moraes Pinto a gentileza de fazer uma simulação, 
enviando-me um trabalho que considero de grande 
relevância e que, inclusive, entreguei, ontem à noite, 
ao Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Quero aproveitar a oportunidade, Presidente 
Gerson Camata, para agradecer a gentileza do Pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva, que, com o Ministro 
Tarso Genro, compareceu ontem à minha residência, 
para uma reunião com a Bancada do Partido dos Tra-
balhadores no Senado. Nós somos hoje doze Sena-
dores, com a chegada de João Pedro, que substituiu o 
Ministro Alfredo Nascimento. Apenas o nosso Augusto, 
Senador por Roraima, que foi acometido de uma gripe, 
não pôde estar presente.

Foi um diálogo extremamente positivo, constru-
tivo e que certamente colaborará muito para o melhor 
relacionamento entre o Senado Federal, o Congresso 
Nacional, a nossa Bancada, o Governo e também as 
demais bancadas. O Presidente Lula deseja ter encon-
tros dessa natureza com todos os partidos; já teve com 
o partido de V. Exª, Sr. Presidente. Sua Excelência vai 
dar continuidade a procedimentos dessa natureza e 
aos diálogos intensos com as principais lideranças, não 
apenas da base de Governo, mas também da Oposi-
ção. Ele próprio mencionou que, hoje pela manhã, teria 
um diálogo com o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que o visitaria no Palácio do Planalto.

Diz Sérgio Luiz de Moraes Pinto:
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Este breve trabalho avalia os efeitos da 
implantação da Lei da Renda Básica de Cida-
dania, de autoria do Senador Eduardo M. Su-
plicy e sancionada pelo Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva [em 8 de janeiro de 2004].

Por meio de uma técnica matemática, 
denominada microssimulação, mediu-se os 
resultados da adoção deste programa, usan-
do a Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílios (PNAD) de 2005, a última divulgada 
pelo IBGE. Os resultados [Presidente Gerson 
Camata, que também votou favorável a essa 
medida] são surpreendentemente positivos. O 
índice de Gini, que mede desigualdade econô-
mica, seria reduzido em 4,77%, de 0,552 para 
0,525, [pela aplicação, apenas em um ano, de 
uma Renda Básica de Cidadania modesta, de 
R$40,00 por mês, para todos os brasileiros e 
brasileiras]. Para avaliar a força deste resulta-
do, basta lembrar que este índice [o coeficiente 
Gini] diminuiu de 2,59% entre 2003 e 2005; e 
6,16% entre 1993 e 2003 [em dez anos, por-
tanto]. Outro dado que mostra a eficácia do 
programa de Renda Básica é o aumento de 
quase 50% da participação na renda nacio-
nal dos 10% dos brasileiros mais pobres, de 
0,88% para 1,31%.

Para se chegar a estes valores, simula-
mos na PNAD de 2005 a proposta do Senador 
Suplicy, exposta em seu livro “Renda Básica 
de Cidadania: A Resposta dada pelo Vento”, 
na qual cada cidadão brasileiro receberá R$40 
por mês [como uma hipótese para começar].

A ferramenta usada, a microssimulação, 
ou simulação microanalítica, é a técnica de mo-
delagem econômica que permite alterar os atri-
butos das unidades individuais que compõem 
um banco de dados, e analisar os resultados 
agregados destas alterações. A partir de mo-
delos econométricos, simulam-se alterações 
nos indivíduos, e mede-se o efeito destas na 
distribuição da renda e nos índices de desi-
gualdade da população.

A implantação do programa de Renda 
Básica impõe um dispêndio significativo de 
R$88,8 bilhões, que é o resultado de 12 par-
celas mensais de R$40,00 pagas a 185 mi-
lhões de brasileiros [a nossa população em 
2005, atualmente, de 188,3 milhões]. [...] Este 
trabalho não busca enumerar as fontes de fi-
nanciamento para o programa, o que está feito 
no livro já citado do senador Suplicy. Também 
não simulamos nenhuma redução na renda 

dos mais ricos, o que ocorreria no caso da 
adoção de um sistema tributário mais progres-
sivo, que reduziria ainda mais a desigualdade 
aqui calculada. Na verdade, como o programa 
proposto é um direito de cidadania, a renda 
dos ricos é acrescida dos mesmos R$40,00 
mensais do que a dos pobres.

Este estudo desenvolve uma simulação 
estática, i.e, o efeito da implantação do pro-
grama de Renda Básica está sendo medido 
somente para o ano de 2005, sem analisar sua 
progressão no tempo [que, obviamente, se for 
em 10 anos, a redução na desigualdade será 
extraordinariamente maior]. A injeção de recur-
sos da ordem de R$88,8 bilhões na economia 
aumentará o consumo, estimulará o setor pro-
dutivo e gerará mais empregos. Desta forma, 
os resultados quanto à redução da pobreza e 
da desigualdade nos anos seguintes devem 
ser maiores do que os aqui apontados.

No entanto, seria necessário desenvol-
ver modelos econométricos, avaliando o im-
pacto no comportamento da população e nos 
diferentes setores da economia, para poder 
mensurar todos os benefícios do programa 
ao longo do tempo.

A simulação aqui desenvolvida supõe a 
implantação da Renda Básica sem a suspen-
são da Bolsa Família [em 2005, ela aconteceu]. 
Assim, todos os brasileiros irão ter sua renda 
acrescida de R$40,00; e os que recebem a 
Bolsa Família não perderão este benefício. 
No entanto, o resultado medido de redução 
de 4,77% na desigualdade brasileira deve-se 
tão-somente à adoção do programa de Renda 
Básica, visto o efeito da Bolsa Família já estar 
computado na redução de 2,59%, medida en-
tre 2003 e 2005. Em outras palavras, a PNAD 
de 2005 traz embutida a renda total recebida 
pelos brasileiros, inclusive os valores referen-
tes ao programa Bolsa Família. A simulação 
realizada acresce a esta renda a proposta do 
Senador Suplicy [da Renda Básica], cujos efei-
tos são medidos pela diferença entre a PNAD 
real e a simulada.

As Tabelas 1 e 2 [...] [anexas] apresen-
tam, respectivamente, a desigualdade no Bra-
sil medida pelo índice de Gini e sua variação, 
por estado e por região. Os valores da Tabela 
1 representam, de 1993 a 2005, a desigual-
dade real, medida, e na coluna R.B. [Renda 
Básica] a simulação da adoção da política de 
Renda Básica. Nestas tabelas podemos ver 
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que a maior redução do índice de Gini devi-
do a esta política ocorre na região Nordeste, 
de 0,551 para 0,509, ou seja, 7,59%. Todas 
as regiões e todos os estados, sem exceção, 
melhoram sua distribuição de renda. Mesmo 
onde o programa Bolsa Família não foi tão 
eficaz para reduzir a desigualdade, o Renda 
Básica apresenta bons resultados.

Por exemplo, a região Centro-Oeste re-
duziu sua desigualdade entre 2003 e 2005 em 
0,71%. Com a adoção do Programa Renda 
Básica, a redução passaria a ser de 4,15% 
nessa região.

No Rio Grande do Norte, Paraíba e Goiás, 
onde a desigualdade aumentou nesse período, 
mesmo com o Bolsa Família, haveria uma re-
dução com a adoção do Renda Básica. Cabe 
ressalvar que a comparação dos resultados 
da Região Norte, entre 2003 e 2005, não é 
tão acurado como os das demais, pois o IBGE 
ampliou a área de pesquisa dos domicílios em 
2004, e preferimos manter os resultados de 
2005 integrais, sem harmonizar com a área 
de 2003.

Finalmente, a Tabela 3 mostra como a 
renda nacional se distribui entre cada decil 
da população brasileira. Conforme afirmamos 
atrás, os 10% da população mais pobre au-
menta sua participação na renda de 0,88% 
para 1,31%, quase 50%. A metade mais pobre 
dos brasileiros, i.e., os cinco primeiros decis, 
aumentam sua participação na renda nacio-
nal de 15,79% (a soma dos cinco primeiros 
grupos) para 17,42%, ou seja, um aumento 
superior a 10%.

Quanto à redução da pobreza, a PNAD 
de 2005 mostra que aproximadamente 4,5% da 
população brasileira, após a adoção do Bolsa 
Família, continuava abaixo do nível de pobreza 
extrema, ganhando menos do que um dólar por 
dia. Enquanto isso, cerca de 10,5% ganhavam 
menos do que dois dólares por dia, o nível 
de pobreza. Com a adoção do programa de 
Renda Básica, concomitante ao do Bolsa Fa-
mília, a porcentagem da população ganhando 
menos do que um dólar por dia seria reduzida 
para menos de 2%, e menos de 8% estariam 
recebendo até dois dólares diários. Isto sig-
nifica tirar mais de 4,6 milhões de brasileiros 
da miséria, e outros 4,6 milhões da linha de 
pobreza, além dos que já foram beneficiados 
pelo programa Bolsa Família.

Quando falo em miséria, digo aqui os que estão 
vivendo com menos de US$1 por dia, e condições de 
pobreza os que estão vivendo com menos de US$2 
por dia.

Assim, os dois programas estudados 
reduzem a pobreza. No entanto, o de Renda 
Básica mostra-se mais eficiente na redução 
da desigualdade. Sabemos que o Brasil não é 
um país pobre, mas é um dos países com pior 
distribuição de renda do mundo. Os estudos 
mostram que a pobreza não gera violência, en-
quanto esta grande desigualdade econômica 
diminui a coesão social, gerando a violência 
e a criminalidade, apontada pelas pesquisas 
como o problema que mais incomoda os bra-
sileiros hoje. Além disto, esta má distribuição 
de renda dificulta o crescimento econômico 
do país, aumenta o número dos que vivem na 
pobreza, retarda a redução dos pobres quan-
do o país cresce, aumenta a exclusão social 
e traz um enorme custo de oportunidade pelo 
não aproveitamento do potencial de trabalho 
de milhões de desempregos, principalmente 
jovens.

Ou seja, a pobreza, ao lado da pobreza, ela não 
induz tanto à violência, mas quando a pobreza está ao 
lado da disparidade de renda e riqueza, tal como no Brasil 
em muitos lugares, nas grandes metrópoles se observa, 
então é aí que a violência aumenta muito mais.

Quero aqui então registrar estes dois trabalhos. 
Peço que eles sejam transcritos na íntegra, tanto o 
trabalho de Ricardo Paes de Barros, de Samir Cury e 
Gabriel Ulyssea.

Eu gostaria até de registrar que, ontem, no jantar 
com a Bancada do PT, o Presidente Lula recomendou 
que eu assistisse a entrevista de Ricardo Paes de Bar-
ros que mostrou a natureza da distribuição da renda e 
como esses estudos mostram que a população mais 
pobre está melhor do que antes estava sendo conside-
rada. Gostaria também de informar que encaminhei ao 
Presidente esse estudo da renda básica, que mostra 
como ela pode se tornar um instrumento muito eficaz 
na batalha do atual Governo e de toda a sociedade 
brasileira para diminuirmos a desigualdade.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente Gerson 
Camata e Srs. Senadores.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PDMB 
– ES) – A Mesa cumprimenta a V. Exª, Senador Edu-
ardo Suplicy, pelo excelente trabalho que apresenta e 
já solicita uma cópia para leitura no feriado da Sema-
na Santa – muito interessante, muito importante para 
o Brasil este trabalho.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Vou encaminhar de pronto a V. Exª. Eu pediria 
à Secretaria da Mesa para fazer algumas cópias 
para que eu possa encaminhá-las aos Senadores 
presentes.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Merece uma leitura e uma profunda reflexão, 
Excelência.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Concedo a palavra, para uma comunicação 
inadiável, nos termos do art. 14, inciso VIII, combina-
do com o art. 158, § 2º, do Regimento Interno, a S. 
Exª, o Senador Adelmir Santana, pelo tempo de cin-
co minutos.

O SR. ADELMIR SANTANA (PFL – DF. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Gerson Camata, Srªs e Srs. Se-
nadores, o Brasil é mesmo um País de singularidades 
e contrastes, avanços surpreendentes e anacronismos 
herdados no período colonial que às vezes nos cau-
sam espantos.

Quando um fato parece óbvio, simples e lógico, 
muitas vezes a realidade o transforma. Vejam o caso 
da Emenda nº 3 que tantas celeumas, polêmicas e 
desgastes vêm causando entre os Poderes Legisla-
tivo e Executivo.

O Congresso Nacional, por sua maioria e na voz 
dos seus mais eminentes Líderes, contesta o enten-
dimento da Receita Federal e aprova o que parece 
tão simples e óbvio, que é a interpretação da Justiça 
e não do Fisco para uma questão de natureza tributá-
ria e fiscal, mas que envolve julgamento de valor que 
extrapola os parâmetros técnicos.

O setor produtivo, tantas vezes cético em relação 
ao Congresso, apóia essa decisão do Parlamento bra-
sileiro por julgá-la mais adequada e isenta. No entan-
to, nessas horas, quase sempre vence a burocracia, 
digamos, o tecnicismo. Ficam os interesses maiores 
da sociedade em segundo plano. Criam-se complica-
ções para os profissionais liberais, para as empresas, 
em nome da disputa de poder para o aparato fiscal do 
Estado, que já é extremamente poderoso e voraz na 
sua missão de arrecadar e controlar.

O que se defende como técnica nada mais é do 
que o peso da burocracia que asfixia as empresas, 

eleva o custo Brasil, desestimula a produção e nos 
coloca com ínfimos índices de crescimento perante 
as demais nações.

E assim tem sido desde os tempos da Colônia 
portuguesa, Sr. Presidente, quando as orientações 
pombalinas – aquelas dadas pelo então todo-poderoso 
Marquês de Pombal – diziam até onde deveria se situar 
os banheiros de nossas Câmaras Municipais.

A burocracia tem tentáculos que obstruem e re-
duzem o poder dos cidadãos, pagadores de impostos, 
que, na realidade, são os verdadeiros patrões daqueles 
que criam embaraços para o chamado “destravamen-
to da máquina estatal”. A burocracia tem um preço e 
esse preço é caro para todos nós.

Confesso que nesses momentos tenho saudade 
de nosso inesquecível Ministro da Desburocratização, 
professor Hélio Beltrão, em cujos ensinamentos e 
conceitos nosso aparelho estatal deveria se espelhar. 
Hélio Beltrão é bastante atual neste momento em que 
vivemos, quando buscamos novos horizontes com a 
discussão sobre reformas que precisamos levar adiante 
para que o Brasil se coloque em condições de competir 
no mundo globalizado.

Vejam, Srªs e Srs. Senadores, um exemplo de 
uma dessas situações estranhas que ocorrem no Dis-
trito Federal.

Quando da fundação da cidade, em 1960, co-
meçaram a florescer empresas que foram decisivas 
para o processo de construção da nossa metrópole. 
Enquanto a nova Capital não fosse inaugurada, nós 
estávamos no Estado de Goiás e havia necessidade 
de registrar as empresas e seus atos constitutivos. 
Optou-se então ter aqui uma Junta Comercial vincu-
lada à área federal.

Nada mais justo e correto, uma vez que predo-
minavam naquele período as decisões na esfera mais 
alta de poder com a finalidade de garantir, como de 
fato garantiu ao Presidente Juscelino Kubitscheck, a 
inauguração da nova Capital em 21 de abril de 1960.

Os fatos que se seguiram fazem parte da histó-
ria: a renúncia de Jânio, o Parlamentarismo, o regime 
militar e os governos nomeados para o Distrito Federal 
– eram governadores nomeados, prefeitos, na época 
–, a redemocratização do País, a eleição de Tancredo 
Neves e José Sarney, a luta pela autonomia política 
do Distrito Federal, a volta das eleições diretas para 
Presidente da República, o primeiro governo eleito de 
Brasília, e assim sucessivamente.

A Câmara Legislativa de Brasília já está na quar-
ta legislatura.

E agora cabe a pergunta que é a razão deste 
meu pronunciamento: e a Junta Comercial? Desde 
1960, Sr. Presidente!
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Ora, já não pertencemos a Goiás. A Capital foi 
inaugurada e se transformou em uma grande metrópole, 
com mais de dois milhões de habitantes. Já elegemos 
quatro governadores, mas, por incrível que pareça, a 
Junta Comercial continua na esfera federal.

Pasmem, Srªs e Srs. Senadores: Brasília possui 
a única Junta Comercial do País que se vincula dire-
tamente à área federal. Mas, justiça seja feita, desde 
o primeiro governo eleito do DF, quando foi Governa-
dor o eminente Senador Joaquim Roriz, passando 
pelo segundo Governador eleito, o também Senador e 
professor Cristovam Buarque, que se luta pela consti-
tuição de uma Junta Comercial vinculada ao Governo 
do Distrito Federal.

Agora, o então Governador José Roberto Arruda, 
que, por sinal, tem no Congresso um projeto para a 
desfederalização das Juntas, alia-se aos demais ex-
governadores nesta luta.

Ora, Sr. Presidente, uma das reivindicações do 
setor produtivo, representado pela Federação da In-
dústria, Federação do Comércio, CDL e outros é exata-
mente a desfederalização da Junta Comercial. E esse 
também foi um compromisso do próprio governador 
eleito, quando de sua campanha.

Brasília, Capital de todos os brasileiros, está às 
vésperas de completar seus primeiros 50 anos. No 
próximo dia 21 de abril, a Capital completará 47 anos 
de existência e começará a preparar o seu histórico 
cinqüentenário.

Temos um setor produtivo atuante voltado para 
o processo de desenvolvimento que gera emprego e 
renda. Trabalhamos para reduzir a espiral de miséria 
que nos envergonha. Respeitamos o meio ambien-
te, mas os entraves burocráticos atrapalham o nosso 
dia-a-dia.

Em meados do mês passado, na companhia do 
Vice-Governador e também Secretário de Desenvolvi-
mento e de Turismo do Distrito Federal, o ex-Senador 
Paulo Octávio, levei essa questão ao então Ministro Luiz 
Fernando Furlan, que deixou dias atrás o Ministério. Na 
ocasião, o ex-Ministro Furlan entendeu imediatamente 
o anacronismo da situação e constituiu imediatamente 
uma comissão para sugerir as medidas necessárias à 
desfederalização da Junta Comercial.

Agora, tenho certeza de que o novo Ministro do 
Desenvolvimento e Comércio, Miguel Jorge, vai dar 
prosseguimento aos entendimentos já iniciados com 
o ex-Ministro Furlan. Afinal, diferente do que se pos-
sa pensar, as Juntas Comerciais não têm importância 
apenas para o setor produtivo. Toda a população é 
beneficiada por uma ação que possa ser tomada com 
a sua desfederalização.

Por intermédio de seu trabalho que as empresas 
são formalizadas e, por conseqüência, os empregos 
também.

Temos, no Distrito Federal, aproximadamente 80 
mil empresas formais em atividade e milhares de ou-
tras à espera naturalmente da regulamentação e da 
entrada em vigor da Lei Geral das Micros e Pequenas 
Empresas para entrarem no mercado formal.

Para cada empresa formal, temos no mínimo um 
outro negócio informal, ou seja, temos perto de 100 
mil empresas na informalidade no Distrito Federal e 
na região do Entorno. Com a aplicação da Lei Geral, 
todas poderão ser rapidamente formalizadas, geran-
do empregos qualificados com carteira de trabalho 
assinada.

É nossa idéia – com o apoio do Governador do 
Distrito Federal e também do Vice-Governador – des-
centralizar os trabalhos da Junta Comercial, que, hoje, 
além de federalizada, funciona no Plano Piloto em um 
único local, enquanto a grande maioria das empresas 
– notadamente as micros e pequenas empresas – si-
tuam-se nas cidades satélites: Taguatinga, Ceilândia 
e Guará, entre outras, o que causa transtornos, pre-
juízos enormes e enorme perda de tempo em deslo-
camentos inúteis.

Só espero, Sr. Presidente, que na esteira da 
anunciada saída do Ministro Furlan a burocracia não 
vença mais uma vez, que o Ministro ora empossado 
encampe essa idéia e dê prosseguimento nas tarefas 
e no estudo da desfederalização da Junta Comercial 
que tanto problema nos traz em relação ao atendimen-
to da nossa população.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – O orador inscrito a seguir é o...
O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Pela ordem, Senador Almeida Lima.
O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pela or-

dem. Sem revisão do orador) – Para comunicar a V. 
Exª a cessão do tempo do nobre Senador Valdir Rau-
pp a mim.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A comunicação está feita. V. Exª será chamado 
no momento devido para seu pronunciamento. 

Com a palavra o próximo orador inscrito, Senador 
Aloizio Mercadante. 

Senador Aloizio Mercadante, a Mesa quer cum-
primentar V. Exª pelo excelente pronunciamento que 
fez ontem, mostrando ao Brasil e ao mundo que se a 
humanidade desejasse e tivesse vontade política, po-
deria resolver esse problema tão grave com que nos 
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deparamos – todos nós, praticamente – ligado à so-
brevivência da espécie humana sobre a Terra.

A Mesa vai providenciar o envio do seu pronun-
ciamento e do seu projeto de lei às Nações Unidas, 
que deveriam adotá-la como política mundial.

Cumprimentos a V. Exª.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Agradeço, Sr. Presidente, a iniciativa e a atitude.

Minha percepção é de que há determinados fe-
nômenos na História a que a ciência se antecipa. E 
hoje os cientistas e pesquisadores, Senador Gerson 
Camata, têm uma grande convergência ao identificar 
que esse processo de mudança do clima, expresso 
no fenômeno do efeito estufa, é um desdobramento 
da ação do ser humano.

A curva de aceleração da temperatura na Terra 
começa exatamente na Revolução Industrial; começa 
no final do século XVIII e vai se acelerando na medi-
da em que a industrialização, o progresso, toda essa 
indústria intensiva de consumo de energia, de petró-
leo, especialmente com emissão de gás carbônico, 
vai evoluindo.

Estou absolutamente convencido disso e não ape-
nas pela conferência que identifica o efeito estufa e que 
mostra que, no último século, houve uma aceleração 
da temperatura de 0,7ºC e que estamos numa trajetó-
ria da aceleração desse processo de aquecimento. E 
o mais grave é que o relatório que saiu esta semana 
ainda não teve repercussão nos meios de comunica-
ção, nos parlamentos, entre os governos, e ele mostra 
a gravidade do que se prenuncia.

Dois mil cientistas ligados à Organização das 
Nações Unidas, ao Programa Mundial para o Meio 
Ambiente, projetam, por exemplo, que nos próximos 
15 anos as geleiras dos Andes desaparecerão e que, 
portanto, todo o sistema hídrico da Amazônia poderá 
estar comprometido, fragilizado e prejudicado; além 
disso, projetam que teremos a desertificação de re-
giões semi-áridas, como o Nordeste, uma elevação 
da temperatura que trará seqüelas devastadoras so-
bre a agricultura, epidemias como dengue e malária. 
E já estamos vendo os sintomas desse processo em 
andamento.

Portanto, essa conferência que mostra os efei-
tos sobre a humanidade, e sobre as diversas for-
mas de vida, neste próximo período, exige – eu di-
ria – uma resposta imediata e muito mais firme por 
parte das autoridades e dos governos do que a que 
temos tido.

Não compartilho com uma tendência dos países 
desenvolvidos, especialmente dos Estados Unidos, 
que, em 1997 não assinaram o Protocolo de Kyoto e 

até o momento não o fizeram. Lembro que toda essa 
consciência ambiental nasceu na Rio-92, no Brasil. 
Portanto, o país que tem a maior responsabilidade 
pela emissão dos gases e do efeito estufa, 25%, não 
aderiu, até o momento, a esse esforço global.

Mas, apesar disso, temos de ter uma atitude 
propositiva e firme. O Brasil tem de ser uma liderança 
na defesa da vida, da biodiversidade e do patrimônio 
ambiental no combate ao efeito estufa. Temos todas 
as condições: temos uma matriz energética limpa, o 
predomínio da energia hidroelétrica; temos, agora, o 
biocombustível, o etanol, o HBio, modificando a ma-
triz energética e substituindo uma matéria-prima que 
vai faltar.

Os Estados Unidos já fizeram cinco milhões de 
perfurações em busca de petróleo. Para que tenham 
uma idéia do que representa esse número, lembro que 
o Brasil só fez 23 mil – e eles só têm petróleo para 
mais seis anos. A Europa praticamente não tem mais 
reservas estratégicas a não ser um resto no Mar do 
Norte. Nós ainda temos reservas disponíveis na re-
gião. Países como Venezuela, Equador e Peru ainda 
têm reservas estratégicas abundantes.

Além da escassez do petróleo, da crise dessa 
matriz energética, o desafio do efeito estufa deve le-
var a mudar mais rapidamente a matriz energética, 
buscar fontes alternativas e fazer um grande esforço 
em prol da despoluição. O nosso automóvel biflexível 
é uma forma de resposta da evolução da ciência e da 
tecnologia, mas temos de ir além.

Não podemos negar que a queimada da floresta 
é uma contribuição muito trágica para o efeito estufa, 
porque, quando queimada, a árvore libera carbono, e 
isso tem um impacto muito forte.

Voltarei à tribuna na próxima semana para falar 
que, embora os países ricos estejam identificando um 
problema relevante, as queimadas, eles se omitem na 
contribuição maior – faço essa advertência.

Penso que a União Européia tem tido uma ati-
tude diferente. Ela já projeta a antecipação de Kyo-
to: quer reduzir em 20% a emissão de gás carbono, 
podendo chegar a 30%, dependendo da atitude dos 
demais países. Entretanto, quando identificam o pro-
blema das florestas tropicais, debitam aos países em 
desenvolvimento, especialmente da região amazô-
nica, uma responsabilidade que temos e outra que 
jamais tivemos.

Se formos realmente contabilizar a contribuição, 
mesmo das florestas, deveremos lembrar que a Eu-
ropa só tem 0,03% da cobertura da floresta originária 
preservada, enquanto temos 64% das nossas flores-
tas preservadas.
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Portanto, mesmo nessa contabilidade – e temos 
de analisar esse processo ao longo da história –, nos-
sa responsabilidade é muito menor do que aquela que 
tentam nos imputar. 

Sr. Presidente, foram poucos os jornais que deram 
destaque ao relatório de abril sobre as conseqüências 
do efeito estufa e menos ainda os meios de comuni-
cação que estão, de fato, procurando aprofundar as 
respostas diante dessa questão. 

Apresentei uma resolução ao Senado – tenho 
certeza de que será uma campanha muito longa para 
avançar na direção do que estou sugerindo –, onde 
proponho que a diplomacia brasileira apóie a iniciativa 
francesa de criar uma agência mundial, a exemplo do 
que é o Fundo Monetário Internacional. 

O FMI nasceu num período de crise depois da 
Segunda Guerra Mundial, quando a humanidade lem-
brava do Tratado de Versailles, feito na Primeira Guerra 
Mundial, pelo qual o imposto de reparação dos danos 
de guerra cobrado da Alemanha desmontou a econo-
mia alemã, levando à hiperinflação, ao revanchismo e 
ao nacionalismo. Quando terminou a Segunda Guerra 
Mundial, o mundo não queria viver a experiência da 
Primeira.

Então, o Plano Marshall, a recuperação da Eu-
ropa, o programa de busca do desenvolvimento das 
nações em desenvolvimento, a criação da Cepal na 
América Latina, a criação do Banco Mundial, a criação 
do Fundo Monetário Internacional surgem na perspec-
tiva de um mundo que procurava a paz e que vinha 
de duas grandes guerras, de duas grandes tragédias 
humanitárias. 

Ora, é na crise que se criam as instituições ino-
vadoras, que têm o papel de longevidade, de busca 
de soluções para os problemas. E isso deve ser criado 
nessa crise ambiental, que já não é mais um proble-
ma dos pequenos núcleos ambientalistas e tampou-
co será enfrentada com uma visão fundamentalista 
– muitas vezes há ambientalistas que não pensam no 
desenvolvimento, não entendem que é preciso buscar 
formas de energia. 

Essa crise é sistêmica. O efeito estufa é o fe-
nômeno-síntese que coloca em questão o padrão de 
consumo e de desenvolvimento e a matriz energética. 
Ora, temos de criar uma agência de desenvolvimen-
to sustentável e de meio ambiente – não só de meio 
ambiente para não podemos perder o conceito da Rio-
92. O Brasil deveria estimular a constituição imediata 
da agência e liderar esse movimento ambientalista 
mundial não só com a matriz energética, mas também 
assumindo o compromisso de preservação da região 
amazônica. 

Em 2005 e 2006, reduzimos em 50% o desma-
tamento que vínhamos tendo, houve uma mudança 
de qualidade na política de preservação da Amazô-
nia. A Amazônia corresponde a 16% da biodiversida-
de do planeta, mas tem 23 milhões de pessoas que 
ali vivem. Não teremos uma resposta eficaz, se não 
houver, por parte dessa agência mundial, políticas de 
compensação, políticas de estímulo, que permitam às 
populações carentes dos países em desenvolvimento 
a compensação pela responsabilidade do patrimônio 
ambiental. 

Isso vale para a África, que será o continente 
mais devastado pelo efeito estufa. A África, que foi 
depauperada, degradada, destruída pela escravidão, 
que teve os braços mais fortes, as famílias com maior 
capacidade de produção de renda destroçadas pela 
escravidão, mais uma vez, na história é o continente 
mais ameaçado por esse fenômeno. 

Mas o Brasil tem de liderar o movimento. E nossa 
liderança deveria ser o apoio à constituição do Fundo 
Mundial de Proteção do Meio Ambiente. Esse Fundo 
seria constituído por 1% dos impostos sobre importa-
ção. Isso significa uma arrecadação anual de US$100 
bilhões para financiar essa agência. O Brasil teria US$1 
bilhão/ano, Senador Sibá Machado, para fazermos um 
grande programa de proteção à Amazônia.

Como a Ministra Marina Silva defendeu recen-
temente nas negociações internacionais, esse Fundo 
deveria ter o critério de premiar os países que real-
mente estabelecem metas de preservação ambiental 
e as cumprem, países que colocam essa agenda como 
prioritária da humanidade. 

Termino olhando para a história da vida neste 
planeta, que reúne condições únicas para a vida, quer 
dizer, onde os extremos climáticos são muito próximos, 
onde há condições para água, para oxigênio. A histó-
ria da vida é muito frágil, e a história do ser humano é 
muito recente, e já assistimos cinco vezes no passado 
deste planeta às formas de vida serem destruídas. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª ainda dispõe de cinco minutos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço a tolerância da Mesa. 

Tenho certeza de que poderemos liderar esse 
movimento. Inclusive, o Mercosul deveria sair à frente, 
criando esse imposto e o Fundo do Mercosul para a 
Preservação do Meio Ambiente. E deveríamos disputar, 
na Organização Mundial do Comércio, esse imposto 
de 1% sobre importações, com alíquotas mais altas 
para os produtos que contribuem para o efeito estufa, 
como os derivados do petróleo e os eletrointensivos, 
e isenção para os produtos ecologicamente sustentá-
veis. Com 1% sobre o Imposto de Importação, não há 
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inflação no mundo, não há prejuízo ao consumo, não 
há instabilidade macroeconômica. Ao contrário, esta-
ríamos gerando um fundo anual de US$100 bilhões 
para nos antecipar a essa trajetória, a essa marcha 
de insensatez, que é o que o efeito estufa projeta para 
a humanidade.

Sr. Presidente, antes de dar o aparte ao Sena-
dor Sibá Machado, quero dizer que propus um voto 
de louvor a Al Gore, que ganhou o prêmio Oscar pelo 
documentário “Uma Verdade Inconveniente”, uma ex-
traordinária contribuição, que recomendo a todos que 
o assistam. 

Agradeço à Comissão do Meio Ambiente, que 
aprovou minha moção. 

Entrei em contato com o Embaixador de Wa-
shington, solicitando contato com Al Gore, para que 
ele venha ao Senado Federal e possamos fazer uma 
discussão. No passado, Al Gore fez afirmações ina-
ceitáveis sobre a Amazônia, mas hoje contribui para 
essa reflexão planetária, para o efeito estufa, e gos-
taria que ele viesse ao Senado Federal, para que a 
Casa tenha, nesse tema, nessa agenda, uma das 
suas preocupações. 

Tenho certeza de que tudo o que fizermos nes-
sa direção as futuras gerações reconhecerão e agra-
decerão. A ciência já adverte para a tragédia que se 
prenuncia. Os homens públicos não têm mais o direito 
de não olhar para a história com uma generosidade 
e um compromisso com as gerações que aí estão e 
que virão.

Concedo um aparte ao Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 

Aloizio Mercadante, em primeiro lugar, quero parabeni-
zá-lo pela idéia do Fundo. Na semana passada, a Co-
missão do Meio Ambiente votou um projeto do Sena-
dor Tião Viana, que tive o prazer de relatar, que dispõe 
sobre a possibilidade de imputar o custo ambiental nas 
licitações públicas, tanto do Governo Federal quanto 
dos Estados e dos Municípios. Muitas das empresas 
que concorrem nas licitações públicas apresentam cri-
térios de qualidade, tempo e preço menor, mas não é 
interessante para empresa alguma especificar o custo 
ambiental, porque não há quem pague por ele. Deba-
te-se, há algum tempo, como criarmos ambientes no 
Brasil em que essa situação seja colocada no custo dos 
investimentos, para que fique mais agradável também 
do ponto de vista econômico, porque, na concorrência 
das empresas, o custo ambiental, não sendo pago por 
ninguém, não será interessante para ela, porque ela irá 
perder competitividade. Então, o Projeto pareceu-me 
oportuno para o momento. A sugestão feita por V. Exª 
sobre o Fundo Mundial, parece-me, está na linha de 
que há um custo ambiental também, porque é neces-

sário que se renuncie a algumas aptidões de desen-
volvimento econômico e amplie outras, exigindo uma 
fonte financeira. Não há nenhuma instituição financei-
ra no mundo, hoje, que tenha de fato e de direito essa 
preocupação. Acho que, realmente, o dever de casa 
deve ser posto. Quem sabe possamos procurar as insti-
tuições, pelo menos as instituições financeiras públicas 
do Brasil, para levar uma idéia como essa adiante. Ou 
seja, como poderíamos solicitar que essas empresas 
– Banco do Brasil, Caixa Econômica, BNDES e tantas 
outras – já comecem a fazer o dever de casa de fato e 
de direito. Quando falamos da Amazônia e aparece o 
assunto relacionado a empresas no mundo afora que 
querem vir para o Brasil, ou de alguma autoridade in-
ternacional que trata desse assunto, ele é tratado de 
maneira até xenófoba. Não discuto o direito brasileiro 
de brigar pela propriedade da Amazônia, mas a Ama-
zônia vai além do Brasil. São vários países que com-
põem a Grande Amazônia. Uma saída apenas pelo 
Brasil não terá sucesso. É preciso que se tomem es-
ses cuidados. Há empresas entrando nas florestas do 
Peru, da Bolívia e de todos os países que compõem a 
Grande Amazônia. A saída precisa ser coletiva mesmo. 
Então, é muito importante que V. Exª fale do Mercosul, 
e o passo precisa ser dado. Acho que temos de apro-
veitar o momento e o ambiente e não fazer terrorismo. 
Vou encerrar, dizendo que, em 1994, acompanhei pela 
televisão quando um cometa colidiu com Júpiter. Logo 
em seguida, criou-se um ambiente no mundo inteiro; 
pesquisadores chegaram a dizer – e saiu nos telejor-
nais brasileiros – que havia mais de mil possibilidades 
de que asteróides ou corpos celestes que vagam no 
espaço colidissem com o planeta. Alguns chegaram 
a dizer que havia um com possibilidade de, em trinta 
anos, destruir a vida na terra. Criou-se uma onda de 
terror, em 1994, por uma semana e meia. Então pa-
rece que o que está acontecendo com o relatório da 
ONU é uma onda de terror em relação à questão am-
biental. Parece que não é o caso, porque agora existe 
uma comunidade científica do mundo que subscreve o 
relatório e diz que o perigo do aquecimento é iminente. 
Portanto, a idéia de V. Exª vem a calhar, e acho que 
o Senado Federal tem de fazer um esforço total para 
que levemos avante uma idéia como esta do Fundo 
que quero chamar agora de Fundo de Financiamento 
do Custo Ambiental dos Empreendimentos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT–SP) 
– Senador Sibá, como eu passei praticamente toda 
a minha vida na universidade, e a Economia é uma 
ciência um tanto quanto árida, exigente, que traba-
lha com métodos quantitativos, que procura construir 
respostas de como alocar recursos escassos, eu sou 
muito pouco afeito ao impressionismo, especialmen-
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te nesta área. No entanto, quando a ONU, com dois 
mil cientistas, converge para projeção de cenários e 
na área acadêmica vai se construindo um consenso, 
uma grande convergência de que, efetivamente, é o 
efeito estufa, a emissão de gases poluentes, que está 
aquecendo o planeta e que todo o acompanhamento 
de evolução da temperatura reforça essa tendência; e 
quando os primeiros indícios desse processo de 0,7% 
de aquecimento já estão presentes e são inquestio-
náveis, e a curva de aceleração desse aquecimento 
é muito inclinada, a velocidade é muito rápida e parte 
do que já foi feito é irreversível, nós precisamos nos 
antecipar. E a vanguarda na política foi fundamental 
na democracia, na luta das Esquerdas, nas grandes 
transformações.

Penso que nós, no Brasil, temos a possibilidade de 
assumir a liderança desse movimento. Por quê? Porque 
nos chamamos de brasileiros. Brasileiros eram aque-
les que vinham para cá se apropriar da Mata Atlântica, 
levar o pau-brasil. Nós nos autodenominamos como 
aqueles que vieram para degradar a natureza, para 
saquear a natureza. 

Os brasileiros eram os expropriadores de pau-
brasil. Esse sentido de brasileiro, ao longo da cultura, 
da História, de 507 anos de descobrimento, transfor-
mou-se. O brasileiro é um dos povos que mais apreço 
tem à natureza. Lazer, no Brasil, significa ir para o mar, 
tomar banho de cachoeira, ir pescar, ir dar uma volta 
na mata. Quer dizer, a natureza é, para nós, uma ár-
vore, um jardim, é um bem essencial. Parte da nossa 
alegria, da nossa forma de ser é porque somos privi-
legiados com essa exuberante natureza. Somos um 
país com uma diversidade climática, com ecossiste-
mas absolutamente distintos e ricos. Só que, da mata 
atlântica, só sobrou 7%.

Acho que, nesse momento da História, podemos 
liderar, liderar na mudança da matriz energética, liderar 
numa atitude responsável, definitivamente uma res-
posta à comunidade internacional no que se refere a 
um projeto de desenvolvimento sustentável da região 
amazônica.

O movimento ambientalista criou uma máxima 
que era “pensar globalmente e agir localmente”. Ainda 
é assim, mas nós temos de agir globalmente. 

A proposta que eu trago é de criar um fundo mun-
dial do meio ambiente para combater o efeito estufa, 
com 1% do valor das importações. Como eu já disse e 
reforço, o impacto macroeconômico é residual. O que é 
substituído em importações é produzido aqui, estimu-
lando a produção. Não traz inflação, não traz prejuízo 
ao consumo, é uma coisa absolutamente incompatível 
com a racionalidade macroeconômica, mas gera um 
fundo mundial de US$100 bilhões/ano; para o Brasil 

US$1 bilhão/ano. Só que nós podemos começar ime-
diatamente. O Mercosul pode levantar essa bandeira, 
pode fazer essa mudança, a tarifa externa comum 
permite esse ajuste e nós levaremos à Organização 
Mundial do Comércio a disputa desses valores.

Termino, dizendo que o financiamento do Fun-
do Monetário Internacional... Cento e setenta países 
hoje são sócios do FMI. O FMI perdeu parte das suas 
funções, mas ainda é uma instituição para socorrer 
economias em crises, para estabelecer políticas de 
compensação monetária, nasceu exatamente, como 
eu disse, para preservar e paz e não repetir os er-
ros da Primeira Guerra, quando terminou a Segunda 
Guerra Mundial.

Nesta crise ambiental dramática, temos que pen-
sar uma instituição multilateral global, que é uma agên-
cia semelhante ao FMI, que é a proposta da diploma-
cia francesa.

Já fiz esse apelo ao Chanceler Celso Amorim. 
Estive em Bruxelas recentemente defendendo essas 
idéias. Vou, em todas as oportunidades internacionais, 
levantar a bandeira de constituição desse fundo mundial 
e de financiamento dessa agência. Acho que o Brasil 
deveria ser ousado, porque, hoje, essa é uma questão 
que diz respeito a todos neste planeta, a todas as for-
ças políticas. Enfim, é uma questão da sociedade civil, 
da Academia, das lideranças, dos homens públicos e 
acho que o Brasil deve liderar, ter iniciativa, ter ousadia 
e dar respostas consistentes e viáveis.

Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-

nador Aloizio Mercadante, acho importante a iniciativa 
de V. Exª em estar provendo recursos para a finalidade 
de nos precavermos diante das dificuldades que nós 
mesmos poderemos acarretar como seres humanos 
em nossas ações de industrialização, de modernização. 
Se nós não tomarmos cuidado, isso poderá provocar 
males ao meio ambiente e ao clima, e é importante 
que estejamos conscientes disso. Avalio como impor-
tante a iniciativa de V. Exª, como também a do Senador 
Fernando Collor, de convidar o ex-Senador e ex-Vice-
Presidente americano Al Gore. Tive oportunidade de 
assistir ao filme “Uma Verdade Inconveniente” e consi-
dero que se trata de um filme muito didático para que 
as pessoas se conscientizem desse problema. Quem 
sabe possamos tê-lo aqui no Senado Federal. Gostaria 
até de sugerir que, por ocasião de um eventual debate 
com a presença dele, quem sabe, possamos convidar 
para assistir e enriquecer o nosso diálogo alguns dos 
grandes cientistas brasileiros. Recentemente o Profes-
sor Aziz Ab’Saber fez algumas observações a respeito 
do filme “Uma Verdade Inconveniente”...

(Interrupção do som.)
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O SR. PRESIDENTE (Almeida Lima. PMDB – SE) 
– Nobre Senador Eduardo Suplicy, vamos conceder 
mais dois minutos ao orador. Solicito a V. Exª que con-
clua seu aparte, por gentileza.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quem 
sabe pudéssemos ter aqui um diálogo altamente es-
clarecedor para todos nós!

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Suplicy, meu convite ao ex-Senador e ex-
Vice-Presidente da República Al Gore, que está sendo 
encaminhado pela embaixada de Washington, no Brasil, 
seria uma iniciativa do Senado, porque aprovamos este 
convite. Aprovei também moção de louvor ao trabalho 
do documentário “Uma Verdade Inconveniente”, que 
também é uma iniciativa da Unesco do Brasil. Acordei 
com o embaixador que também fizesse esse convite, 
para articularmos um movimento que contasse com par-
ticipação de acadêmicos, de cientistas, de intelectuais, 
de interessados e de entidades da sociedade civil.

Precisamos de propostas viáveis e concretas, 
como esta que imputo fundamental, da diplomacia 
francesa, de criar uma agência global em substituição 
ao Pnuma, semelhante ao FMI, e de um fundo mun-
dial, que proponho, com a taxação das importações 
em 1%.

Senador Tião Viana, antes de concluir, concedo-
lhe um aparte.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Senador 
Mercadante, serei muito breve. Quero apenas reco-
nhecer a importância da manifestação legislativa de 
V. Exª, que fala com muita autoridade sobre o tema; 
que fala com uma responsabilidade política enorme e 
com visão de mundo atual. Quero dizer da minha soli-
dariedade imediata aos argumentos de V. Exª e fazer-
lhe um apelo: que V. Exª também me apóie em matéria 
legislativa de minha autoria, sobre compras públicas 
sustentáveis. Matéria que já foi aprovada na Comissão 
de Meio Ambiente, está na CCJ e diz respeito ao PIB 
brasileiro: 30% dos recursos do PIB são transferidos 
para compras governamentais.

Essa matéria precisa ser aprovada, porque ela 
pressupõe a responsabilidade ambiental das empresas. 
O Reino Unido fez isso, há dois anos, o que represen-
tou uma extraordinária contribuição à participação da 
sociedade em política de sustentabilidade. Parabéns 
pelo pronunciamento de V. Exª!

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Seguramente, estudarei com muita atenção a maté-
ria. Mas, de antemão... 

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– ...expresso minha simpatia por essa iniciativa rele-
vante.

Devemos estimular nos Parlamentares a criati-
vidade, a competência e a vocação. Cada um de nós 
traz uma historia e uma competência específica, para 
formularmos políticas concretas, mas, insisto, não 
apenas para a nossa sociedade, ainda que fundamen-
talmente para ela; devemos pensar além das nossas 
fronteiras: é preciso instrumentos globais para fazer 
frente a esse processo. Observo, na construção dessa 
agência, o desenvolvimento do meio ambiente; e, no 
Fundo para o Meio Ambiente Mundial, uma respos-
ta, eu diria, decisiva, por meio da nossa atuação nos 
fóruns parlamentares e nas instituições multilaterais, 
para que recebamos uma resposta eficiente.

Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Mer-

cadante, eu vinha ouvindo, pelo rádio do carro que me 
trazia ao Senado, o pronunciamento de V. Exª. Quero 
parabenizá-lo por juntar-se à iniciativa...

(Interrupção do som.)

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – ... pioneira 
do Senador Collor de convidar o ex-Vice-Presidente 
Al Gore para comparecer a esta Casa. O Senador 
Collor, colega de V. Exª e membro da Base de apoio 
ao Governo, hoje preside uma subcomissão que faz 
parte da Comissão de Relações Exteriores, da qual 
V. Exª também faz parte. Penso que poderíamos in-
clusive transformar esse convite numa iniciativa única 
do Senado Federal. Seria uma maneira, inclusive, de 
dar mais força a esta presença. O Senador Fernando 
Collor está mantendo contato, por meio da Comissão, 
e esperamos que, o mais breve possível, essa visita 
se realize, para que possamos tratar com objetividade 
esse assunto, que hoje faz parte da pauta de discussão 
de qualquer país civilizado. Parabéns a V. Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Heráclito, fiz o convite ao ex-Vice-Presidente 
Al Gore tanto por meio da Unesco, que está fazendo 
o mesmo convite, quanto por intermédio de convite já 
aprovado no Senado.

Mencionei também, nesse contato, o interesse de 
o Brasil sediar a Rio 92 + 20; que o evento seja reali-
zado aqui – “+ 20” significa que seria em 2012, seria o 
balanço do que foi a conferência e todo esse esforço 
do desenvolvimento econômico sustentável; e o inte-
resse do Senado Federal em uma audiência. Porém, 
mais do que uma audiência com uma personalidade 
relevante, precisamos de propostas concretas. O que 
trago a esta Casa é uma iniciativa concreta: a consti-
tuição de um fundo mundial do meio ambiente, que é 



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 5 08759 

a criação de uma agência internacional. E poderíamos, 
com apenas 1% das importações, criar um fundo de 
US$100 bilhões. 

Seguramente, não haveria contribuição mais re-
levante para se preservar a vida neste momento da 
história da humanidade do que reverter o efeito-es-
tufa, que é manter e antecipar os compromissos do 
Protocolo de Kyoto, mas devemos criar fundos de fi-
nanciamento para isso, especialmente para compensar 
as populações que seriam diretamente atingidas pela 
renúncia de determinadas atividades ou de potencia-
lidades econômicas. 

Assim sendo, termino meu pronunciamento, agra-
decendo a generosidade de V. Exª pelo tempo concedi-
do, com a certeza de que este é um debate essencial 
ao nosso Parlamento e ao nosso País. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Aloizio Mer-
cadante, o Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Almeida Lima.

O SR. PRESIDENTE (Almeida Lima PMDB – SE) 
– Inscrito para uma comunicação inadiável, concedo 
a palavra ao nobre Senador Gerson Camata. Logo a 
seguir, pelo sistema de rodízio, concederei a palavra 
ao Líder do PTB, Senador Sérgio Zambiasi; e, por 
meio do critério de alternância, ao Senador que vos 
fala, Almeida Lima, inscrito regularmente por cessão 
do nobre Senador Valdir Raupp.

Concedo a palavra ao nobre Senador Gerson 
Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 
uma comunicação inadiável.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, na semana passada, um dos cinco 
acusados do assassinato do menino João Hélio, no 
Rio de Janeiro, foi julgado e condenado. A pena: três 
anos de internação numa instituição para menores, 
com reavaliação a cada quatro meses. Se apresentar 
bom comportamento, poderá, em tese, voltar às ruas 
bem antes do prazo máximo estipulado pela juíza que 
analisou seu caso. Estará, como se diz hoje em dia, 
“ressocializado”, pronto para voltar ao convívio com 
a sociedade.

Co-autor de um crime que chocou o País por sua 
brutalidade, ele tem 16 anos. Não poderia ser condena-
do a uma pena maior. Recebeu a penalidade máxima 
prevista pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

Nos últimos tempos, virou moda culpar os fatores 
sociais pela insegurança generalizada em que vivemos. 
Cresce assustadoramente o envolvimento de jovens 
em crimes bárbaros, como no assassinato de João 
Hélio. Não faltam vozes que culpam, em vez dos en-

volvidos, a sociedade, que seria indiferente à demanda 
por oportunidades de emprego e educação, capazes 
de desviar a nossa juventude da delinqüência.

Aliás, nos dias de hoje, é muito comum esses 
grupos de Esquerda colocarem o povo nas ruas se-
gurando uma bandeirinha, onde se lê: “Paz”. Bandido 
não entende a linguagem da paz, ele vai continuar 
matando. Tem de ser: “Castigo”, “Fora impunidade”, 
“Fim da impunidade”, “Judiciário mais rápido”, “Leis 
mais rigorosas”. Isso o bandido entende. “Polícia na 
rua” o bandido entende. Mas uma bandeirinha com o 
lema “Paz” empunhada por um monte de inocentes, 
como se estivéssemos em uma guerra mundial, não 
vai surtir efeito para os bandidos.

Dizem que estamos pagando o preço do descaso. 
Só falta dizer que milhões de brasileiros merecem a vio-
lência, ou melhor, que as vítimas não somos nós, mas 
as quadrilhas que circulam pelas cidades, assaltando, 
torturando, queimando pessoas vivas e assassinando a 
sangue frio. Elas não decidem matar – segundo esses 
falsos defensores –, estão expressando seu legítimo 
direito de revolta...

Há pouco tempo, um jornalista de Brasília, Alon 
Feuerwerker, pesquisou o que acontece com a crimi-
nalidade na China, o país que mais cresce e que mais 
cria empregos no Planeta, além de dar atenção espe-
cial à educação de sua juventude. Descobriu que, lá, 
os jovens responderam por 44% do total de crimes no 
primeiro semestre de 2005, e que jovens cometeram 
mais de 70% dos crimes violentos registrados naque-
le período.

O país oferece oportunidades de estudo e tra-
balho, a economia cresce a taxas que estão entre as 
maiores do Planeta, mas é cada vez maior o envolvi-
mento da juventude com o crime.

Por aqui, insistimos em acorrentar a pobreza à 
criminalidade, como se o destino inevitável de todos os 
pobres fosse o de se dedicar ao assalto e ao tráfico de 
drogas. É uma perspectiva cômoda, porque não nos 
obriga a adotar medidas que contenham a onda de 
violência. Só precisaremos esperar algumas gerações, 
até o dia em que a esperada igualdade social fará com 
que tudo desapareça na área da delinqüência...

Até lá, quem vai ter que cumprir pena de prisão 
em casas e apartamentos cercados por grades é o 
cidadão honesto, pagador de impostos, que sai para 
o trabalho todos os dias sem saber se voltará ou se 
será vítima de um seqüestro-relâmpago, de uma bala 
perdida ou, como aconteceu com o menino João Hélio, 
de uma morte ainda mais cruel.

Enquanto isso, os bandidos mandam e desman-
dam, como aconteceu, na semana passada, nos bair-
ros de Copacabana, Ipanema, Vigário Geral e Jardim 
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América, no Rio: o comércio foi intimado, sob pena de 
represálias, a fechar as portas durante dois dias, por 
causa da morte de um chefão do tráfico.

Ninguém entre nós tem o direito de se declarar 
surpreendido com o resultado da pesquisa realizada 
pelo Instituto Datafolha, que revelou que o total de 
brasileiros que consideram a violência sua maior pre-
ocupação deu um salto, passando para 31% – pratica-
mente o dobro dos 16% registrados no ano passado. O 
desemprego, que ficou quatro anos em primeiro lugar, 
como a maior preocupação dos brasileiros, passou 
para o segundo lugar.

Deve-se ressaltar que os entrevistados – 5.700 
pessoas em todo o País – apontaram a violência de 
forme espontânea, ou seja, o entrevistador sequer pre-
cisou sugerir o tema. Mas ainda há mais: subiu de 11% 
para 25% o percentual dos que consideram a área de 
segurança a de pior desempenho do Governo.

Na semana passada, as polícias civis de 24 Esta-
dos e do Distrito Federal realizaram uma megaoperação 
e prenderam 2.200 pessoas. É uma iniciativa elogiável, 
mas equivalente a uma gota d’água no oceano.

Sr. Presidente, em dois minutos termino meu 
pronunciamento.

Um levantamento da Secretaria Nacional de Se-
gurança Pública mostra que, em todo o País, existem, 
atualmente, 550 mil mandados de prisão decretados 
pela Justiça e não cumpridos. Como o sistema peni-
tenciário tem lugar para 401 mil detentos, a conclusão 
é de que há mais foragidos do que presos.

Com a impunidade para os jovens, legislação 
ultrapassada, uma Justiça que – em parte por culpa 
dessa mesma legislação – não de adapta aos novos 
tempos, polícia mal-equipada e atuando sem coorde-
nação e um sistema prisional que abriga um número de 
detentos muito acima de sua capacidade, conseguimos 
a proeza nada elogiável de reunir todos os ingredientes 
para incentivar o crescimento da criminalidade.

Essa situação, Sr. Presidente, não vai mudar se 
não tomarmos – Executivo, Legislativo e Judiciário 
– medidas que solucionem a crise da segurança.

Como as pesquisas estão demonstrando, ela é, 
agora, a principal preocupação dos brasileiros. Falta 
tornar-se, também, a principal preocupação do Go-
verno.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Almeida Lima. PMDB – SE) 

– Concedo a palavra, pela Liderança do PTB, ao nobre 
Senador Sérgio Zambiasi, que disporá de cinco minu-
tos para o seu pronunciamento.

Nobre Senador Sérgio Zambiasi, após o pro-
nunciamento de V. Exª, convido-o a assumir a Presi-
dência.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS. 
Pela Liderança do PTB. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de tecer 
alguns comentários a respeito do encaminhamento da 
crise do setor aéreo nacional. Essa crise vem se ar-
rastando há quase um semestre, causando prejuízos 
variados aos usuários, aos prestadores de serviços e 
a outros agentes direta e indiretamente atingidos.

Espero que a forma como o Governo agiu, man-
tendo a autoridade do comando aeronáutico e restituin-
do aos militares a gestão da questão, contribua para 
que se encontre uma solução realmente duradoura 
para o problema.

Sem dúvida alguma, a melhor forma de gerir uma 
situação dessa magnitude é agir institucionalmente, 
respeitando a lei, exigindo o cumprimento dos deveres 
e garantindo a preservação dos direitos.

O momento é grave e exige um esforço cívico dos 
setores envolvidos na crise para se chegar a bom ter-
mo e garantir-se, assim, a paz social e a manutenção 
dos serviços públicos essenciais.

Só se constrói uma democracia sólida e subs-
tancial a partir da negociação, da reivindicação, da 
fiscalização e da garantia da ordem e da manutenção 
do funcionamento das instituições, sobretudo daque-
las cujos serviços são essenciais ao bem-estar da 
população.

Por mais legítimas que sejam as reivindicações 
dos controladores aéreos, e acredito que sejam, a 
forma como estão reivindicando não é, realmente, 
a mais adequada. Neste momento, os controladores 
de vôo precisam entender civicamente sua função e 
importância para o bem-estar da sociedade e nego-
ciar, mantendo a adequada prestação de serviços à 
população.

Não é admissível que profissionais de serviços 
essenciais utilizem sua função para pressionar por mu-
danças que beneficiem sua categoria, prejudicando o 
bem-estar coletivo e, inclusive, causando a morte de 
cidadãos por problemas de estresse, como ocorreu 
com o gaúcho Luiz Fernando Mosca no aeroporto de 
Curitiba.

Essa crise mostrou ao Governo e ao País – e a 
nós Parlamentares – o quanto é necessário priorizar 
o desenvolvimento do setor aéreo, tanto sob o prisma 
da infra-estrutura, como quanto o do desenvolvimento 
organizacional e das carreiras profissionais atuantes 
no setor.

Não pode haver defasagens e desalinhamentos 
estratégicos, para usar uma expressão da administra-
ção estratégica contemporânea.

Atualmente, o País experimenta várias defasa-
gens estruturais. Precisamos mudar a postura geren-
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cial e nos antecipar aos problemas. Esse é o desafio 
maior para a governabilidade e a governança.

Nas crises, emergem problemas estruturais que 
se agudizam a ponto de explodir, e essa crise do setor 
aéreo é um exemplo vivo dessa realidade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é preciso 
um olhar mais atento para questões estruturais como 
essa, para evitarmos novas crises agudas e mais mal-
estar social.

O Presidente Lula, líder talhado nas lutas sindi-
cais, dotado de sabedoria e de sensibilidade suficientes 
para entender a crise em sua essência, agiu sabiamente 
ao preservar a autoridade militar, devolvendo a condu-
ção da negociação ao Comando da Aeronáutica.

Sr. Presidente, Senador Tião Viana, aproveito 
este momento para falar sobre essa grande liderança 
militar, com quem tive a alegria de conviver. Quando 
eu era Presidente da Assembléia Legislativa, conheci 
o Brigadeiro Juniti Saito, que desenvolveu boa parte 
de sua carreira militar no meu Estado, chegando a 
ocupar a função de Comandante do 5º Comando Aé-
reo Regional, que tem sede na cidade de Canoas, na 
região metropolitana de Porto Alegre.

Para se ter uma idéia do reconhecimento que o 
Rio Grande do Sul tem pelo Brigadeiro Saito, basta 
lembrar que o mesmo foi merecedor das duas maio-
res condecorações oferecidas a cidadãos por serviços 
prestados: a medalha do Mérito Farroupilha, concedida 
pela Assembléia Legislativa gaúcha, e a medalha do 
Mérito Negrinho do Pastoreio, concedida pelo Gover-
no do Estado.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Se-
nador Zambiasi, V. Exª me concede um aparte?

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS) 
– Pois não, Senador Marcelo Crivella.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Eu 
gostaria de me solidarizar com V. Exª nesse pronuncia-
mento, com o qual V. Exª cumpre um dever de justiça 
diante da Nação, na tribuna do plenário do Senado 
Federal. V. Exª está de parabéns. Nosso Ministro é um 
homem honrado e está conduzindo essa crise nos li-
mites e parâmetros do Regulamento militar. Fui militar 
durante dez anos. Existe para nós todos, de general a 
soldado, um regulamento disciplinar, havendo ali ins-
critos direitos e deveres. O Ministro é obrigado a cum-
prir esse regulamento, sob o qual viveu a vida inteira. 
Dessa maneira, eu gostaria de acrescentar esse dado: 
trata-se de um militar cumpridor dos deveres do Regu-
lamento. Portanto, saberá conduzir essa crise com a 
sabedoria que ela exige. Também quero me solidarizar 
de público com V. Exª, pelas palavras elogiosas que 
dirige agora ao nosso valoroso comandante da Aero-
náutica, da Força Aérea. Obrigado, Senador.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS) 
– Obrigado, Senador Marcelo Crivella. Sem dúvida al-
guma, conheço pessoalmente o comandante Saito, um 
líder com sólida formação militar e técnica, um profis-
sional da maior competência e que será, seguramen-
te, capaz de resolver o impasse de forma a devolver 
a tranqüilidade ao setor e à sociedade brasileira, que 
tanto necessita dos bons préstimos do setor aéreo.

Senador Tião Viana, muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Sérgio Zam-
biasi, o Sr. Almeida Lima, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Sibá Ma-
chado.

Durante o discurso do Sr. Sérgio Zam-
biasi, o Sr. Sibá Machado, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Via-
na, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Sérgio Zambiasi.

Concedo a palavra ao Senador Almeida Lima.
S. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs. e Srs. Senadores, ninguém é infalível. 
Mas, persistir no erro não é uma postura inteligente; 
existem erros fatais, daí o alto grau de exigência para 
a habilitação de determinados profissionais. Já pen-
sou na resultante do erro do anestesiologista? E na do 
piloto de avião? Como entender o erro que se traduz 
em injustiça quando cometido por quem é pago exa-
tamente para fazer justiça? 

Pois bem, instituições que deveriam ser referen-
cial de preparo intelectual, de correção, de equilíbrio, 
de sensatez e de bom senso têm cometido equívocos 
reiterados e exagerados numa provocação sem limites 
ao Congresso Nacional e a toda a sociedade. Assim 
está fazendo o Poder Judiciário pelos seus Tribunais 
Superiores.

O Direito é o instrumento da civilização para 
promover a estabilidade social e a harmonia nas suas 
relações, daí se impor erga omnes, contra todos, pois, 
o contrário é a barbárie, é a lei da selva. Por esses 
atributos é que o ordenamento jurídico deve ser le-
gítimo, e não por outra razão é que a sociedade, no 
seu processo evolutivo, conquistou o Estado de Di-
reito Democrático para assegurar a legitimidade ao 
exercício do poder. Também por esse desiderato é 
que o Estado moderno, tal como concebido a partir do 
século XVII, teve o mérito de incorporar a esses dois 
conceitos que se tornaram indissociáveis – Estado de 
direito e Estado democrático – a teoria da tripartição 
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dos poderes para se contrapor, definitivamente, ao 
poder absoluto concentrado nas mãos do príncipe.

Esse preâmbulo, Srªs e Srs. Senadores, tem o 
propósito de mostrar que o Estado moderno, tal como 
concebido pelos iluministas e seus predecessores, é 
uma conquista consolidada em revoluções pacíficas 
– Revolução Gloriosa, a inglesa – e outras sangren-
tas e fratricidas – Revolução Americana e Revolução 
Francesa – há mais de três séculos, e não será agora 
que esses postulados devem ser atirados ao lixo sem 
uma formulação teórica a lhe substituir assentida pela 
soberania popular.

Inimaginável que o Supremo Tribunal Federal 
(STF), mais uma vez, acolha o entendimento revelado 
pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) ao responder a 
uma consulta que lhe foi formulada acerca da titularida-
de do mandato eletivo se pertencente ao eleito ou ao 
partido pelo qual concorreu. A atuação do TSE, mais 
uma vez, se caracteriza como uma agressão ao Estado 
de Direito, que pressupõe obediência à norma jurídica 
preexistente. O TSE não interpretou a lei, o que é de 
sua competência. O TSE avocou para si atribuições 
de outro Poder, o Legislativo, ferindo de morte a sua 
competência e independência.

O mais grave é que o TSE estabeleceu, por maio-
ria, um “entendimento jurídico” que leva à tese da cassa-
ção de mandato de Vereadores e Deputados – eleição 
proporcional – que trocarem de partido, quando essa 
não é causa de perda de mandato entre as previstas 
pelo art. 55 da Constituição Federal, embora seja uma 
prática danosa, e que o próprio Congresso Nacional, 
por meio da reforma eleitoral e partidária, já deveria ter 
estabelecido como causa a fundamentar a cassação 
dos Srs. Parlamentares. Como se sabe, a norma do 
art. 55 da Constituição Federal, é restritiva de direito 
e, portanto, não comporta outra interpretação além da 
gramatical a que decorre da letra da lei.

Ora, em se tratando de uma questão de entendi-
mento tão simplório, cabe então a indagação: por que, 
então, o TSE torna público esse entendimento que, in-
clusive, é contrário a todas as decisões tomadas por 
essa mesma Corte e pelo Supremo Tribunal Federal? 
A lei não foi alterada após as decisões preexistentes 
do Tribunal Superior Eleitoral e do Supremo Tribunal 
Federal. O Congresso Nacional, único Poder que tem 
competência para tanto, não tomou nenhuma delibe-
ração nesse sentido. Qual a explicação então?

A bagunça eleitoral e partidária em que vive o 
País, por culpa e responsabilidade exclusiva da classe 
política, mais precisamente deste Congresso Nacional 
e da Presidência da República, não autoriza, mesmo 
assim, ao Poder Judiciário, por um dos seus órgãos, 
a Justiça Eleitoral, atropelar o princípio do Estado de 

Direito, conquista maior da civilização. Nada justifica a 
sua ingerência por mais bem-intencionada que seja, 
mesmo que essa intromissão venha a atender a uma 
expectativa da sociedade ou até mesmo de parte da 
classe política, como, aliás, atende a minha própria 
expectativa por entender que a fidelidade partidária é 
instituto que a prática política do País deve adotá-lo 
por ser consentâneo com a moralidade. Eu defendo 
a tese, desde quando seja aprovada pelo Congresso 
Nacional, que é quem tem poder para legislar. Eu não 
defendo a decisão da Justiça Eleitoral porque ela é 
contrária ao Estado de Direito, que pressupõe o respei-
to à Constituição e às normas estabelecidas no País. 
Mas aquele que defende o Estado de Direito jamais 
poderá silenciar diante de atitudes que o agridam, 
mesmo quando elas se lhes apresentam favoráveis 
ou de acordo com o seu pensamento, pois, chegará o 
dia em que aquele que assim não procede perderá a 
autoridade moral e política para defender o Estado de 
Direito, quando contrariados estejam sendo as suas 
concepções e os seus interesses.

É preciso ter coerência política. É preciso ter até 
coragem, determinação, patriotismo para dizer essas 
coisas. Sem qualquer elogio que eu pretenda me atri-
buir, mas assim me pronuncio diante dos inúmeros 
e-mails que recebi por este artigo que transformo em 
pronunciamento e que, daqui a pouco, a ele irei me 
referir. 

Discordo da tese esboçada pela larga opinião 
da imprensa nacional ao afirmar que “quem não faz, 
leva”. No futebol, essa é uma tese aceita, embora 
este seja o País do samba, do carnaval e do fute-
bol, nós, homens públicos, devemos encarar a vida 
nacional com mais respeito e seriedade. Essa esd-
rúxula tese, se defendida, autoriza também a que o 
Congresso Nacional vote uma norma constitucional 
atribuindo-lhe o direito de avocar para si o julgamento 
de todos os processos que estão engavetados nos 
Tribunais Superiores há mais de cinco anos. Seria 
correto? Claro que não. Seria ferir também o Esta-
do de Direito, porque ao Congresso Nacional não é 
dado a competência para julgar, que é próprio do 
Poder Judiciário. Como se defender, então, a com-
petência ao Judiciário para legislar? Como estamos 
sob a égide do Estado de Direito, cuja Constituição 
Federal consagra a Teoria da Tripartição dos Pode-
res e estabelece que estes são autônomos e inde-
pendentes, cujas competências estão claramente 
delineadas, não seria um atentado às instituições do 
País? Pois, é dessa forma que age o Poder Judiciário, 
como, aliás, já fez nos episódios da verticalização e 
no das cláusulas de barreira. É inadmissível, inacei-
tável. O Congresso Nacional não pode aceitar essa 
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situação de cócoras. Precisa levantar-se e mostrar 
qual, de fato, é a sua estatura: se republicana ou 
própria das republiquetas.

No mais, justiça se faça, a resolução tomada pelo 
TSE quanto à titularidade do mandato proporcional de 
todo não será inútil: ela cumprirá o papel de mostrar à 
classe política que “quem sabe faz a hora...”, e que o 
Poder Legislativo precisa ter a sua dignidade restau-
rada, dependendo, para tanto, apenas e tão-somente, 
da mudança de suas atitudes. Basta que não continue 
na contramão da História e passe a estabelecer uma 
parceria com a sociedade, ouvindo o seu clamor.

Embora não seja elemento justificador para a ati-
tude do TSE, mas se o Congresso Nacional já tivesse 
dado um basta nessa desordem institucional com a 
votação de uma reforma político-partidária-eleitoral de-
cente, o Judiciário não estaria incorrendo no gravíssimo 
erro de se imiscuir nas relevantes funções parlamen-
tares. De todos, por conseguinte, espera-se prudência 
e respeito às instituições do Estado. O contrário será 
o caos, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Este pronunciamento foi antecedido pela publi-
cação do artigo, no último final de semana. E, como 
costumo fazer, distribuí para todos quantos recebem 
meus artigos e emitem suas considerações. Como 
disse, recebi mais de duas centenas de e-mails: uma 
grande parcela homenageando e concordando com a 
tese, outra grande parcela considerável discordando. 
Seria muito bom se a minha postura fosse demagógi-
ca, como se eu estivesse preocupado com a próxima 
eleição e não com as próximas gerações, aquelas dos 
nossos filhos, netos e bisnetos, que virão aqui fazer 
apologia, porque eu sei que a sociedade brasileira está 
cansada desta classe política, que não se dá o devido 
respeito e que faz do mandato um instrumento de ne-
gociatas, saindo dos partidos que não conquistaram 
o poder para se filiarem àqueles que estão no poder. 
Isso não deve acontecer.

Eu defendo a tese da fidelidade partidária. Mas, 
como democrata, como um cidadão que defende o Es-
tado de Direito, não posso embarcar nessa canoa do 
aplauso fácil da sociedade, quando sei que uma medi-
da como a tomada pelo Tribunal Superior Eleitoral fere 
o nosso Estado de Direito e as instituições. Não sou 
demagogo, não busco aplauso fácil. Tenho assumido 
posições de forma muito clara, embora sabendo que, 
no início, elas sejam contestadas, mas a história tem 
demonstrado o resgate das minhas posições. Sabem 
por quê? E peço a benevolência de V. Exª, Sr. Presi-
dente, a fim de que me conceda mais um tempinho 
para dizer o seguinte: eu não concordo.

E faço a crítica ao PSDB e aos Democratas, antigo 
PFL. Gostaria que o Senador Tasso Jereissati aqui se 

encontrasse, bem como o Presidente dos Democratas, 
para que eu pudesse fazer essa crítica diretamente a 
eles, que agiram e incorreram muito mal. Se hoje esses 
dois partidos estão sendo penalizados por Parlamen-
tares que não têm uma postura adequada diante da 
sociedade, pois ao invés de permanecerem em parti-
dos pelos quais foram eleitos preferem se bandear para 
partidos que dão sustentação ao Governo em função 
dos cargos das sinecuras, não posso admitir que S. 
Exªs, os Presidentes desses dois grandiosos Partidos, 
embarquem nessa canoa furada. E indago: que dispo-
sitivo constitucional vai autorizar a cassação desses 
Parlamentares? Nenhum. Não há, na Constituição, 
nenhum dispositivo que autorize, até porque...

(Interrupção do som.)

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – ...até 
porque, na matéria, a cassação de mandato é cons-
titucional. Art. 55. E em se tratando de um dispositivo 
de norma punitiva, a interpretação é restritiva. Não é 
uma interpretação expansiva, geral e abrangente. Não 
se admitem outros casos, além daqueles que, ali, na 
letra da Lei, estão expressamente indicados. Então, 
é uma decisão inócua, apenas para tumultuar o pro-
cesso eleitoral. 

E eu pergunto a esses dois Partidos, a suas Li-
deranças, a seus Presidentes: que autoridade moral, 
que autoridade política esses Partidos terão quando 
a Justiça Eleitoral do País tomar outras decisões, fe-
rindo o...

(Interrupção do som.)

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – ...ferindo 
o Estado de Direito, e que sejam contrárias aos seus 
interesses? Não terão nenhuma autoridade política 
nem moral para reclamar. É porque hoje o problema é 
na casa do vizinho. Não é na nossa. Então, está tudo 
bem. E vocês não defendem porque isso não fere seus 
interesses; ao contrário, beneficia seus interesses, em-
bora mereça ser condenável o procedimento daqueles 
trânsfugas partidários. Mas não se pode admitir, quem 
tem uma formação política, jurídica e institucional, que 
isso aconteça sem qualquer crítica.

Muito bem, Sr. Presidente, atuou o Ministro que 
produziu...

(Interrupção do som.)

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Eu con-
cluo, Sr. Presidente.

Mas muito bem agiu o Ministro Marcelo Ribeiro, 
do Tribunal Superior Eleitoral, que produziu o voto di-
vergente, pois ele mesmo disse: “Vejam que bagunça, 
que balburdia”. Digo eu: esse mesmo Tribunal Superior 
Eleitoral, analisando a mesma legislação que aí está, 
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já negou pedidos de cassação de mandatos, na legis-
latura passada, daqueles que trocaram de legenda, e 
sem qualquer alteração à legislação eleitoral. Chega 
agora e toma decisão diferente. E o Direito não é para 
estabelecer, digamos, para constituir a estabilidade 
das relações sociais? Que estabilidade existe quando 
não se sabe que lei cumprir, que interpretação dar? 
Isso é o caos. 

Portanto, eu invoco prudência, pois o contrário 
será o caos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana – Bloco/PT 

– AC) – Concedo a palavra ao Senador Adelmir San-
tana. (Pausa.)

S. Exª não está presente.
Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado. 
S. Exª dispõe de dez minutos para o seu pronun-

ciamento. A seguir, o Senador Cícero Lucena.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Com a palavra, pela ordem, o Senador Marcelo Cri-
vella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem.) – Sr. Presidente, pedi à Mesa que me 
inscrevesse para falar pela Liderança do PRB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª fará uso da palavra após o Senador Sibá Ma-
chado e o Senador Cícero Lucena.

Com a palavra, o Senador Sibá Machado.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna 
desta Casa para tratar de dois assuntos: primeiro, re-
gistrar os avanços e melhorias em programas sociais 
do Governo Federal; e, segundo, expressar preocu-
pações e enfatizar a necessidade de, com a reforma 
ministerial, manter certos programas, mesmo com as 
mudanças políticas ocorridas.

Com relação a avanços importantes na esfera 
governamental, registro que, em reunião recente, a 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle (CMA) tomou conhecimento 
e aprovou relatório do Tribunal de Contas da União. O 
referido relatório, encaminhado a esta Casa, é resul-
tado de auditoria de natureza operacional realizada no 
Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo 
Federal, o assim chamado “CadÚnico”. 

Essa auditoria teve como objetivo investigar o 
cumprimento de deliberações e recomendações fei-
tas pelo próprio TCU quando da auditoria operacional 
realizada entre julho de 2001 e agosto de 2002 no Ca-
dÚnico. Na auditoria operacional de 2002, foram de-

tectadas quatro importantes deficiências, que afetam 
a prevenção de fraudes e a correta identificação dos 
potenciais beneficiários dos programas.

São elas:

1) descumprimento do critério de unici-
dade de identificação e cadastramento, obser-
vando-se entradas duplas; 

2) ausência de sistemática para atuali-
zação das informações; 

3) ausência de crítica no sistema que 
possibilite identificar imprecisões em decla-
rações de renda; 

4) problemas na disseminação de in-
formações para os Municípios e na oferta de 
capacitação para os gestores locais. 

Por meio de pesquisa postal e da utilização dos 
cruzamentos da base de dados do Cadastro Nacio-
nal de Óbitos e do Sistema Nacional de Benefícios do 
INSS, os mesmos 648 Municípios pesquisados em 
2002 foram reavaliados, permitindo-se a comparação 
entre as atuais condições do Cadastro Único com as 
observadas no ano de 2002. 

Sobre as diferenças entre os dois períodos, o TCU 
constatou que o Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome promoveu, a partir de novembro 
de 2005, uma campanha de recadastramento geral 
das famílias carentes, atualizando o Cadastro Único. 
Além disso, foi definida política de incentivo financeiro 
para que os Municípios atualizem dados cadastrais das 
famílias residentes. A Caixa Econômica Federal tam-
bém implementou um conjunto de procedimentos para 
identificar inconsistências, em especial duplicidades e 
repetições no Número de Identificação Social (NIS).

Outro dado importante do relatório do Tribunal é 
que o número de duplicidades reduziu consideravel-
mente: de quase cinco mil casos, em 2002, para 1.765. 
Desses, verificou-se que 82 receberam, efetivamente, 
pagamentos em duplicidade. Ainda segundo o relatório, 
também foram seguidas as recomendações do TCU 
“para realizar o cruzamento com os dados de outras 
bases de dados, a exemplo da RAIS (Relação Anual 
de Informações Sociais), como resultado, foram exclu-
ídas 80.289 famílias que recebiam benefício indevido 
por declaração falsa de renda”, como estimativa de 
economia de R$59,3 milhões ao ano.

Para o relator da matéria no TCU, Ministro Valmir 
Campelo, é digno de registro o empenho do Ministé-
rio do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
em implantar as recomendações feitas, quando da 
avaliação em 2002. Observou-se que o cumprimento 
das recomendações do TCU chegou a quase 70%. 
Segundo palavras do próprio Ministro Campelo, “Sob 
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a ótica do impacto da implementação das recomen-
dações, pode-se afirmar, a partir dos resultados sob 
exame, que o Cadastro observou melhorias em todas 
as quatro áreas em que foram observadas inconsis-
tências e fragilidades”. 

Esse era o registro de iniciativas que visam 
a melhorar a implementação de programas de go-
verno.

Por outro lado, gostaria de expressar a necessi-
dade de garantir o prosseguimento ou mesmo a me-
lhoria de outros programas governamentais. Estou 
me referindo ao programa de combate ao trabalho 
escravo no Brasil.

De acordo com jornal de circulação nacional, 
empresários de renome nacional estariam envolvidos 
nessa prática hedionda. Confirmando a antiga prática 
de associar a propriedade de grandes áreas de terra 
com investimentos urbanos, empresários de setores 
dinâmicos da economia submetem trabalhadores e 
trabalhadoras à situação de escravos. Essa prática é 
inadmissível em pleno século XXI.

Ainda segundo essa matéria, veiculada ontem, 
dia 3 de abril, entre 1995 e março do corrente ano, fo-
ram libertadas mais de 21 mil pessoas submetidas a 
condições análogas – ou seja, iguais – à de escravos. 
Essas pessoas foram libertadas por ações do Grupo 
de Fiscalização Móvel, ligado ao Ministério do Traba-
lho. Esse trabalho, que conta com o apoio de diversos 
órgãos federais, inclusive da Polícia Federal, já obte-
ve reiterados elogios da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT).

Estou destacando esses fatos, não só porque o 
trabalho desse Grupo Móvel é importantíssimo para 
a Região Norte, onde se têm registrado muitos casos 
de trabalho escravo. É preciso ampliar esse trabalho 
de fiscalização e de prisão dos responsáveis em todo 
o País, pois – isto deve ficar bem claro –, infelizmente, 
essa chaga social não é um problema só da Região 
Amazônica. 

No sentido contrário dessa demanda ou neces-
sidade, segundo notícias da grande imprensa de hoje, 
a principal responsável pela criação e operação desse 
Grupo Móvel deixou seu posto de Secretária de Inspe-
ção do Trabalho do Ministério. Independentemente da 
pessoa que deverá assumir esse importante posto, é 
fundamental dar continuidade ao trabalho e ampliá-lo, 
destinando-se, inclusive, mais recursos para as diligên-
cias do Grupo Móvel.

Nesse mesmo espírito, gostaria de finalizar, 
apelando aos Parlamentares da Câmara dos Depu-
tados que aprovem, o mais rápido possível, a PEC 
nº 438, de 2004 – já aprovada nesta Casa –, que 
permite a expropriação das terras onde se encontrar 

essa prática hedionda. Repito que não é admissível 
que, em nosso País, em pleno século XXI, perdure 
a prática do trabalho escravo.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Sibá Machado.
Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella, 

pela Liderança do PRB. 
V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, senhores telespectadores da 
TV Senado, senhores ouvintes da Rádio Senado, a 
partir de segunda-feira – não a próxima, mas a outra 
–, o Brasil assistirá a um grande trabalho, que será a 
peregrinação dos 90 mil recenseadores que farão o 
10º Censo Agropecuário e o censo da Contagem da 
População em nosso País.

Sr. Presidente, quero fazer uma homenagem ao 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
– fui aluno da Escola Nacional de Ciências Estatísti-
cas –, que se estende do Presidente Eduardo Pereira 
ao mais jovem recenseador que irá às ruas e às pro-
priedades rurais. Mais de 5,6 milhões de propriedades 
rurais serão visitadas.

Quero fazer esta homenagem, porque sei que 
as informações serão coletadas de maneira muito ju-
diciosa. Anuncio à Nação brasileira que esse projeto 
de R$580 milhões, fundamental para o PAC, o Plano 
de Aceleração do Crescimento, trará dados precisos 
para a aplicação de recursos do Governo Federal e 
também dos governos estaduais e municipais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pela pri-
meira vez, os nossos recenseadores irão a campo com 
computador, com palmtop, para fazer o levantamento 
dos dados. Eles não poderão esquecer perguntas fun-
damentais, porque, para preencher o campo referente 
à pergunta seguinte, terão de preencher primeiro o da 
pergunta anterior. Que coisa extraordinária: o nosso 
País vai mostrar aos brasileiros e ao mundo um censo 
feito por 90 mil brasileiros, que vão sair às ruas com 
o seu palmtop! 

Acho que o IBGE se aperfeiçoa. É uma institui-
ção que é motivo de orgulho nacional e que vai tam-
bém, Sr. Presidente, no avanço das nossas eleições, 
quando as apurações são praticamente on-line, e os 
resultados, muito seguros.

Sr. Presidente, as informações que vamos le-
vantar no censo agropecuário nos darão condições 
de conhecer, por exemplo, as fronteiras agrícolas de 
Mato Grosso, do Pará, de Roraima. Vamos ver as áreas 
de assentamentos rurais. Vamos poder conhecer, no 
detalhe, as áreas indígenas dos quilombolas. Vamos 
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saber também dos avanços do Plano Real – porque 
o último censo foi de 1996 –, os benefícios da estabi-
lização macroeconômica da nossa economia. Vamos 
saber também dos grandes avanços conquistados 
pelo Governo Lula na área da agricultura familiar, o 
Pronaf. O Pronaf! 

Vamos conhecer também, Sr. Presidente, o Bol-
sa-Família, porque, no censo que vamos fazer, vamos 
pesquisar todos os Municípios brasileiros – hoje, temos 
5.564 – que possuem população abaixo de 170 mil 
habitantes. E esse ponto, Senador Geraldo Mesquita, 
é importantíssimo para os nossos prefeitos, porque a 
lei que regula o Fundo de Participação dos Municípios 
estabelece que, para Municípios com 170 mil habitantes 
ou mais, os recursos são os mesmos; mas, para os que 
têm menos de 170 mil habitantes, Senador Mozarildo 
Cavalcanti, os recursos variam, e há Municípios que 
tiveram um grande processo de migração e que agora 
romperam essa barreira. Os prefeitos desses Municí-
pios terão, então, a oportunidade de reclamar do fundo 
os recursos atinentes à sua população. 

Vai ser um censo extraordinário! Quero que os 
brasileiros o acompanhem de perto. Gostaria que os 
meios de comunicação de massa pautassem esse 
assunto. 

Vou repetir: o censo começa na próxima sexta-
feira, não essa, a outra. Noventa mil brasileiros, entre 
funcionários e contratados temporários, irão às ruas 
fazer o nosso censo agropecuário e de todos os Mu-
nicípios – Sr. Presidente, são mais de cinco mil – que 
têm população abaixo de 170 mil pessoas.

Quero também pedir a todos os entrevistados 
que prestem com simpatia e boa vontade as melhores 
informações que estejam ao seu alcance. Nós vamos 
saber dos nossos avanços no Bolsa-Família, vamos 
distribuir melhor o Fundo de Participação dos Municí-
pios, vamos poder fazer a nossa tábua de mortalidade 
com total acuidade, vamos poder conhecer os nossos 
biomas, nossas regiões, diminuir a desigualdade e ter 
um Brasil muito melhor.

Portanto, Sr. Presidente, ficam aqui, com os meus 
agradecimentos pela generosidade de V. Exª, meus 
efusivos parabéns ao IBGE, que já no ano passado 
planejou esse censo que começa agora, no próximo 
dia 16 de abril, segunda-feira.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Marcelo Cri-
vella, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito, Senador Cícero Lucena.

S. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, aproveito 
este instante do meu pronunciamento para tratar de 
um assunto com que Deus me deu a oportunidade de 
conviver na condição de Prefeito da cidade de João 
Pessoa: a questão da educação, um tema tão palpi-
tante no nosso País. Todos têm a consciência da sua 
importância para a redução da injustiça social, para a 
redução da violência que aflige todos os brasileiros, 
principalmente aqueles que acreditam que só existe 
futuro em um país se for com um povo educado.

Ao assumirmos o cargo de Prefeito da cidade de 
João Pessoa, o Município tinha 27 mil alunos. Chama-
mos o Secretário de Educação, Professor Neroaldo 
Pontes, ex-Reitor da Universidade Federal da Paraíba 
– hoje, Secretário de Educação do Estado –, e disse-
mos a ele que deveríamos adotar a postura de colocar 
em cada escola uma placa em que estivesse escrito: 
“Há vagas”. Era proibido aos diretores dizerem que não 
havia vaga na escola. Obviamente, a estrutura inicial 
não permitia que abrigássemos todos os alunos, mas 
fizemos convênios com igrejas e com associações co-
munitárias, para que nos cedessem seus salões e para 
que lá abrigássemos salas de aula. A rede municipal 
de João Pessoa, onde havia 27 mil alunos, passou a 
acolher 74 mil alunos. Reformamos e ampliamos nossas 
escolas. Depois, detalharei sobre o que foi feito.

Dois itens me chamaram muito a atenção; os 
dois, coincidentemente, ocorreram no mesmo dia. Ao 
chegar a uma escola, no primeiro dia de aula, Senador 
Gilvam Borges, entrei em uma sala de aula, por volta 
de 10 horas, de 10 horas e 30 minutos, e uma criança 
começou a chorar. Pensei que ela estivesse com medo 
de mim, mas não, Senador, ela chorava de fome, por-
que não tinha se alimentado para ir à escola. Chamei o 
Secretário Neroaldo e pedi a ele que desenvolvesse um 
projeto de merenda escolar, cujo foco principal fosse o 
de garantir pelo menos uma única refeição da criança 
durante o dia. Fizemos a escolarização da merenda. Os 
recursos eram repassados para as escolas. Os recursos 
vinham do Governo Federal, mas eram insuficientes; nós 
os complementávamos, e a merenda era decidida pelo 
conselho da escola, formado por professores, por alu-
nos e por pais de alunos. Cada escola comprava, fazia 
e decidia seu cardápio, obviamente com a supervisão 
nutricional da Secretaria de Saúde e Educação. Esse 
projeto foi reconhecido na ONU como um dos programas 
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de segurança alimentar, e o MEC sugeriu aos Municípios 
que procurassem espelhar-se nesse exemplo.

Falo de outra ação, Senador Pedro Simon: che-
guei a uma escola no bairro do Alto do Mateus, e uma 
mãe me pediu dinheiro. Ela era jovem. Pensei comigo 
mesmo e perguntei: “Por que você, em vez de me pe-
dir dinheiro, não me pede um emprego?”. Ela, então, 
disse: “Não peço, porque não posso”. Indaguei, mais 
uma vez: “E por que não pode?”. Ela disse: “Porque 
tenho de levar um filho de manhã e o outro à tarde à 
escola”. E aí eu disse: “E por que você não matricula 
seus dois filhos no mesmo expediente?”. Ela me disse: 
“Não posso”. Eu disse: “Mas por que não pode?”. Eu 
estava pensando que ela não tinha entendido o que 
era expediente. Eu disse: “Eu não sou o prefeito?”. Ela 
disse: “É, sim, senhor”. Eu perguntei: “E se eu matricular 
seus dois filhos de manhã ou de tarde e se a senhora 
trabalhar no outro expediente?”. Ela disse: “Mas não 
posso”. Então, perguntei: “E por que você não pode?”. 
Ela disse: “Doutor, lá em casa, só tem um par de chi-
nelos. Então, tenho de levar um filho de manhã e tenho 
de levar o outro à tarde com o mesmo par de chine-
los”. Fiquei a pensar: quantas crianças poderiam estar 
fora da sala de aula por não terem um par de chinelos! 
Quantas crianças, muitas vezes, deixam de freqüentar 
a escola por que suas roupas estão rasgadas! Eles se 
sentem diminuídos, diferenciados, mesmo numa escola 
pública, com os demais colegas.

Deus me permitiu que eu começasse, então, um 
projeto de fornecimento do fardamento escolar: duas 
blusas, um short de malha para os menores, uma calça 
jeans para os maiores e um par de tênis para cada aluno 
da rede municipal. E vi, ao entregar os primeiros pares 
de tênis, que a maioria das crianças nem sabia calçá-
los, porque nunca tinha tido um par de sapatos.

Deus me permitiu levar esse fardamento, e, ago-
ra, estando no Senado, apresentei um projeto que 
estabelece a obrigatoriedade do fornecimento de, no 
mínimo, dois uniformes completos na rede municipal 
e na rede estadual de ensino público, porque, dessa 
forma, vamos permitir que eles se sintam com um mí-
nimo de dignidade.

Poucos dias atrás, em aparte a um colega, o 
Senador Gerson Camata dizia que também forneceu 
o fardamento no seu Governo do Estado do Espírito 
Santo. E disse que foi a uma cidade do interior, em um 
domingo, e que, lá chegando, viu que a igreja estava 
cheia de alunos fardados. Perguntou, então, se era 
alguma solenidade para que os alunos da escola es-
tivessem quase todos na igreja, ao que lhe responde-
ram que não, que aquela apenas era a melhor roupa 
que aqueles alunos da rede pública tinham.

Daí eu ter apresentado esse projeto, já que, em 
nosso País, é dever de Estado com a educação incluir 
o atendimento à classe estudantil por meio de progra-
mas suplementares de material didático-escolar, de 
transporte, de alimentação, de assistência à saúde, 
entre outros. Esses programas costumam ser assim 
chamados porque, para alguns especialistas e legis-
ladores, não estão diretamente relacionados ao mister 
da atividade educativa, tratando-se, sob essa perspec-
tiva, de importantes programas de apoio à educação 
das nossas crianças e dos nossos jovens.

Dada a carência da clientela da educação pública, 
a legislação vigente vem reconhecendo o material didá-
tico e o transporte escolar como elementos essenciais 
à efetivação do direito à educação. Parece, no entanto, 
que nos tem faltado a sensibilidade para perceber que 
o vestuário, nele incluído o calçado, também consti-
tui instrumento de forte peso para a permanência da 
criança pobre na escola.

Hoje, os gastos com fardamento escolar nem 
entram no cálculo dos 25% gastos com educação, 
nem é possível utilizar recursos do então Fundef, do 
atual Fundeb.

Como sabem os nobres colegas, a alentado-
ra campanha de Djalma Marinho, no Rio Grande do 
Norte dos anos 60, que afirmava que “de pé no chão 
também se aprende a ler”, que tinha o sentido duplo 
do estudo dos problemas da realidade, mas também 
a preocupação com a inclusão social, parece ter dado 
lugar – pasmem! –, nos dias de hoje, à canção-denún-
cia de José Geraldo de que “criança de pé no chão” 
não pode freqüentar a escola.

Srªs e Srs. Senadores, a roupa constitui, sim, uma 
das mais marcantes formas de diferenciação social. 
Isso é um fato de triste constatação, na medida em 
que parcela significativa de nossa população não tem 
sequer acesso a esse bem. Para muitos, é causa de 
vergonha, de mitigação da auto-estima e de isolamento 
social. Não é justo, nem humano que permitamos que 
isso aconteça com nossas pequenas crianças.

É, pois, com a convicção de que há algo a ser 
feito, que a adoção do uniforme escolar de uso obriga-
tório nas nossas escolas ressurge agora, a nosso ver, 
como idéia republicana capaz, se não de eliminar, pelo 
menos de atenuar os mais perversos e visíveis sinais 
da desigualdade social que afetam negativamente a 
auto-estima dos alunos mais pobres e que, em mui-
tos casos, contribuem para que essas crianças sejam 
alijadas da escola.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 
uniforme estudantil está plenamente inserido no con-
texto da educação para a cidadania, uma vez que, ao 
conferir ao estudante uma identidade de grupo, a no-
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ção de pertencimento a uma comunidade, conforma 
um instrumento de socialização, assumindo, por isso 
mesmo, um caráter pedagógico, de modo que muitos 
educadores, com razão, defendem que ele deve mesmo 
ser incorporado ao conceito de material didático.

Hoje, diversas escolas públicas exigem o uso de 
uniforme por seus alunos. No entanto, a não-distribui-
ção gratuita acaba por ferir o princípio constitucional da 
igualdade de condições para o acesso e a permanência 
na escola, pois tal medida pode configurar verdadeira 
discriminação em função da renda, tendendo a excluir o 
estudante sem condições de adquiri-lo, uma dificuldade 
que se acentua com a falta de padronização.

Por tudo isso, seguindo o entendimento da edu-
cação escolar como direito humano, a obrigatoriedade 
do uniforme deve dar-se em contexto que contemple 
o fornecimento gratuito pelo sistema de ensino, es-
tendendo-se a ele todas as disposições e tratamentos 
conferidos ao material didático-escolar.

A par disso, propomos que os gastos com esse 
item sejam computados como despesa com manuten-
ção e desenvolvimento do ensino (MDE), uma medida 
que, a nosso ver, diminuirá a angústia de gestores pú-
blicos. Mas, se os recursos extrapolarem as receitas 
nos limites constitucional e legalmente vinculados, de-
fendemos o acesso aos recursos do Fundo de Com-
bate à Pobreza de que cuida a Lei Complementar nº 
111, de 2001.

Finalmente, por compreender que a situação de 
pobreza e desigualdade social não é superada com a 
simples conclusão do ensino fundamental, propomos 
a extensão da obrigatoriedade da adoção de uniforme 
estudantil em toda a educação básica pública.

Diante da relevância social da medida e do com-
promisso histórico desta Casa com a melhoria da 
educação em nosso País, contamos com o apoio dos 
nobres Senadores para a aprovação desse projeto 
de lei.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Concedo a palavra ao Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
inscrição como orador ou, após o Senador Pedro Si-
mon, como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Como Líder?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
como orador, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito, Senador Pedro Simon.

S. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, os brasileiros podem se 
dividir, ou serem divididos, em dois grandes grupos: o 
primeiro, os sem-registro; o segundo, os registrados 
em demasia.

Quantos serão os cidadãos sem rosto em quase 
tudo na vida, que nascem, que morrem sem ter tido nem 
mesmo uma estatística? Dizem que são 16 milhões. 
Como saber se eles são desconhecidos, se eles não 
têm Certidão de Nascimento, se eles não têm Certidão 
de Óbito? Recebem, ao nascer, um nome e uma cruz 
como fardo. Resumem-se, ao morrer, a uma cruz com 
um nome. Cruz com um símbolo. Nome quase sempre 
sem sobrenome.

Quantos serão os registros dos brasileiros mais 
que identificados, da Certidão de Nascimento à Certi-
dão de Óbito? São cidadãos com rosto, nome, sobre-
nome e muitos algarismos: do RG, do CPF, do PIS, 
do PASEP, do INSS, do CNH, do Título de Eleitor, da 
Certidão de Casamento, da conta bancária, da Carteira 
de Trabalho, do Fundo de Garantia, do Certificado de 
Reservista, do conselho profissional, do passaporte, 
da carteira de saúde e muitos outros. São mais de 20 
tipos de documentos, cada um com seu número. Cada 
um dos vinte documentos tem seu número especial.

Portanto, há um Brasil desconhecido, oficialmente. 
Seus habitantes não contam, mas são equivalentes a 
algo como cinco Uruguais. Por outro lado, um país de 
tantos registros que, se distribuídos um por um, iden-
tificariam mais de duas Chinas, ou quase um terço de 
toda a população do planeta.

Nem um Brasil, nem outro. O primeiro, desco-
nhecido, quase clandestino, há que ter, no registro de 
identidade, o passaporte para a cidadania. Uma porta 
de entrada para a saúde, a educação, a segurança e 
para todos os programas públicos, principalmente os 
de combate à fome e à miséria. Um registro que não 
significa apenas um quantitativo censitário, mas que 
representa o ser humano na sua plenitude. Um número, 
portanto, que mais que significa: dignifica.

Mas, no outro Brasil, a quantidade excessiva de 
registros tem-se mostrado, na prática, uma enorme 
porta de entrada para a corrupção. As Comissões Par-
lamentares de Inquérito são a prova mais contundente 
da falta de controle sobre a vasta documentação dos 
brasileiros. Milhares de contas fantasmas, os chama-
dos “laranjas” na locupletação com desvios de dinheiro 
público, na falsificação de registros de identidade e de 
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cadastros bancários, fiscais e alfandegários. Exemplo 
mais que contundente foi o caso do fazendeiro Darly 
Alves da Silva, assassino do ambientalista Chico Men-
des, que fugiu da cadeia, no Acre, e foi encontrado 
no Pará, com CPF falso, o que lhe permitiu, inclusive, 
tomar empréstimo no Banco do Brasil. Quem não se 
lembra também daquele ex-governador, pilhado com 
cinco CPFs igualmente falsos? Por aí se vê que, por 
serem tantos os registros, perdeu-se totalmente o con-
trole sobre o falso e o verdadeiro.

No país sem registros, o cidadão é ninguém. No 
de registros em demasia, ele pode ser muitos.

Ele não pode, portanto, continuar sendo o cidadão 
“x” para a Receita Federal, “y” para o Detran, “z” para 
a Secretaria de Segurança Pública, “n” para a Justiça 
Eleitoral. Muito menos zero para o Estado. Nem alfa-
beto, nem analfabeto!

É bem verdade que, a cada quatro anos, ele é 
eleitor. Aí, o número de seu título eleitoral adquire o 
devido e, muitas vezes, o indevido valor. Quase que 
um registro único. O eleitor, então, pelo menos no dis-
curso, passa a ser sinônimo de cidadão. No caso, um 
cidadão com rosto, com perfil de voto.

Em 1995, submeti a esta Casa o Projeto de Lei 
nº 32, instituindo o Número Único de Registro Civil, 
que se converteu em lei, aprovada por unanimidade 
na Casa e na Câmara dos Deputados: a Lei nº 9.454, 
de 7 de abril de 1997. Portanto, por essa mesma lei, 
no seu art. 1º, ficou ”instituído o Cadastro Nacional 
de Registro de Identificação Civil, destinado a conter 
o número único de Registro Civil, acompanhado dos 
dados de identificação de cada cidadão”.

A lei, discutida e votada nesta Casa, previa, 
em abril de 1997, quando foi sancionada pelo então 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, o prazo de 
180 dias para ser regulamentada e de 360 dias para 
o início efetivo de sua implementação. Essa regula-
mentação ficava a cargo do Poder Executivo. Todos 
os documentos que estivessem em desacordo com 
a lei perderiam a validade passados cinco anos. 
Portanto, por essa mesma lei, discutida e votada 
sob o agasalho de todos os requisitos regimentais 
do Congresso Nacional, todos os documentos que 
hoje são exigidos dos cidadãos brasileiros, com o 
imenso emaranhado de números, já teriam perdi-
do o valor desde abril de 2002, portanto há outros 
cinco anos.

O projeto de decreto de regulamentação foi ela-
borado em tempo hábil por uma comissão nomeada 
pelo então Ministro da Justiça, Nelson Jobim, composta 
por técnicos de diversos ministérios e órgãos públicos, 
incluindo um profissional do meu gabinete.

Do ponto de vista eminentemente técnico, o as-
sunto se esgotou após amplas e profundas discussões 
sobre sua importância. Entretanto, a Comissão foi dis-
solvida pelo Ministro Renan Calheiros, novo Ministro 
da Justiça, e o decreto, essencial para a implantação 
das disposições da lei, dormita até hoje, depois de 
doze Ministros terem passado por lá, nas prateleiras 
frias do Ministério da Justiça.

Ocorre que, em abril de 2002, preocupado com o 
final do prazo para a validade dos documentos e com a 
não regulamentação estipulada na lei, apresentei novo 
projeto, o de nº 76, prorrogando, por mais cinco anos, 
o prazo para a tal regulamentação. Esse novo projeto 
foi aprovado, por unanimidade, no Senado Federal e 
na Câmara dos Deputados. Até agora, o Congresso 
não tratou dessa matéria.

Enquanto isso, novos documentos, com seus 
respectivos números, foram criados, e a parafernália 
existente à época da decisão do Congresso tornou-se 
ainda mais inchada. E o cidadão brasileiro ou não tem 
registro algum, ou é um emaranhado de números.

A minha luta, que é de toda a população brasi-
leira, para que essa lei seja prontamente regulamen-
tada pelo Poder Executivo e colocada em prática de 
imediato, não significa tão-somente que o brasileiro 
obtenha um único registro, o que já seria de grande 
importância. Não se trata apenas de um documento 
único, mas de um país único, em que cada ser hu-
mano tenha um nome, um sobrenome e um registro 
que lhe formalize a existência, para que todos, sem 
exceção, se habilitem ao exercício pleno da cidada-
nia, com todos os direitos que lhes são devidos pela 
Constituição brasileira.

O programa Fantástico, da Rede Globo, demons-
trou, há poucas semanas, a importância dessa Lei. O 
repórter providenciou todos os trâmites burocráticos, 
com todos os carimbos e todos os números exigidos, 
para o enterro de um brasileiro que existia nos registros, 
mas que foi transfigurado em um boneco de areia na 
urna mortuária. Tudo indica que a corrupção tenha se 
escondido no emaranhado de registros. Mais do que 
isso: o programa também demonstrou o quanto é fácil 
sepultar alguém que, legalmente, nem tenha nasci-
do; que basta uma cova rasa e uma cruz. Cruz, como 
fardo e, agora, como símbolo. O nome pouco importa 
se Pedro, José, Severino ou Maria. Um “cidadão sem 
rosto” que talvez tenha morrido, como disse o poeta, 
“de velhice, antes dos trinta, de emboscada, antes dos 
vinte, ou de fome, um pouco por dia”.

Sr. Presidente, eu não consigo entender. Hoje, 
cada brasileiro tem vinte, trinta documentos, cada um 
com um número diferente. Desafio meus colegas, ou 
você, telespectador, que está me assistindo: você tal-
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vez me dê o número da sua conta bancária. Mas qual 
é o número do seu título eleitoral? Qual é o número 
da sua certidão de nascimento? Qual é o número da 
sua carteira de motorista? Do seu certificado de alis-
tamento militar? Isso é grave!

Já encerro, Sr. Presidente.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 

me permite um aparte, Senador Pedro Simon?
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Já lhe 

darei.
É que, em função disso, há pessoas com dez 

carteiras de identidade, com dez números diferentes 
e dez nomes diferentes. Quando uma dessas quadri-
lhas é presa, em seu comando, o que mais se vêem 
são coisas deste tipo, passaportes e mais passaportes 
com números e nomes falsos, títulos de propriedade de 
carros e caminhões com nome falso, título falso e carro 
falso. E, com esses documentos, anda-se por aí.

O cidadão tem um número, e o número é muito 
simples, eu sou Pedro Simon, nasci em Caxias do Sul, 
minha identificação é PS – C – RS, Rio Grande do Sul. 
Esse é meu número. Esse é meu número, o da minha 
certidão de nascimento, o meu título de batismo, o meu 
título para entrar na escola, o meu número da conta 
bancária, o meu número de certificado do colégio, o 
meu número de certificado militar, o meu número para 
carteira de identidade. Esse é o meu número; em qual-
quer lugar do Brasil, esse é o meu número.

Não posso sair de Porto Alegre, deixar minha 
mulher, deixar meus filhos, deixar conta, deixar um 
montão de coisas, pegar um título fantasma, pegar 
uma certidão fantasma, um nome fantasma, ir para o 
Nordeste, casar de novo, pegar nova mulher, novos 
filhos, fazer vida nova, e não acontecer nada.

Se houvesse um título de registro único, com 
prazo de cinco anos em todos os cartórios – está lá, 
você procura na Internet pelo computador e aparece 
o nome. Eu chego, pego a minha carteira, vou à pon-
te do rio Paraguai, entro com o caminhão e a minha 
carteira. A carteira é falsa, não é minha. Cadê o docu-
mento do caminhão? Esse aqui? Falso. Prendem-me 
na hora. Agora, hoje. se tenho uma certidão falsa, um 
título falso, uma carteira de identidade falsa, se tenho 
um passaporte falso, se tenho um título de propriedade 
de carro falso, se a placa é falsa, eu passo tranqüilo.

O cidadão vai lá na casa do outro, se apresen-
ta, namora a filha, casa com a filha mostrando todos 
os documentos, só que todos são falsos. Ele é fugiti-
vo da penitenciária. Como aconteceu com o matador 
do Chico Mendes, que foi para o Paraná, casou, fez 
festa, pegou dinheiro no Banco do Brasil, viveu uma 
vida maravilhosa.

Sabe por que não se regulamenta a lei? Dizem 
que é porque há gente interessada. Dizem que as qua-
drilhas de títulos eleitorais falsos, de carteiras falsas, 
de documentos falsos é de tal ordem que os órgãos do 
Ministério não conseguem levar o processo adiante.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois 
não.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Pedro Simon, V. Exª apresenta argumentos para 
esse projeto que, no meu entender, é de bom senso 
para que tenhamos um documento, facilmente com-
preensível, que servirá para o registro não apenas da 
nossa carteira de identidade, mas do título de eleitor, 
certificado de serviço militar e toda e qualquer obrigação 
ou responsabilidade nossa como cidadão neste País. 
Isso simplifica extraordinariamente tanto para o Poder 
Público quanto para o próprio cidadão, em quaisquer 
circunstâncias em que precisemos apresentar nossos 
documentos, seja para viajar, abrir conta em banco, 
identificarmo-nos na hora de, por ventura, algum aci-
dente, incidente, ou registro policial. Não é à toa que 
esse seu projeto foi aprovado por consenso no Con-
gresso Nacional. Faz-se necessário que venhamos a 
dar maior força para que o Executivo o coloque em 
prática. O projeto de V. Exª guarda relação com ou-
tro projeto que V. Exª conhece tão bem porque votou 
nele juntamente comigo, de minha autoria, aquele que 
confere a todo e qualquer cidadão – não importa sua 
origem, raça, sexo e idade, condição civil ou mesmo 
socioeconômica – o direito de participar da riqueza da 
Nação como o direito de brasileiros e brasileiras. De 
alguma forma percebo que um pode ajudar o outro. Por 
que razão? Porque, se for instituída a renda básica in-
condicional para todos os, hoje, mais de 180 milhões 
de brasileiros, obviamente, mesmo aquele que se en-
contra porventura distante de qualquer cidade, capital, 
prefeitura, terá o interesse de se registrar, porque sabe 
que, por meio do seu número de registro de existência, 
ele passará a ter o direito de receber essa renda como 
algo que a todos será pago. Desejo, Senador Pedro 
Simon, passar às suas mãos um estudo que acaba de 
ser realizado pelo economista Sérgio Luiz de Moraes 
Pinto – ao qual me referi no meu discurso de hoje à 
tarde – em que ele demonstra os efeitos que teria esse 
projeto para melhoria da cidadania.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – O projeto 
de V. Exª é importante, mas se o Governo não é sensível 
ao meu projeto, como o será ao de V. Exª? O projeto 
de V. Exª exige equilíbrio social, exige uma mentalida-
de de entender que todo cidadão nasce com direitos 
iguais. Mas se não querem dar título para o cidadão, 
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não querem dar número para o cidadão, não querem 
dar garantia para o cidadão, vão dar dinheiro para o 
cidadão? Olha, o que estou dizendo é muito grave.

Fui alertado por gente de quadrilha, que fizeram 
chegar a informação ao meu conhecimento, de que eu 
estava fazendo papel de bobo. Esse projeto não vai ser 
aplicado porque existem interesses profundos contra 
ele. Alertaram-me: “o que o senhor pensa, Senador, 
desse mar de dinheiro que existe na lama de passa-
portes falsos, de documentos falsos e de números 
falsos?” Cá entre nós, Presidente, quantos políticos, 
inclusive Deputados e Senadores, têm várias contas 
no exterior? Quanta gente importante tem várias con-
tas com nomes fantasmas no exterior? Essa gente não 
tem interesse na minha proposta.

Olha, fiz chegar ao Lula diretamente uma carta 
nesse sentido, no primeiro mandato, achando que o 
PT faria isso. Mas, parece piada, não faz. Querem falar 
em seriedade, em ética, em dignidade, em correção e 
não implantam um projeto que seria o mínimo neces-
sário para saber quantos somos, quem somos e dar a 
garantia de que cada um de nós é quem de fato é.

Muito obrigado Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
Mesquita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Disponha, Senador Pedro Simon. 

Concedo a palavra ao Líder Arthur Virgílio. 
S. Exª tem cinco minutos para o seu pronuncia-

mento.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, na fase em que o País enfrenta de-
sesperante e inacreditável apagão aéreo, cuida-se, na 
Amazônia, da abertura de uma nova fronteira: fronteira 
de energia, necessária e urgente, para evitar eventual 
apagão energético.

O atual Governo, com seu Programa de Acele-
ração do Crescimento, prevê a construção de novas 
usinas hidrelétricas na minha região. 

Em diversas ocasiões, sustentei aqui neste ple-
nário que a melhor solução para o problema energético 
no Amazonas poderá ser alcançada com a conclusão, 
efetiva, do gasoduto Coari-Manaus. É ele, também, uma 
boa solução para a preservação do meio ambiente.

Não sou contrário às hidrelétricas, embora regis-
tre que a prioridade, especificamente no meu Estado, 
Senador João Pedro, passa pelo gasoduto.

Volto às hidrelétricas. 

O Brasil tem pressa, e muita. No entanto, mostra 
excelente reportagem de Duda Teixeira, na revista Veja 
desta semana, alguns embaraços que comprometem 
a velocidade na construção de três gigantescas hidre-
létricas, sendo duas em Rondônia – Santo Antônio e 
Jirau –, ambas situada no rio Madeira.

São embaraços burocráticos, relacionados com 
a preservação do meio ambiente, mais precisamente 
com o Ibama, o órgão que concede licença para obras 
desse tipo. Há no Brasil, e ainda bem, legislação ri-
gorosa de proteção ambiental. É essa legislação que 
impõe aos projetos de hidrelétricas exigências minu-
ciosas para reduzir, ao máximo, os efeitos negativos 
sobre a natureza e os moradores das proximidades 
das usinas.

A reportagem dá uma idéia disso:

(...) nos períodos anteriores a agosto 
de 2006, nada menos de 13.100 quilômetros 
quadrados de floresta amazônica – o equiva-
lente a meio Estado de Alagoas – foram der-
rubados para dar lugar a plantações de soja 
ou para a pecuária.

No caso de represas para hidrelétricas, mostra 
a reportagem, “(...) há atualmente novas tecnologias 
menos agressivas à natureza”.

E alerta a reportagem:

(...) O que aumenta o risco de o avan-
ço energético na Floresta Amazônica fugir ao 
controle é o avassalador fracasso demonstra-
do pelo Estado, no cumprimento da tarefa de 
fiscalizar e impedir a destruição de áreas que 
devem ser preservadas.

A esse propósito, reproduz declaração do presi-
dente do Centro Heinz para a Ciência, de Washing-
ton:

(...) As obras do Rio Madeira poderiam 
incentivar a ocupação de vasta área da Ama-
zônia, cujo ecossistema é muito delicado.

Com base nesses estudos, a reportagem do jor-
nalista Duda Teixeira assinala que “a construção de 
uma hidrelétrica causa inevitável impacto ambiental. 
Nas duas últimas décadas, o Brasil criou e desenvol-
veu tecnologia para minimizar os estragos”.

Em gráfico, mostra também que, até os anos 80, 
os prejuízos foram grandes:

1 – A falta de cuidados resultou em vários 
desastres ecológicos. A Hidrelétrica de Balbina, 
inaugurada em 1989 – em plena ditadura nes-
te País –, no rio Uatumã, no Amazonas, é um 
exemplo de descuido com o meio ambiente:

Foram inundados 2.360 km² de floresta;
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A rápida invasão das águas afogou a fau-
na da região. Não foi feito sequer um levanta-
mento prévio das espécies existentes;

A vegetação submersa apodreceu e hoje 
libera gases do efeito estufa;

Não foi construído um canal para que os 
peixes pudessem passar pela barragem.

Em outro quadro, a reportagem dá um exemplo 
da situação na atualidade, com os avanços tecnoló-
gicos:

1 – Estudos de impacto de ambientação 
são obrigatórios. As obras têm de ter licença 
prévia do Ibama, que não autoriza reservató-
rios que inundem grandes áreas de floresta. 
Os moradores dos arredores precisam ser 
consultados;

2 – Os construtores desenvolvem projetos 
para minimizar o impacto ambiental da obra. 
Por exemplo, 13% do custo total das obras de 
Peixe Angical, concluída em 2006, no rio To-
cantins, foram destinados a medidas sociais 
e ambientais;

Um foro de negociação, sob a coordena-
ção do Ibama, uniu associações comunitárias, 
prefeituras, Ministério Público e construtoras;

Equipes especializadas coletaram se-
mentes, frutos e bulbos das árvores do local a 
ser inundado e os transferiram para viveiros; 

uma escada com 623 metros de compri-
mento e cinco tanques de descanso viabiliza-
ram a migração dos peixes;

a população afetada pela barragem re-
cebeu compensações e capacitação profis-
sional; 

a remoção de animais incluiu répteis, 
minhocas e certos insetos.

A reportagem de Veja aponta ainda os seguintes 
pontos, que, a seguir, reproduzo.

(...) Os desafios ambientais e econômicos 
das três usinas previstas para a Amazônia são 
proporcionais ao seu tamanho. Belo Monte, no 
Pará, foi projetada ao lado de florestas com 
grande biodiversidade e tem como vizinhos 
dez tribos indígenas. As usinas do Rio Madei-
ra estão perto demais de áreas preservadas e 
de terras indígenas e longe demais dos prin-
cipais centros de consumo. O custo da linha 
de transmissão até o Sudeste já foi estimado 
em 10 bilhões de reais, o que encareceria 

bastante o projeto, orçado inicialmente em 20 
bilhões de reais. O desafio ambiental, por sua 
vez, foi enfrentado com novas tecnologias de 
construção com menores impactos diretos na 
natureza. Dessa forma, será possível evitar a 
repetição dos desastres causados no passado 
pela construção de grandes hidrelétricas na 
região, como Balbina e Tucuruí. Inaugurada 
em 1984, Tucuruí, no Pará, alagou uma vasta 
área de floresta e afogou, sem remorso, toda 
a fauna que ali vivia. Também atraiu indústrias 
e migrantes, o que provocou a devastação de 
mais da metade da floresta nos sete municí-
pios mais próximos. Nada disso se repetirá 
no Rio Madeira.

As medidas para reduzir os impactos am-
bientais nas novas hidrelétricas representam 
uma gorda fatia do total da obra. Na usina de 
Peixe Angical, uma obra da iniciativa privada 
inaugurada no ano passado no Rio Tocantins, 
as medidas sociais e ambientais responderam 
por 13% do orçamento. O projeto exemplar 
incluiu a construção de hospital e residências 
para as pessoas desalojadas, aterros sanitá-
rios, cursos de educação ambiental, viveiros 
de espécies retiradas e o resgate de 55.000 
animais, entre eles um milhar de invertebrados. 
Até minhocas foram recolhidas e transportadas 
para locais seguros. Nas usinas do Madeira, 
grupos de investidores já deram demonstra-
ções de que aceitam arcar com esse custo 
ambiental. “A maior ou menor degradação do 
ambiente depende de quanto um país está 
disposto a investir em medidas que reduzam 
ou compensem o impacto”, diz o engenheiro 
Rafael Schechtman, diretor do Centro Brasileiro 
de Infra-Estrutura (CBIE), uma consultoria do 
Rio de Janeiro. Continua Rafael: “A questão 
é saber se a sociedade está disposta a arcar 
com esse custo.”

O último projeto das usinas do rio Madeira en-
viado para análise do Ibama reserva áreas para a 
construção, em uma segunda etapa, de eclusas, 
tanques de água que permitem às embarcações su-
perar o desnível das barragens. Uma vez concluídas, 
as eclusas vão permitir que a produção agrícola de 
Rondônia e de Mato Grosso – que hoje é transportada 
com dificuldade por uma estrada federal esburacada 
– seja levada em barcaças até Porto Velho e Itaco-
atiara, no Estado do Amazonas. Neste último porto, 
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o carregamento poderia ser transferido para navios 
maiores e seguir diretamente para destinos em qual-
quer ponto do mundo.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já 
concluo, Sr. Presidente.

Prossigo:

Com a construção de mais uma usina 
na fronteira com a Bolívia e outra no país 
vizinho – projetos que teriam o apoio e o fi-
nanciamento brasileiros –, a hidrovia pode 
chegar a 4.155 km, por vários rios. Um estudo 
considera que a hidrovia proporcionará um 
aumento na produção de grãos de 28 milhões 
de toneladas ao ano na área de influência do 
projeto. De acordo com uma conta feita pela 
ONG Amigos da Terra, isso vai requerer um 
aumento de 350.000 quilômetros quadrados 
na área agrícola, o que daria uma área maior 
do que São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito 
Santo juntos. Evidentemente, cabe ao Esta-
do o dever de impedir que o crescimento da 
produção ocorra à custa de desmatamento 
da Floresta Amazônica.

As dificuldades criadas por motivo am-
bientalista vão adiar, mas não devem impedir 
para sempre, a instalação de outras hidrelé-
tricas na Amazônia. A pressão por novas fon-
tes de energia no Norte tem boas razões para 
existir. Dados da Eletrobrás mostram que o 
Brasil dispõe em seus rios de quedas-d’água 
em quantidade suficiente para multiplicar por 
quatro sua capacidade hidrelétrica – mas 40% 
de todo esse potencial está na bacia do rio 
Amazonas. Fora da Região Norte, poucos lo-
cais poderiam receber usinas com capacidade 
maior do que 1.000 megawatts, o necessário 
para abastecer uma cidade com 3 milhões 
de habitantes. “Estamos todos voltados para 
o norte. As grandes hidrelétricas que podiam 
ser feitas no restante do Brasil já foram cons-
truídas”, diz Renato Lanzi, diretor da Alstom, 
que cogita instalar uma fábrica de turbinas em 
Porto Velho para suprir futuras obras na Ama-
zônia e no exterior. Se a economia brasileira 
crescer 5% ao ano, como está nos planos do 
Governo Lula, será preciso acrescentar 3.500 
megawatts por ano à capacidade energética 
do País. Com a construção das pequenas hi-
drelétricas e termelétricas que já receberam 

licença ambiental, o máximo de crescimento 
até 2010 será de 1.272 megawatts anuais, 
segundo o CBIE. “A partir do ano que vem, o 
sistema elétrico já poderá operar no limite”, 
diz Adriano Pires, diretor da consultoria. “Bas-
tará uma temporada de chuvas fracas ou um 
aumento no consumo para que tenhamos um 
novo apagão.”

Das usinas de menor porte que con-
seguiram a licença prévia do Ibama e foram 
oferecidas em leilão para serem construídas 
pela iniciativa privada, poucas despertaram 
o interesse dos investidores. Um dos motivos 
é o medo de ter a construção interrompida. 
Atualmente, qualquer cidadão munido de títu-
lo de eleitor pode recorrer à Justiça e mudar 
completamente o andamento da obra de uma 
usina caso a ação seja aceita por um juiz. 
Segundo a Agência Nacional de Energia Elé-
trica (Aneel), existem 25 usinas hidrelétricas 
com cronograma parado ou atrasado devido 
a obstáculos criados pelo Ibama, pelo Minis-
tério Público, por órgãos estaduais e movi-
mentos ambientalistas. O preço congelado 
das tarifas e a elevada carga tributária que 
incide nas contas de luz, de 51%, também 
afugentam os investidores. “Não podemos 
nos comprometer com projetos que nos farão 
perder dinheiro. É minha obrigação dar um 
retorno aos acionistas’, diz Antonio Martins 
da Costa, Diretor-Presidente da Energias 
do Brasil, grupo europeu responsável pela 
hidrelétrica de Peixe Angical. A Energias 
anunciou no ano passado a disposição de 
investir 1 bilhão de reais em novas usinas, 
mas o dinheiro ainda está guardado no ban-
co. “Em vez de termos um desenvolvimento 
sustentável, estamos enfrentando uma es-
tagnação insustentável”, define Jerson Kel-
man, Diretor-Geral da Aneel.

Sr. Presidente, peço que a matéria seja anexada, 
na íntegra, aos Anais da Casa.

Encerro, agradecendo a V. Exª a tolerância a este 
pronunciamento.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Senador Arthur Virgílio, o pedido de V. 
Exª será atendido.

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero ter ciência da ordem da inscrição, porque eu era 
o segundo, depois de V. Exª, e já tivemos as falas dos 
Líderes Arthur Virgílio e Mozarildo Cavalcanti. V. Exª 
confirma nossa ordem de inscrição?

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Após o Senador Mozarildo, há líderes 
inscritos e o critério é intercalar.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Para assegurar a minha fala, vou me inscrever 
como líder também, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Pois não.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Obrigado.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Tem a palavra V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, só para efeito da minha organização pes-
soal, a inscrição pela Liderança, em seguida, é a mi-
nha, após o Senador Mozarildo?

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – V. Exª falará em seguida ao Senador 
Mozarildo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Sena-
dores, mesmo com toda a confusão na questão aérea 
do País, hoje quero prestar uma homenagem a um 
órgão da Força Aérea Brasileira que foi e é de vital 
importância para a minha região, a região amazônica. 
Trata-se da Comissão de Aeroportos da Região Ama-
zônica (Comara).

A Constituição Federal, no seu art. 21, item X, 
registra: “Compete à União manter o serviço postal e 
o correio aéreo nacional.” Este artigo da Carta Magna 
é o reconhecimento público de que a Força Aérea Bra-
sileira (FAB) muito contribui e contribuiu para reduzir o 
isolamento da região amazônica e das dispersas co-
munidades nela agregadas, participando ativamente 
das ações desenvolvidas através das linhas regulares 
do Correio Aéreo Nacional (CAN), que praticamente foi 
extinto e, agora, foi reativado no Governo Lula. Esse 
órgão é de muita importância para o meu Estado e 
para a região amazônica como um todo.

Assistir populações antes esquecidas e perpetu-
ar a soberania nacional na área só foi possível graças 
ao empenho dos meios aéreos, pessoal e boa parte 
dos recursos orçamentários da FAB, que, por muitas 
décadas, foi a única presença ostensiva governamen-
tal na região.

Longas distâncias entre as localidades, intempé-
ries restringindo a navegação fluvial e inviabilizando a 
construção de rodovias, tornaram imperativa a implan-
tação de uma malha aeroviária na região.

Foi naquela ocasião que o espírito visionário do 
Brigadeiro Eduardo Gomes empreendeu o maior es-
forço na busca da integração da Amazônia ao restante 
do país, através do Correio Aéreo Nacional.

Mas, como atingir tal objetivo em uma região 
completamente desprovida de infra-estrutura?

Como permitir que o melhor, mais rápido e mais 
disponível meio de transporte pudesse se fazer presen-
te? Era necessária a construção de uma grande rede 
de apoio na forma de campos e pistas de pouso. 

Devido a isso, é correto afirmar que Comissão de 
Aeroportos da Região Amazônica – Comara – surgiu 
de uma verdadeira necessidade nacional, diria eu.

O início da concretização desse objetivo ocorreu 
com a criação, por preceito constitucional, em 1953, da 
Superintendência do Plano de Valorização Econômi-
ca da Amazônia – SPVEA – e da posterior Comissão 
Mista FAB/SPVEA, em 1955.

Algum tempo depois, em dezembro de 1956, 
esse grupo tornou-se a Comissão de Aeroportos da 
Região Amazônica – Comara – com a missão de proje-
tar, equipar e construir aeroportos na Amazônia, além 
de obras civis para órgãos da administração federal, 
estadual e municipal, de acordo com os interesses do 
Comando da Aeronáutica e, obviamente, dos governos 
estaduais e do Governo Federal.

Meio século após, a atuação da Comara é um 
marco no processo de desenvolvimento da região e 
um capítulo à parte na história da Força Aérea Brasi-
leira. Um rápido balanço mostra que, no início da dé-
cada de 50, existiam apenas dezessete aeródromos 
na Amazônia, dos quais apenas três – Manaus, Ma-
capá e Belém – eram asfaltados. Hoje, refletindo um 
passado de realizações exitosas, podemos contar a 
construção e recuperação de mais de 170 pistas, mais 
de 70 reformas de instalações aeroportuárias e vias 
públicas, além de significativo apoio prestado a diver-
sos órgãos federais.

O seu primeiro administrador (comandante) foi o 
então Tenente-Coronel-Aviador Protásio Lopes de Oli-
veira, que, posteriormente, chegou ao mais alto posto da 
FAB, o de Tenente-Brigadeiro. Além dele, destacamos 
outras personalidades notáveis na conjuntura militar e 
política brasileira à época: Tenente-Brigadeiro-do-Ar 
João Camarão Telles Ribeiro, homem de visão futurista, 
que dedicou o tempo de sua passagem pela Amazônia 
brasileira para a integração e desenvolvimento regional; 
Brigadeiro-Engenheiro Ottomar de Souza Pinto, que, 
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além de médico, administrador, economista e militar, 
entre outras, destacou-se no cenário político nacional, 
figurando entre os Governadores do Território Fede-
ral de Roraima e é, hoje, Governador do meu Estado 
pela quarta vez consecutiva, em períodos diferentes, 
logicamente. Governou quando o Estado ainda era 
território federal, foi o primeiro Governador eleito. As-
sumiu o mandato passado pela metade, sendo reeleito 
agora no primeiro turno. Portanto, é um homem que 
veio justamente dessa cepa de destacados homens 
que têm realmente amor pela Amazônia.

Além dele, temos o Brigadeiro Luiz Felipe Ma-
chado de Sant’Anna, que chegou a ser prefeito da 
cidade de Belém.

Não podemos esquecer também os milhares de 
anônimos brasileiros, de variadas origens, raças e cre-
dos que, diuturnamente, doaram o seu suor, e inúmeras 
vezes o seu sangue, em prol da grande missão.

Em 2001, a Portaria nº 733/GC3, de 17 de se-
tembro, subordinou a Comara ao Comando-Geral de 
Operações Aéreas (COMGAR). Nessa mesma data, 
outra Portaria estendeu o trabalho da instituição a ou-
tras regiões do Brasil.

Deste modo, a Comara, que nasceu genuinamen-
te amazônica, devido a sua capacidade e experiência 
em construções de aeródromos, passou a ser empre-
gada em qualquer parte do Brasil, ou no exterior. Como 
exemplo, citamos os trabalhos executados nas pistas 
da Academia de Força Aérea, em Pirassununga, SP, 
no aeródromo da cidade de Barbacena, MG, e na da 
pista da Escola de Especialistas da Aeronáutica, em 
Guaratinguetá, SP, além dos aeródromos em Porto 
Inirida e Mitú, na Colômbia.

Com um curriculum deste, esta Organização 
única do Comando da Aeronáutica é o maior poten-
cial logístico e o maior banco de dados sobre a me-
lhor forma de implantação de qualquer infra-estrutura 
aeroportuária na região de maior dificuldade logística 
do Planeta. Nenhum outro país do mundo dispõe de 
organização militar tão especializada.

Atualmente, a Comara alinha, em seu acervo, 
equipamentos de milhões de reais, aptos a serem 
empregados tanto em prol da integração, quanto da 
defesa do território nacional.

Poucos sabem, mas a Comara é detentora de 
uma das maiores frotas de empurradores e balsas da 
Amazônia. Apenas uma das suas balsas, a de 1.200 
toneladas, é capaz de transportar carga equivalente a 
uma centena de aeronaves C-130, os famosos Hércu-
les. Essa é uma capacidade que, na região de maior 
bacia hidrográfica do mundo, não pode e não deve 
ser desprezada.

Há que se destacar, ainda, que o trabalho co-
mariano não está voltado somente para a defesa das 
fronteiras brasileiras, mas vem sendo de fundamental 
importância para a integração da Região Amazônica, 
facilitando a fixação do homem na região e proporcio-

nando-lhe o acesso aos grandes centros com rapidez 
e segurança. 

Deixando de lado a capacidade de emprego militar 
da Comara, destacamos os seguintes feitos em prol da 
Aviação Civil, nos últimos anos, dentre outros: 

• Construção do Aeroporto Internacional 
de Rio Branco, no Acre, o Estado de V. Exª.

• Construção do aeroporto de Caracaraí, 
em Roraima, meu Estado, para servir de alter-
nativa ao aeroporto de Boa Vista;

• Ampliação da pista de pouso de Eirune-
pé, no Amazonas, com capacidade de atendi-
mento a aeronaves do porte do Boeing-707;

• Produção e transporte de toda a brita 
empregada na construção do Aeroporto Inter-
nacional Eduardo Gomes, em Manaus (AM);

• Recuperação do pavimento (recapea-
mento) da pista do Aeroporto Internacional de 
Belém do Pará;

• Construção do Aeroporto de Santa-
rém, no Pará;

Além dessas, podemos citar ainda: Cuiabá, Boa 
Vista, Porto Velho, Macapá, São Gabriel da Cacho-
eira, Tefé, Tabatinga, Vilhena e outros, como tendo a 
participação direta da Comara em sua execução e/ou 
recuperação.

Atualmente, a Organização vem executando di-
versas obras, tais como: ampliação e asfaltamento 
do aeroporto de Oiapoque, no Amapá; ampliação da 
pista de Tiriós, no Pará, onde, inclusive, o acesso só 
é possível de avião, implantação de uma base aérea 
em Eirunepé, no Amazonas; ampliação do aeródromo 
de Vila Bitencourt, no Amazonas, na fronteira com a 
Colômbia; ampliação do pátio de estacionamento e 
construção de um novo hangar na Base Aérea de Ma-
naus; construção e modernização de instalações na 
Base Aérea de Porto Velho, em Rondônia; e amplia-
ção da pista de Yauaretê, no Amazonas, na fronteira 
com a Colômbia.

Desse modo, Sr. Presidente, a área de atuação 
da Comara abrange um território equivalente à Europa 
Ocidental. A Força Aérea fez ontem e continua pronta 
a fazer hoje o que for necessário para o crescimento e 
defesa do País, inclusive mediante sua única Unidade 
de Engenharia Operacional, justamente a Comissão 
de Aeroportos da região amazônica.

Aqui, Sr. Presidente, há uma série de dados, como 
horas voadas, total de cargas e passageiros, horas na-
vegadas, total de insumos, consumo de óleo diesel, 
que peço sejam transcritos como parte integrante do 
meu pronunciamento.

Quero encerrar, Sr, Presidente, falando da emo-
ção de fazer este registro, como homem da Amazô-
nia, no momento em que estamos suplantando uma 
crise na aviação. Na nossa região, região de V. Exª, 
Sr. Presidente, e dos Senadores João Pedro e Arthur 
Virgílio, se não fosse a aviação, não fosse a FAB, es-
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taríamos ainda muito ilhados, porque estaríamos à 
mercê da utilização da via fluvial que, na verdade, até 
certo ponto, provocou distorções, pois a ocupação das 
margens dos rios, muitas vezes, não foram benéficas 
para a Amazônia.

Sr. Presidente, Srs. Senadores ao fazer este re-
gistro quero parabenizar aos homens e mulheres que 

fazem a Força Aérea Brasileira, especialmente a Co-
missão de Aeroportos da Região Amazônica.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Senador Mozarildo Cavalcanti, para-
béns pelo discurso de V. Exª!

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, pela 
Liderança do PT.

S. Exª dispõe de cinco minutos. 
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco PT – SC. Como 

Líder. Sem revisão da oradora) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, estou vindo da posse da Diretoria da Fe-
deração Nacional dos Engenheiros, uma solenidade 
bastante concorrida, em que a Diretoria que tomou 
posse na tarde de ontem reproduziu todo um traba-
lho que fizera na metade do ano passado e que teve 
como título “Cresce Brasil: Mais Engenharia, Mais In-
vestimento”.

Tive a oportunidade de, no pronunciamento que 
fiz, enaltecendo a gloriosa Engenharia brasileira, que 
tanto nos honra e nos orgulha, dizer que o momento 
efetivamente é muito precioso, porque estamos em 
condições efetivas de fazer esse crescimento acon-
tecer, pela situação econômica em que se encontra o 
nosso Brasil: o risco-país está em 164 – parece-me, 
Senador Geraldo –, as nossas reservas em mais de 
US$110 bilhões, e a nossa vulnerabilidade externa 
significativamente reduzida.

No meu pronunciamento, eu tive a oportunidade 
de registrar a principal manchete da capa da Gazeta 
Mercantil, Senador João Pedro: “União dobra os inves-
timentos no início do ano”. E apresenta os valores, em 
percentuais e em reais, do investimento realizado pelo 
Governo Federal, pelo Governo Lula, neste primeiro 
trimestre. Os investimentos são da ordem de R$ 2,6 
bilhões. Isso significa mais do que o dobro do que foi 
o investimento médio nos primeiros quatro anos do 
Governo Lula.

Portanto, acho que já vem um pouco naquela 
linha do que o próprio Presidente disse no seu dis-
curso de posse e nas várias manifestações que fez 
depois das eleições, já no início deste ano, de que, 
daqui para frente, só vale se comparar com ele mes-
mo. Então, em um segundo mandato, o parâmetro de 
comparação é o que ele conseguiu ou não realizar no 
seu primeiro governo. 

Portanto, esses números e dados que a Gazeta 
Mercantil traz na reportagem de capa são bastante 
alvissareiros. 

Imagino, Senador João Pedro – nós, que tivemos 
a oportunidade de estarmos ontem com o Presidente 
Lula, no jantar com a Bancada –, a satisfação, a ale-
gria, ressalvada a preocupação devida por causa de 
algumas situações, como a dos aeroportos, da aviação 
civil, do Presidente da República! Se, nesses três pri-
meiros meses, ele conseguiu produzir em termos de 

investimento, ou seja, de aplicação dos recursos que 
estão no Orçamento, mais do que o dobro da média 
do que ele realizou nos três primeiros meses dos seus 
quatro anos do governo anterior, é realmente algo bas-
tante alvissareiro para alguém que estabeleceu como 
meta comparar o segundo mandato com o seu próprio 
primeiro mandato. 

Os investimentos estão profundamente voltados 
para o foco que o Programa de Aceleração do Desen-
volvimento estabeleceu. Esses R$2,6 bilhões estão 
exatamente, digo, o volume maior desses recursos, 
aplicados no Ministério dos Transportes e, em segui-
da, no Ministério das Cidades. Portanto, estão voltados 
para a infra-estrutura e o saneamento.

Só no Ministério dos Transportes, são mais de 
R$700 milhões, mais do que um terço dos recursos 
investidos. É sempre bom lembrar que o primeiro tri-
mestre é um período de aplicação orçamentária bas-
tante especial, porque janeiro é o mês da publicação 
do Orçamento que foi votado no final do ano. Depois, 
há o famoso “decreto do contingenciamento”. Então, 
Ministério nenhum, antes de fevereiro, libera nada.

Então, esses R$2,6 bilhões – no caso do Minis-
tério dos Transportes, chegou-se a aproximadamente 
10% do orçamento do ano – foram liberados no final 
de fevereiro, pois houve o Carnaval também. Portanto, 
trata-se da aplicação dos recursos orçamentários de 
praticamente um mês de execução. Então, é um número 
alvissareiro e importante de se comemorar.

Como eu disse na solenidade, a posse da Fede-
ração Nacional dos Engenheiros poderia ser feita em 
qualquer lugar, mas a fizeram no Auditório Nereu Ra-
mos, no Congresso Nacional. Eu acho que o objetivo 
deles foi exatamente fazer essa chamada ao Congresso 
Nacional. As entidades de classe e a sociedade civil se 
mobilizaram, apresentaram propostas, estão envolvidas, 
estão participantes, estão nesse clima de crescimento 
com distribuição de renda e de desenvolvimento sus-
tentável do nosso País. O Congresso Nacional tem de 
acompanhar e fazer a sua parte, não pode ficar naquilo 
que já ouvi denominarem de apagão legislativo.

Então, as medidas do Programa de Aceleração 
do Crescimento – são 8 medidas provisórias, 9 projetos 
de lei e 1 projeto do Congresso Nacional, portanto, 18 
medidas no total – tiveram, até agora, uma execução 
pífia em relação ao trabalho legislativo aqui. Precisa-
mos, efetivamente, acompanhar esse clima, essa dis-
posição, essa sinergia criada na sociedade.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco PT – SC) – A 
Câmara dos Deputados votou apenas três medidas 
provisórias do PAC, sendo que, dessas três, duas se 
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referem à questão da Rede Ferroviária: uma que trata 
dos cargos, outra que trata do patrimônio; e a outra, 
que é muito importante, sobre a questão do arrenda-
mento habitacional, irá facilitar em muito a compra da 
casa própria, principalmente das famílias de menor 
faixa de renda.

O PLN nº 1, de 2007 – o Congresso, duas vezes, 
já tentou marcar a sessão e não conseguiu efetivá-la 
para votar – é o projeto central para acelerar ainda 
mais a questão dos investimentos nas áreas foca-
das e estabelecidas pelo Programa de Aceleração do 
Crescimento.

Neste PLN nº 1, temos a alteração do projeto 
piloto...

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Só 
mais uns minutos, Sr. Presidente.

O PLN nº1 tem exatamente a alteração do projeto 
piloto de investimento que votamos em dezembro no 
Orçamento. Nós o votamos, portanto, quando o PAC 
ainda não estava lançado, quando as prioridades não 
estavam estabelecidas, as metas não estavam confi-
guradas pelo Governo. O Governo só as anunciou em 
janeiro. Os recursos do projeto piloto de investimento 
são aqueles que podem ser abatidos do superávit pri-
mário, para os quais não há contingenciamento, para os 
quais, conforme a obra vai sendo executada, o recurso 
vai sendo imediatamente liberado. Esses recursos que 
votamos no Orçamento em dezembro eram da ordem de 
R$4,3 bilhões para o Projeto Piloto de Investimento, no 
PLN nº 1, pulam para R$11,2 bilhões, portanto, quase 
três vezes mais recursos para que possamos aplicar 
em estradas, rodovias, ferrovias, portos, aeroportos, 
hidrovias, habitação, saneamento e energia.

Portanto, é muito importante e fundamental todo 
esse esforço. Na posse da nova Diretoria da FNE, 
que saúdo na pessoa de seu Presidente, Dr. Murilo 
Pinheiro, os engenheiros apresentaram como meta, 
na publicação, no estudo, nas propostas, o Programa 
“Cresce Brasil, mais engenharia, mais desenvolvimen-
to”. Nós, do Congresso Nacional, devemos correspon-
der, devida e adequadamente, às suas solicitações, 
votando as medidas provisórias, os projetos de lei e, 
principalmente, o PLN nº1. Espero que, na próxima 
semana, não deixemos de realizar a sessão do Con-
gresso para votarmos efetivamente o referido projeto, 
que vai fazer com que, ao longo deste ano, possamos 
aplicar R$11,2 bilhões no Projeto Piloto de Investimen-
to previsto no Orçamento da União em vez de R$4,3 
bilhões, como foi votado pelo Congresso Nacional em 
dezembro. Portanto, quase três vezes mais em obras 
e em investimentos, Senador Geraldo Mesquita, ne-

cessários e legitimamente reivindicados, há muito 
tempo, pela população e por todos nós, que estamos 
aguardando esses benefícios. Os engenheiros estão 
prontos e preparados para continuar nos orgulhando. 
Trago essa mensagem da posse da Federação Nacio-
nal dos Engenheiros.

Durante o discurso do Sr. Ideli Salvatti, o 
Sr. Geraldo Mesquita Júnior, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mo-
zarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito, Senador Geraldo Mesquita Júnior, por permuta 
com o Senador Heráclito Fortes.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Tem a palavra V. Exª.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu 
pediria que V. Exª me inscrevesse na vaga da Líder da 
Minoria, Senadora Lúcia Vânia.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, aliás, preciso agradecer ao 
Senador Heráclito e ao Senador Flexa Ribeiro, que, 
com a gentileza de praxe, cederam-me a possibilidade 
de falar neste momento.

Antes de mais nada, rapidamente, desejo feliz 
Páscoa às Senadoras, aos Senadores, aos servidores 
da Casa, aos meus conterrâneos acreanos, ao povo 
brasileiro. Uma boa Páscoa, com tranqüilidade, com paz 
de espírito, é aquilo de que todos nós precisamos.

O que me traz hoje aqui, Senadora Marisa, é o 
desejo de comentar um pouco a audiência que tive-
mos ontem, com a presença do Ministro da Educação. 
Foi uma audiência muito interessante, muito produtiva, 
muito proveitosa.

Naquela ocasião, tive oportunidade de expor ao 
Ministro da Educação – por sinal, um técnico compe-
tente; eu disse, inclusive, de corpo presente, que o 
ideal seria que o Ministério do Presidente Lula tivesse 
o perfil de S. Exª, pois, assim, estaríamos muito bem 
servidos –, Senador Mozarildo, algumas questões vi-
venciadas por nós ali no Acre, na região amazônica. 
Uma delas diz respeito ao que nos angustia há muito 
tempo – creio que isso aconteça também em Roraima 
e em outros Estados da Amazônia –, que é a atuação 
de profissionais de países limítrofes, tais como Bolívia 
e Peru, principalmente na área da Medicina, e a angus-
tiante questão da validação do diploma desses profis-
sionais. É uma via-crúcis, é um drama. Esse drama, já 
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o vivenciamos, inclusive, no Estado do Acre, há muitos 
anos. É uma questão que não se resolve de forma de-
finitiva. O que está em jogo? Há profissionais que se 
formam na Bolívia, sejam bolivianos, sejam acreanos 
– há muito acreano cursando Medicina na Bolívia –, 
que retornam para seu Estado e que aí entram nessa 
via-crúcis de tentar validar seu diploma. Eu disse ao 
Ministro da Educação – o Senador Cristovam é tes-
temunha disto – que, no Acre, Senadora Marisa, pela 
proximidade, é muito mais fácil o Estado e os Municí-
pios recrutarem profissionais da Bolívia e do Peru do 
que trazerem médicos de São Paulo, do Paraná, seja 
de onde for. É muito mais difícil trazê-los de dentro do 
País do que dali da fronteira. Vivemos esse drama e 
essa angústia.

Para culminar todo esse processo, o Ministério 
Público entrou na questão e está cumprindo seu papel 
com muita propriedade, diga-se de passagem, porque 
o caso é de exercício ilegal de profissões. Então, o Mi-
nistério Público entrou na questão e está marcando dia 
e hora para que as prefeituras se livrem desses pro-
fissionais, ou seja, rescindam os contratos com eles, 
com aqueles logicamente que não conseguiram, até 
o momento, regularizar suas situações perante o Con-
selho Regional de Medicina em nosso País – o que 
é um drama. As populações correm sério risco de, a 
qualquer momento, ficarem novamente desassistidas 
de profissionais da área médica.

Fiz um apelo ao Ministro da Educação. Sei que 
a responsabilidade não é exclusivamente dele. Esse 
assunto diz respeito ao Itamaraty, ao Ministério da Fa-
zenda, ao Ministério da Saúde. Mas é preciso que se 
dê um basta nisso e que se resolva, de uma vez por 
todas, a questão. Há anos e anos, há o registro de pro-
fissionais atuando em nosso Estado, tentando resolver 
a questão. Tenho notícia – não tenho a confirmação, 
Senadora Marisa – de que, para trilharem essa estrada 
de validação dos diplomas, eles precisam desembolsar 
quantias exorbitantes. É preciso que esse processo 
seja público, seja gratuito, oferecido pelas universida-
des públicas brasileiras, para que tenhamos sossego, 
para que tenhamos paz. As populações dos pequenos 
Municípios no Estado vivem na iminência de estarem, 
de uma hora para outra, sem profissionais da área de 
saúde por causa desse problema.

O Ministro mostrou-se sensibilizado, comprome-
teu-se a atuar em outras instâncias do Governo, no 
sentido de tentar resolver, de uma vez por todas, essa 
questão. Não podemos mais continuar vivendo esse 
drama e essa angústia em nosso Estado e em outros 
Estados da Amazônia.

Fiquei vivamente impressionado também com o 
anúncio do Ministro de um programa de financiamento 

aos Municípios de aquisição de transporte escolar. Fiz 
ver ao Ministro que é necessário que esse programa 
contemple – se não me engano, os recursos serão do 
BNDES – a possibilidade de, na Amazônia, os finan-
ciamentos incidirem também sobre aquisição de em-
barcações, Senadora Marisa, porque grande parte do 
transporte escolar de crianças e de jovens na região 
amazônica, Senador Cristovam, é feita pelos rios. Sou 
testemunha disso. Cruzo, por vezes, com crianças 
subindo ou descendo rios por quatro horas, por cinco 
horas, para chegar à escola e para, depois, retornar à 
região onde moram. É uma quantidade muito grande 
de pessoas que vivem assim. Então, seria necessário 
que o programa também contemplasse a possibili-
dade de os Prefeitos adquirirem, com financiamento, 
embarcações, que podem ser construídas adequada-
mente para o transporte de crianças e de jovens que 
se deslocam diariamente, correndo riscos, inclusive, 
para irem à escola e retornarem às suas casas.

Por fim, sugeri ao Ministro da Educação que, por 
intermédio do seu gerenciamento, do seu Ministério, 
o Governo Federal adotasse, assim como instituiu o 
Programa Farmácia Popular – que claudica, mas que 
está aí, tentando se fixar como programa de Gover-
no –, nos mesmos moldes, um programa de livraria 
popular. Lembrei ao Ministro da Educação, inclusive 
– e não precisaria lembrá-lo disso, porque ele é uma 
pessoa que tem vasto conhecimento dessa questão –, 
que milhões de pessoas neste País não têm acesso a 
qualquer literatura, porque simplesmente não dispõem 
de recursos, além da própria sobrevivência, para cus-
tear a aquisição de livros, de literatura em geral.

Lembrei ao Ministro algumas obras. No meu tem-
po de juventude, Senadora, tive a possibilidade de ler 
obras fantásticas da literatura brasileira. Lembro-me, 
por exemplo, de Subterrâneos da Liberdade, de Jor-
ge Amado. Foi uma obra que me marcou muito, que 
mexeu com minha cabeça. E eu disse: “Olha, Ministro, 
quantos milhões de jovens neste País não têm possi-
bilidade de ler uma obra como essa, que, numa livra-
ria, custa R$30,00 ou R$40,00”. Uma faixa pequena 
da população deste País tem possibilidade de custear 
e de manter do seu próprio bolso uma pequena bi-
blioteca em sua casa, para seu próprio uso, para seu 
próprio benefício.

Fiz a sugestão e ilustrei essa possibilidade, di-
zendo para o Ministro que já faço algo muito parecido 
aqui no Senado, se bem que numa escala reduzidís-
sima. Estou acessando a página do Ministério que 
disponibiliza centenas, milhares de títulos da literatura 
brasileira que já se encontram sob domínio público, ou 
seja, obras que já não requerem mais o pagamento 
de direitos autorais para serem reeditadas. Estou se-
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lecionando obras como, por exemplo, Escrava Isaura, 
Iracema e outras de escritores nacionais, para reeditá-
las com uma breve apresentação, dentro do que de-
nominamos de Coleção Biblioteca Popular. Com essa 
iniciativa, estou distribuindo livros em meu Estado – é 
claro que o faço gratuitamente, porque se trata de obra 
impressa pela Gráfica do Senado – para a população, 
para os jovens, para os estudantes, para todos que 
gostem de ler e que o queiram fazer. É um mito essa 
história de que, no Brasil, as pessoas não gostam de 
ler. É mentira! Não é nem mito, é mentira, uma grossa 
mentira. As pessoas anseiam por boa literatura, mas 
a ela não têm acesso.

Então, seria de muito bom alvitre que o Gover-
no Federal, com muito mais possibilidade do que um 
Senador que manipula uma cota muito pequena no 
Senado Federal, instituísse esse programa. Seria algo 
estrondoso, de um sucesso absoluto, a reedição de 
títulos em formato de livreto de bolso, de forma bem 
modesta.

E não precisaria distribuir gratuitamente. Poderí-
amos espalhar livrarias populares por este País inteiro, 
Senador José Agripino, vendendo uma obra dessas 
por R$2,00 ou R$3,00. Tenho certeza absoluta de que 
seria um programa de extremo sucesso.

Fiz essa conclamação e essa sugestão ao Minis-
tro, e S. Exª se mostrou sensibilizado. Espero que S. 
Exª pegue mesmo a idéia e a transforme em realidade. 
É disso que precisamos neste País. A juventude bra-
sileira, enfim, o povo brasileiro precisa ter acesso ao 
livro, à literatura. A leitura liberta as pessoas, porque 
traz o conhecimento.

Portanto, é um crime mantermos grande parte 
da população brasileira sem acesso à boa literatura, 
à literatura nacional.

Já ofereci a sugestão ao Ministro da Educação e 
faço votos que S. Exª tome essa idéia, leve-a adiante 
e a execute. Tenho certeza absoluta de que seria algo 
fantástico feito pelo Governo do Presidente Lula.

Senador, agradecendo a deferência do tempo, 
finalizo aqui minhas palavras.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Alternando os oradores inscritos e 
os Líderes, concedo a palavra ao Senador Cristovam 
Buarque, como Líder do PDT.

S. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Sr. Pre-

sidente, por gentileza, verifique se estou inscrito.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – V. Exª se encontra regularmente ins-
crito como orador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
Liderança do PDT. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, em primeiro 
lugar, depois de ouvir a fala do Senador Geraldo Mes-
quita, eu quero dar todo o meu apoio a esta idéia que 
ele trouxe, de uma livraria popular, assim como existem 
as farmácias populares. Eu só acrescento que poderia 
ser, na verdade, uma biblioteca popular vendida nas 
livrarias que já existem, senão, as atuais livrarias, coi-
tadas, que sobrevivem com tanto esforço, vão terminar 
quebrando também. Mas se de fato houver publicação 
de livros subsidiados nas próprias editoras privadas 
– não é preciso ser em editoras estatais –, que seriam 
vendidos em livrarias tradicionais a preços subsidia-
dos, como tantas outras coisas, creio que a idéia do 
Senador Geraldo Mesquita é muito boa.

Sr. Presidente, temos tido tantos problemas todos 
os dias aqui, tantos assuntos como o apagão e a indis-
ciplina militar – e o contrário, indisciplina do Presidente 
na maneira como conduziu o Regimento Militar –, que 
está hora de nos perguntarmos por que temos tanto 
problema. Qual é o problema dos problemas que deixa 
o Brasil na situação que atravessamos?

Pode ser que eu esteja enganado, mas eu creio 
que uma das grandes causas desses problemas, Se-
nador Tasso, é o acomodamento da juventude brasi-
leira, que assiste a tudo passivamente. E esse acomo-
damento decorre, em parte, de nós os mais velhos, 
porque nós deixamos a juventude perplexa. Eu olho 
para a juventude hoje, converso com muitos jovens e 
sinto uma absoluta perplexidade diante das coisas que 
acontecem ao redor, como se não houvesse a menor 
explicação e nem a menor saída, Senador Gilvam. 
Perplexidade por falta de rumo e acomodamento por 
falta de vontade de mudar as coisas.

Afinal de contas, vemos os apagões que estão 
por aí, como esse do aeroporto, que sai todo dia na 
televisão, aqueles que saíram há algumas semanas 
ou meses e o apagão rodoviário das estradas, mas 
há um apagão que ninguém sabe: o das pessoas que 
passam horas em uma parada de ônibus, esperando 
o ônibus urbano para ir para sua casa. Esse apagão 
não sai no noticiário, mas ele acontece neste exato 
momento. Daqui a meia hora, quando forem 6 horas 
da tarde, até as 8 horas da noite, as paradas de ônibus 
estarão lotadas, “apagadas”, com as pessoas paradas, 
ônibus que vêm ou que não vêm, ônibus superlotados, 
ônibus que quebram.

Vemos o apagão da indisciplina generalizada 
– incluindo, Senador, a do Presidente, que desauto-
riza o comandante e depois volta atrás –, mas não é 
só essa, não. As salas de aula hoje são verdadeiros 
exemplos de indisciplina absoluta. As pessoas falam 
muito de salário de professor, mas hoje o que mais 
assusta e afasta o professor não é o salário baixo, 
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é a indisciplina na sala de aula, é o caos que é uma 
sala de aula hoje: não há hora de entrar, não há hora 
de sair, não há hora de fazer silêncio, não há hora de 
assistir à aula; vivemos um verdadeiro apagão das 
salas de aulas.

Vemos, com perplexidade, o fato de que, depois 
de cinqüenta anos de crescimento, mesmo a essas 
taxas ridículas dos últimos anos, a desigualdade con-
tinua, a pobreza não é reduzida. Ouvimos o Governo 
dizer que tirou da pobreza certa quantidade de pes-
soas – milhões, como dizem –, porque elas passaram 
a ganhar trinta reais a mais por mês, valor que não se 
paga a um restaurante. As pessoas saíram da linha 
da pobreza financeira, porque o cálculo é artificial: um 
dólar por dia, dois reais por dia.

Mas, do ponto de vista da qualidade de vida, não 
houve gente saindo dessa classificação. Pelo contrário, 
aumentou o número de pessoas na linha de pobreza, 
Senador Tasso Jereissati. A linha de pobreza não é me-
dida pela renda, mas com esse artificial valor de dois 
reais por dia, o qual não pode definir se a pessoa está 
na pobreza ou não. Se a linha da pobreza for medida 
pela qualidade de vida, a situação piorou, aumentou o 
número de pobres: aqueles que não podem andar na 
rua com medo da violência, aqueles que não sabem 
se amanhã terão ou não um emprego, aqueles que 
não sabem se vão tomar um ônibus, um avião ou não, 
porque sabemos da irregularidade com que as coisas 
funcionam neste País. 

Por isso, creio que devíamos, um dia, fazer uma 
reflexão: por que há tantos problemas para os quais 
não conseguimos encontrar saída? Isso, volto a insistir, 
está em duas palavras: perplexidade, por uma falta de 
rumos que não conseguimos definir; e acomodamento, 
porque não conseguimos mobilizar as pessoas contra 
a corrupção.

Já fizemos tantas passeatas pelas diretas, pela 
anistia; por que não fazemos uma passeata substancial 
contra a corrupção, contra a impunidade, contra a desi-
gualdade, contra os apagões? Há um acomodamento 
e uma perplexidade. E o mais grave é que tanto a per-
plexidade chegou aos jovens a partir da nossa própria 
perplexidade, como o acomodamento deles chegou a 
nós, porque eles é que deveriam mobilizar-se.

Aproveito, portanto, esses cinco minutos em que 
falo pelo PDT para manifestar preocupação não só 
com os apagões, mas com a perplexidade e o aco-
modamento.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra ao Senador Re-
nato Casagrande, por permuta com o Senador Herá-
clito Fortes.

S. Exª dispõe de dez minutos.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
primeiro, quero fazer o registro dos 172 anos de fun-
dação da Polícia Militar do Estado do Espírito Santo, 
uma instituição importante para todo o País e ainda 
mais importante para o nosso Estado pela sua res-
peitabilidade. Quero cumprimentar todos os militares 
na pessoa do Coronel Coutinho, que é o comandante 
da Polícia Militar do Espírito Santo, que, no dia 6 pró-
ximo, completa seus 172 anos de organização, como 
instituição tradicional e fundamental para a segurança 
da nossa população.

Muitas pessoas pensam que na Polícia Militar há 
muitos profissionais com conduta inadequada. Na ver-
dade, alguns têm conduta inadequada, mas a maioria 
tem muito boa conduta.

Acrescento que, nesse momento, a Polícia Militar 
do Espírito Santo dá um passo adiante: pela primeira 
vez uma mulher – uma farmacêutica em bioquímica, do 
Hospital da Polícia Militar – chega ao posto de Coronel. 
A Drª Maria das Graças Ferrari Corrêa é promovida a 
Coronel da Polícia do Estado do Espírito Santo. Esse 
é um feito, um avanço a mais para os militares, para as 
mulheres, e uma oxigenação, dada a importância de 
uma mulher estar ocupando essa função, esse cargo 
na hierarquia militar. Parabéns à Drª Maria das Graças 
Ferrari Correia, por ser a primeira mulher a chegar ao 
posto de Coronel da Polícia Militar. Ela é do Hospital 
da Polícia Militar (HPM).

Sr. Presidente, além desse registro, quero também 
me pronunciar sobre o Programa de Desenvolvimen-
to da Educação. Ontem o Ministro Fernando Haddad 
esteve presente na Comissão de Educação, onde su-
gerimos um requerimento, que foi aprovado pela Co-
missão e fortalecido pelo Senador Cristovam Buarque 
– que vai estar lá no meu Estado, na segunda-feira, na 
Caminhada pela Educação.

Então, quero deixar registrado esse pronuncia-
mento sobre o Programa de Desenvolvimento da Edu-
cação, que prioriza o trabalho na área de qualidade. 
A Educação se estruturou, tem-se estruturado, mas 
é fundamental – o último resultado da prova Brasil 
demonstrou isso claramente – esse investimento na 
qualidade, Senadora Rosalba.

Faço ainda, desde já, um pronunciamento com 
relação à Décima Marcha dos Prefeitos, que ocorrerá 
na próxima semana. Todos os anos, praticamente, os 
Prefeitos vêm a Brasília para discutir uma pauta munici-
palista. Essa marcha é coordenada pela Confederação 
dos Municípios, pela Frente Nacional dos Prefeitos e 
por outras entidades federais e estaduais.
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No meu Estado, a Associação dos Municípios do 
Estado do Espírito Santo estará ajudando a organizar 
essa marcha.

Estão na pauta do encontro dos Prefeitos com o 
Presidente Lula, com os Ministros, com os Presidentes 
do Senado e da Câmara matérias importantes para o 
desenvolvimento do nosso País. A regulamentação 
do Fundo da Educação Básica é um tema de muito 
interesse por parte dos municípios, até porque há o 
debate da partilha desse Fundo.

Outro tema é a desoneração dos transportes ur-
banos. Hoje, especialmente os municípios da região 
metropolitana enfrentam problemas enormes para 
subsidiar e manter uma tarifa adequada, o que não 
conseguem, porque a tarifa está sempre acima da 
capacidade de pagamento do brasileiro. Esse é um 
problema que os municípios tem enfrentado.

Os Prefeitos vêm discutir o Programa de Acele-
ração do Crescimento e defender a reforma tributária, 
que prevê o aumento de 1% do Fundo de Participação 
dos Municípios de 22,5% para 23,5%.

Outro ponto da pauta é a securitização da dívida 
ativa e a aprovação da emenda que trata do gasto de 
percentual da receita para o pagamento de precatórios 
e o regulamenta.

Naturalmente, vão discutir medidas que destravem 
o financiamento dos Municípios. É fundamental que os 
Municípios tenham capacidade de fazer investimento. 
O Governo tem anunciado investimentos importantes 
na área de saneamento e de habitação. É o momento 
adequado para que os Municípios estejam aprofun-
dando o debate sobre a pauta municipalista.

Eu mesmo, Senador Gilvam Borges, apresentei, 
nesta Casa, nestes dois meses e pouco do mandato 
que estamos exercendo como Senador, uma proposta 
para que possamos alterar a forma de distribuição do 
ICMS, não a forma do percentual de distribuição do 
ICMS. Da forma como está hoje, o Estado só tem o 
direito de, por critério estadual, aprovado na Assem-
bléia Legislativa, distribuir 25% do ICMS arrecadado; 
75% são distribuídos de acordo com o valor adiciona-
do do Município, de acordo com a riqueza do Muni-
cípio, com a quantidade de notas fiscais emitidas e a 
movimentação industrial, comercial e de serviços dos 
Municípios.

Naturalmente, alguns Municípios ficam com um 
poder muito grande, porque, quando se implanta, quan-
do se estabelece uma planta industrial grande, quando 
há uma atividade econômica grande, esse Município 
eleva muito o seu valor adicionado e acaba funcionan-
do como um sugador de ICMS e, como o ICMS é um 
só, retirando dos Municípios menores, mais fracos e 
fragilizados. 

Então, há uma proposta que trata desse assunto, 
e os Municípios estão questionando as desonerações 
que temos, muitas vezes, de IPI e de Imposto de Ren-
da, porque esses dois tributos compõem o Fundo de 
Participação dos Municípios. Quando aprovamos, aqui 
no Congresso, medidas provisórias, projetos de lei, 
projetos de desoneração desses tributos, eles acabam 
funcionando de uma forma negativa para os Municípios. 
Acho que os Municípios têm razão quando questionam 
essa posição de desoneração desses tributos.

Outra medida importante é a liberação do di-
nheiro da linha de crédito para renovação do parque 
de máquinas da Prefeitura. Isso é importante porque 
muitos Municípios não têm equipamentos para atender 
ao serviço nas vias urbanas, nas vias rurais, ao servi-
ço de obras. Se tivermos um trabalho desse, teremos 
condições de estruturar melhor os Municípios.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – V. Exª con-
cede um aparte assim que oportuno?

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Pois não. Concedo-o agora, Senador Gilvam 
Borges. Tem a palavra V. Exª.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Senador 
Casagrande, sadio, alvissareiro o tema que V. Exª abor-
da dessa tribuna. A linha municipalista e a questão da 
boa distribuição dos impostos, no que tange aos recur-
sos aportados para as prefeituras – são mais de 5.500 
Municípios brasileiros –, realmente é empolgante para 
esta Casa. Recentemente, nos últimos meses, entramos 
num clima muito difícil, Senador Casagrande. Entra-
mos num clima só de críticas contundentes, de greves, 
“apagões”, situações que, realmente, nos deixam num 
estado letárgico, num estado em que fica um pouco 
complicado para esta Casa demonstrar otimismo para 
o resto do País. Portanto, quero me congratular com V. 
Exª pelo belo tema e por sua importância. V. Exª não 
vem só explorar o tema como orador. V. Exª já tomou 
os procedimentos em propostas nesta Casa. Parabéns, 
então, pela excelente performance em seu mandato 
aqui no Senado Federal, no qual V. Exª vem se condu-
zindo com muita maestria. Congratulações!

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Muito obrigado, Senador Gilvam. O seu aparte 
enriquece o meu pronunciamento.

Quero dizer que conseguimos alguns avanços 
nos últimos anos. Um deles foi a transferência dos 
Municípios quanto à cobrança do ITR; outro foi a par-
tilha da Cide. Vamos precisar ter mais avanços na 
redefinição dos recursos, que hoje são concentrados 
naturalmente na União. Aliás, isso não é natural. Na 
verdade, é um desvio na nossa formação federativa. 
Mas nós teremos de discutir a redistribuição junto com 
as tarefas. A União hoje faz calçamento de rua! Isso 
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não é uma tarefa da União. Para que os Municípios 
possam fazê-lo, precisamos fazer uma redistribuição 
desses recursos.

Quero saudar, portanto, com muita alegria os 
Prefeitos. Na semana que vem, terei oportunidade de 
fazê-lo pessoalmente, pois temos uma situação de 
muita necessidade no debate da pauta municipalista. 
Vamos saudar os Prefeitos que estarão aqui na próxi-
ma semana. Diremos a eles que iremos transformar, 
junto com outros Senadores e Deputados, naturalmen-
te, o nosso mandato em um mandato que irá debater 
o pacto federativo.

Acho fundamental, para que possamos forta-
lecer a democracia, as instituições e a Federação 
brasileira, que tenhamos condições de fortalecer os 
Municípios.

Discute-se se os fortalecemos com debate aqui, 
mas eles se fortalecem, em especial, com a nossa 
ação alterando a legislação, a Constituição.

Então, neste pronunciamento saúdo a Marcha dos 
Prefeitos que acontecerá na semana que vem. 

Sr. Presidente, desejo a V. Exª e aos Senadores e 
Senadoras uma feliz Páscoa e que tenhamos um bom 
feriado, com fé em Deus.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Alternando os oradores normalmente 
inscritos com os Líderes, concedo a palavra ao Sena-
dor José Agripino, Líder do Democratas.

V. Exª dispõe de cinco minutos, Senador.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, estamos, nesta quarta-feira que antecede 
a Semana Santa, encerrando uma semana, pois ama-
nhã não haverá expediente. 

Há uma grande dúvida sobre como vão funcionar 
os aeroportos durante a Páscoa. Eu, pessoalmente, 
Senador Jonas Pinheiro, estou convencido de que não 
haverá nada, de que tudo funcionará corretamente. 
Está anunciado o recrudescimento de conversas, de 
entendimentos e, talvez, Deus queira que não, de de-
sentendimentos para a partir de segunda-feira. 

Eu, Senadora Rosalba, queria fazer uma refle-
xão e uma avaliação dos fatos neste final de tarde de 
quarta-feira, para que nós, Senador Gilvam Borges, 
fiquemos mais conscientes do que está acontecendo 
conosco, de quem é o nosso Presidente, do nível de 
confiabilidade que se pode ter nas instituições, nos 
governantes, de qual é o passado das pessoas, do 
que o passado avaliza para o futuro. É sempre bom 
fazer esse tipo de reflexão, principalmente numa quar-
ta-feira santa. 

Senadora Rosalba Ciarlini, eu estava na Internet, 
no blog do Josias, e vi uma coisa que me parece no 
mínimo curiosa, merecedora de reflexão. Há um livro 
intitulado Lula, o filho do Brasil, publicado pela Editora 
Fundação Perseu Abramo, que, evidentemente, trata 
da vida sindical de Lula. Lá pelas tantas, na página 
136 – se não me engano –, está escrito:

Houve uma proposta. A Empresa Scania 
aceitou a proposta. Essa proposta foi levada 
aos trabalhadores dentro da fábrica e, nessa 
assembléia, eu falei. Os trabalhadores acei-
taram a proposta, aceitaram inclusive baten-
do palmas. E nós saímos da Scania e fomos 
para a Delegacia Regional do Trabalho para 
fazer o acordo.

É o relato de um episódio em que Lula, sindica-
lista, conduziu um entendimento com a Scania-Vabis, 
uma empresa sueca no Brasil. Lula teria levado o en-
tendimento a bom termo e, feito o acordo, levou-o à 
Delegacia do Trabalho.

O livro, logo em seguida, traz um comentário 
de Lula: “Por pressão do Sindicato da Indústria Auto-
mobilística, o acordo foi desfeito. E é lógico que você 
pega o trabalhador que desconfia que houve traição, 
que o sindicato vendeu ele ou coisa parecida”. E Lula 
se refere ao Sindicato da Indústria de Automóveis ou 
àqueles que quebraram o acordo como “safados”, para 
não citar a palavra mais forte que é relatada no livro. 
Ele conduziu, como sindicalista, um acordo; os patrões 
o aceitaram. Mas, por pressões, os patrões voltaram 
atrás, desfizeram o acordo e ele se refere àqueles que 
desfizeram o acordo como uns “safadões”. 

Vejam que similitude com os tempos de hoje!
Senador Gilvam Borges, a história que estou rela-

tando está na página 136, do livro Lula, o filho do Brasil, 
publicado pela Editora Fundação Perseu Abramo. Isso 
é muito importante, porque “cesteiro que faz um cesto, 
faz um cento”. Ele chama de “safadões” aqueles que 
fizeram um acordo, que o desautorizaram e deixaram 
os trabalhadores entregues à própria sorte, deixando-
os mal perante seus companheiros. 

Senador Mozarildo Cavalcanti, o que aconteceu 
agora? Senador Jonas Pinheiro, o que aconteceu 
agora que nos levou a fazer esta reflexão nesta quar-
ta-feira que antecede a Semana Santa? O Presidente 
da República, há seis meses, convive com a crise do 
apagão aéreo, da insubordinação nos aeroportos. E o 
Ministro da Defesa, Waldir Pires, é o Ministro da Pasta 
a quem compete encontrar a solução, que pode ser 
comprar equipamentos de LS, que está quebrando; 
que pode ser recapear a pista que está derrapando; 
que pode ser contratar mais controladores de vôo para 
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evitar chantagens; que pode ser fazer um acordo sa-
larial por gratificações, ou não, com os controladores 
de vôo; que pode ser trazer gente de fora para funcio-
nar como stand-by, como fusível, para uma eventual 
manifestação grevista, para evitar aquilo que mais se 
temia, que é a insubordinação das pessoas nos ae-
roportos, transformando esses setores em praças de 
guerra, em pessoas trocando tapas. Que pessoas? 
Pessoas de companhias aéreas e usuários. Quem tem 
culpa? Nem um nem outro. Culpa tem o Governo que 
não encontrou solução para o problema.

Muito bem. O que aconteceu agora? O Minis-
tério da Defesa não encontrou saída, não resolveu o 
problema, e teve seis meses para fazê-lo. Chegou a 
um ponto em que os controladores de vôo, pelas suas 
razões – e não me cabe avaliar se são boas ou não 
são boas as razões dos controladores de vôo. O que 
é fato é que as suas reivindicações não são novas, 
são antigas, são velhas –, insubordinaram-se. Então, 
o Comandante da Aeronáutica, Juniti Saito, deu-lhes 
voz de prisão, mandou prendê-los, por uma questão 
de hierarquia militar, já que são militares.

Senador Jonas Pinheiro, veja a historinha da 
Scania: dos “safadões”. Nesta hora, Paulo Bernardo, 
Ministro do Planejamento, Deputado Federal do PT, 
unha e carne com Lula, entra no circuito, desautoriza 
a determinação do Comandante da Aeronáutica, o Bri-
gadeiro Saito, e declara – é claro, em nome do Gover-
no; é claro que ele consultou Lula; é evidente que ele 
consultou Lula; claro que ele consultou o Presidente 
Lula! –, para evitar que o circo pegue fogo mais do que 
estava pegando, porque os aeroportos estavam para-
dos já, para tentar encontrar uma solução, apanhados 
que foram com a brocha na mão, que as ordens de 
prisão serão suspensas. O Comandante Saito foi de-
sautorizado pelo Ministro Paulo Bernardo, que nada 
tem a ver com a área.

Muito bem. Encerra-se o assunto. Em seguida, os 
militares, que são militares hoje como o foram ontem 
e serão amanhã, para defenderem a farda que usam 
– e não são apenas os da Aeronáutica, pois é claro 
que eles tiveram um entendimento entre eles, e os da 
Marinha e os do Exército –, manifestam uma inteligente 
e hábil reação: denunciam ao Ministério Público Militar 
os sargentos faltosos, na sua visão, e anunciam que 
serão indiciados e processados. 

O Presidente Lula, aquele que se referia aos 
“safadões” – mas vejam quem é o safadão na história, 
quem autorizou e desautorizou. É claro que o Briga-
deiro Juniti tinha autorização do Governo para mandar 
prender, porque ele era a autoridade do Governo –, 
por outro lado, por meio do Ministro Paulo Bernardo, 
desautoriza o Comandante Saito e diz que não haverá 

prisão. Em seguida, os militares fazem valer a farda que 
usam e recuperam a hierarquia militar. O Presidente 
da República volta atrás e diz que não está mais nada 
garantido, que as prisões não vão acontecer e que as 
conseqüências decorrentes da hierarquia militar não 
vão acontecer. Vejam quem é safadão nessa história. 
O Presidente se referiu, lá atrás, aos “safadões”, mas 
vejam quem são os safadões agora.

Estou falando isso tudo, Sr. Presidente, Senador 
Mozarildo Cavalcanti, porque uma Nação não é o seu 
governo, é o seu povo. O povo do Brasil é quem está 
em xeque na história. E está em xeque, porque está 
sendo governado por um cidadão que, na minha opi-
nião, está faltando com elementos fundamentais: se-
gurança, conhecimento de causa, firmeza de atitudes. 
Fica ao sabor dos acontecimentos e das pressões por 
falta de visão de conjunto, mudando de opinião a cada 
momento. Os seus subordinados têm todo direito de 
perder a fé, de deixar de acreditar no seu comando e 
na sua palavra, porque, assim como no passado, na 
crise da Scania, agora um foi autorizado; o outro de-
sautorizou o primeiro e, de repente, um terceiro de-
sautoriza o primeiro e o segundo. 

Não vejo, infelizmente, nenhum Senador da base 
do Governo aqui. Aliás, vejo, sim, o Senador Paulo 
Paim.

Senador Paulo Paim, cuidado com o Lula! Cuidado 
com o Presidente Lula. Cuidado com as recomenda-
ções que ele possa lhe dar com relação à questão da 
Previdência. V. Exª, como eu, é tão ligado à questão de 
Previdência... Cuidado com o que ele lhe diz porque, 
se houver uma conveniência diferente, ele muda de 
opinião e V. Exª fica pendurado na brocha, fica pen-
durado no pincel. Ficou Juniti, ficou Paulo Bernardo. 
Basta que as pressões se manifestem para que ele, 
que é um mestre na capacidade de mudar de opinião 
para sobreviver, mude de opinião, metamorfoseie. É 
uma borboleta! Muda de verde para azul, de azul para 
amarelo de acordo com a conveniência. E, assim, vem 
para o panorama congressual.

Senador Mozarildo Cavalcanti, eu estou com as 
minhas preocupações aguçadas no limite máximo, e 
tenho razões para tal. 

O Senador Romero Jucá, colega nosso, por quem 
tenho a maior estima, e a Senadora Ideli Salvatti têm 
sido autorizados a assumir compromissos aqui que 
estão sendo seguidamente quebrados quando as ma-
térias aprovadas mediante acordos chegam ao Palácio 
do Planalto. 

Quer ver alguns exemplos? Lembra-se do pro-
jeto da Sudene e da Sudam, que, durante um ano, foi 
elaborado, sem ruído, e depois aprovado? Foi vetado 
lá, sem que o Governo nos tenha dito nada, sem ter 
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havido anúncio algum de que os acordos que fazíamos 
aqui iriam sofrer reparos quando chegassem lá.

Outro exemplo: a Super-Receita. Havia um dis-
positivo atrelado ao compromisso de não se vetar a 
gratificação para os auditores, para que eles apoiassem 
a Emenda nº 3. Foi vetada a gratificação. Não houve 
acordo algum nesse sentido. O desrespeito com o Co-
mandante Juniti, com Paulo Bernardo, com a hierarquia 
militar, ocorre também no Congresso.

Registro outro exemplo que se passou comigo. 
Deste caso ninguém pode duvidar, porque ocorreu 
comigo: a Lei de Concessão de Florestas. V. Exª me 
advertiu muitas vezes, Presidente Mozarildo, e eu, de 
boa-fé, para ajudar a Ministra Marina, para ajudar o 
desenvolvimento da Amazônia, elaborei e aprovei um 
relatório, apresentando emendas com as quais V. Exª 
concordou, embora tenha-me advertido que eles não 
as honrariam. Nunca ninguém me disse que não iam 
honrá-las. Nunca! Vetaram as três emendas que eram 
salvaguardas claríssimas do interesse nacional. O as-
sunto é discutido aqui, mas, quando chega lá, vetam o 
projeto, quebrando os compromissos assumidos com 
o Congresso brasileiro. Quem cala consente! V. Exª e 
eu somos testemunhas do caso da Lei de Concessão 
de Florestas.

Quer mais outro exemplo? A reabertura de pra-
zo do Refis de 180 dias. Nunca nos disseram que iam 
vetar. Vetaram, lá. Quer ver outra? A repactuação das 
dívidas dos devedores rurais, na área de atuação da 
Adene, a antiga Sudene. Quem é que disse que iam 
vetar? Vetaram os 180 dias de prazo para a repactuação 
dos débitos do crédito rural. Que perversidade! Nunca 
ninguém disse isso. Negociamos aqui, fizemos uma 
negociação transparente, para chegar lá e vetarem.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Permite V. 
Exª um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Com o 
maior prazer ouço a Senadora Rosalba e o Senador 
Edison Lobão. Na ordem: Senador Lobão e, em seguida, 
Senadora Rosalba, por favor. Com muito prazer. 

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador José 
Agripino, eu considero isso uma lástima. Acordo par-
lamentar é para ser cumprido. Não se pode fazer um 
entendimento político que não tenha conseqüência, 
porque isso significa uma burla. Na medida em que 
a Oposição acerta com o Governo e que o Governo 
acerta com a Oposição determinada providência, de-
terminada atitude, aquilo tem de ter conseqüência, sem 
o quê não haverá crédito para a nova negociação. E a 
democracia impõe o regime da negociação: negociação 
legítima, elevada, política, muitas vezes no âmbito de 
Estado. Mas qualquer que seja a negociação, ela tem 
de ser cumprida. Ou seja, a palavra tem de ter conse-

qüência no ato administrativo. O que V. Exª faz hoje é 
uma denúncia grave: de que o Governo não cumpre 
os acertos que faz no âmbito do Congresso Nacional, 
por meio de suas lideranças. Eu lamento muito, porque 
isso não fortalece o regime democrático. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Obrigado, 
Senador Lobão! 

Não cumpre nem com os seus, desautoriza os 
seus; autoriza que eles façam coisas, e eles as fazem, 
em nome do Governo, depois são desautorizados, são 
desmoralizados; as instituições ficam capengas e fica 
tudo por isso mesmo. Ficaria se não tivéssemos aqui 
uma tribuna para bradar. 

Qual é o contraponto no Congresso? O que aca-
bei de falar. Se fazem isso, domesticamente, dentro 
do próprio Governo, se fazem conosco no Congres-
so, quebrando os compromissos, ai da República, se 
não tomarmos providências que vamos tomar e que 
quero anunciar!

Senadora Rosalba, ouço-a com muito prazer!
A Srª Rosalba Ciarlini (PFL – RN) – Senador 

Agripino, V. Exª expõe uma grande preocupação sobre 
a credibilidade da palavra empenhada, porque político 
tem de cumprir com sua palavra para ter credibilidade. V. 
Exª relatou o tanto que o Congresso já contribuiu para 
que pudéssemos ver resgatada a palavra empenhada, 
inclusive a do Presidente, como no caso da Sudam e 
da Sudene, e lembrou que fez parte da campanha do 
Presidente críticas contundentes ao Governo anterior, 
pela extinção desses dois órgãos. Sua Excelência pro-
meteu ao povo brasileiro o retorno dessas instituições 
tão importantes para o desenvolvimento de regiões que 
necessitavam e ainda necessitam desse apoio. Mas 
tudo ficou muito parecido com aquela promessa que 
se faz, em torno da qual se cria uma fantasia, e que, na 
realidade, não acontece. O projeto foi aprovado, mas, 
na hora em que foi vetado, ficamos a nos perguntar: a 
Sudam e a Sudene realmente existem? A palavra foi 
cumprida? Se foi vetado, então, na realidade, parece 
que tudo foi um jogo de cena. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senadora 
Rosalba, obrigado pela reflexão, pela concordância.

Sr. Presidente, para encerrar e agradecendo a V. 
Exª a tolerância do tempo, quero dizer que, sobre os 
dois assuntos, Senador Lobão, vamos tomar providên-
cias; tanto com relação à questão do apagão aéreo, 
quanto em relação aos vetos não pactuados, ao veto 
das matérias que não foram objeto de anúncio que 
seria vetado.

Eu me reuni com o Líder Ônix Lorenzoni, com 
o Presidente Tasso Jereissati, com o Senador Arthur 
Virgílio e pretendo, na segunda-feira, reunir-me na 
Câmara dos Deputados com o Presidente do nosso 
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Partido Democratas, Rodrigo Maia, e com os Líderes 
da Minoria, Júlio Redecker, do PSDB, e com Fábio 
Pannunzio, do PSDB.

Não vamos permitir que a instalação da CPI do 
apagão se arraste sem fim. Estou desconfiado de que 
há uma armação em curso para impedir que a CPI 
se instale, que o processo de investigação aconte-
ça, que a identificação das causas do apagão fiquem 
claras, que a identificação dos remédios para que ela 
não recrudesça daqui a um ano ou dois não possam 
ser aplicados. 

Tenho receio de que o medo do Governo de ver 
corrupção eventualmente investigada esteja levando 
o Governo a adotar postura semelhante àquela que 
adotou na CPI dos Bingos, na CPI do Waldomiro. 

Senadora Marisa Serrano, na semana que entra, 
vamos tomar uma deliberação, definitiva. A opinião pú-
blica pode ficar esperando. Entendo que a instalação 
da CPI será uma espécie de panacéia. Na hora em 
que a CPI estiver instalada e funcionando, não haverá 
controlador de vôo que ouse parar, porque sabe que 
há um instrumento de investigação na Câmara ou 
no Senado, ou nos dois, investigando os fatos e que 
as pessoas vão ser chamadas aqui no dia seguinte. 
Quando se identificar que o problema é de liberação 
de recursos – e a investigação vai claramente chegar 
a isso rapidamente –, o órgão responsável pelo contin-
genciamento ou não vai descontingenciar rapidamente, 
porque o processo de investigação estará em curso e 
a imprensa estará a cada momento estampando em 
manchete os fatos investigados e as constatações que 
estão sendo feitas.

A CPI, que é um direito de minorias, tem essa 
santa conseqüência. A imprensa acompanha, joga 
um foco de luz sobre ela, e os fatos investigados 
adquirem notoriedade, e a notoriedade causa temor 
a quem precisa ter medo. Então, por essa razão, a 
Comissão Parlamentar de Inquérito terá de ser insta-
lada. Ou ela será instalada na Câmara, ou será uma 
CPI mista, Câmara e Senado, ou ela será instalada 
no Senado, mas ela será instalada a curto prazo. 
Disso me encarregarei eu. E tenho certeza de que 
os Democratas, o PSDB e o PPS estarão unidos em 
torno dessa tese.

Quanto à questão dos vetos, Senador Jonas Pi-
nheiro, conversamos, hoje, o Senador Tasso Jereis-
sati, o Senador Arthur Virgílio e eu com o Presidente 
Renan Calheiros. E ficou claríssimo, na conversa que 
tivemos com ele, a marcação da data; uma quarta-
feira – dia nobre – após a Semana Santa; pode ser 
a próxima quarta-feira ou a outra. Vamos fazer uma 
reunião do Congresso para apreciar inicialmente dois 
vetos prioritários. Pode até ser que cheguemos a um 

consenso de não apreciarmos outros vetos, mas dois 
serão apreciados, entre eles, o veto à Emenda nº 3. A 
menos que se encontre um texto para um projeto de 
lei que contemple aquilo a que se propõe a Emenda 
nº 3 – que é proteger da truculência administrativa o 
prestador de serviço, pessoa jurídica personalíssima 
–, a não ser que se chegue a um entendimento sobre 
o texto do projeto de lei, repito, vamos a votos contra 
o veto à Emenda nº 3 e também contra o veto à nossa 
Sudene e à nossa Sudam.

Não dá. Senador Gilvam Borges, foi um ano de 
trabalho. Senador José Maranhão, foi um ano de tra-
balho, em uma comissão específica, recriando Sudene 
e Sudam. Um ano de trabalho foi-se embora em uma 
canetada do Presidente Lula, que vetou os subsídios, o 
aporte financeiro,o funding, o dinheiro que faz com que 
Sudene e Sudam possam operar. Dá para agüentar? 
De minha parte, não dá. E os vetos serão apreciados. 
A CPI vai acontecer e os vetos serão apreciados. Agora 
duas coisas estão sub judice: a credibilidade da palavra 
do Governo e a credibilidade da palavra de Sua Exce-
lência, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra ao nobre Senador 
Edison Lobão.

S. Exª dispõe de dez minutos.
Em seguida, terá a palavra a Senadora Marisa 

Serrano, pela Liderança da Minoria.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente , Srªs e Srs. Senadores, há algumas semanas, 
tivemos aqui a exibição de um documento já de algum 
modo conhecido pelo mundo afora, denominado Uma 
Verdade Inconveniente, produzido pelo ex-vice Presi-
dente da República Al Gore, que estudou o assunto 
climático no mundo com seriedade e profundidade. 

Provavelmente é do conhecimento das Srªs e 
Srs. Senadores o fato de que esse documentário foi 
premiado com dois prêmios Oscar. Trata-se de um 
trabalho muito bem produzido e brilhantemente apre-
sentado por aquele senhor. O desenrolar do enredo é 
extremamente didático, e a maior parte da apresen-
tação transcorre como uma palestra em que Al Gore 
apresenta dados muito eloqüentes acerca do aqueci-
mento global e de suas terríveis conseqüências para 
o clima mundial.

É interessante notar que, quando se fala dos 
problemas que possivelmente advirão da elevação da 
temperatura do planeta, parece haver muitos choques 
de versões, de interpretações, e até mesmo os dados 
apresentados pelas partes conflitantes parecem di-
vergir entre si.
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Por causa disso, foi com muita satisfação que 
recebi, em meu gabinete, a publicação da Secretaria 
de Biodiversidade e Florestas, do Ministério do Meio 
Ambiente, intitulada Mudanças climáticas globais e 
seus efeitos sobre a biodiversidade, e tendo o seguin-
te subtítulo: Caracterização do clima atual e definição 
das alterações climáticas para o território brasileiro ao 
longo do século XXI.

De maneira resumida, é possível afirmar que se 
trata de um documento que tem dois objetivos:

1) analisar o clima brasileiro e as varia-
ções até hoje nele ocorridas;

2) prever as possíveis alterações para o 
nosso continente, decorrentes do aquecimento 
global ao longo do século.

O trabalho foi coordenado pelo competentíssimo 
professor José Marengo, pesquisador PhD do Centro 
de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE).

Reitero que a publicação desse trabalho nos traz 
uma grande satisfação, em especial porque o tema 
do aquecimento global não apenas traz controvérsias 
científicas associadas à alta complexidade da análise 
climatológica envolvida, mas muitas vezes é mal tradu-
zido, pela imprensa leiga, para a linguagem informal, 
única acessível a nós, desconhecedores dos grandes 
tecnicismos envolvidos nesse assunto tão importante 
para a humanidade.

O fato é que, em toda sociedade moderna, há 
uma separação bastante nítida entre a comunidade 
acadêmica e a comunidade política, que forma boa 
parcela do grupo tomador de decisões. A comunidade 
científica estuda, e a comunidade política decide. Dessa 
forma, costuma haver muito ruído e má interpretação 
de informações na comunicação entre esses dois gru-
pos, resultando em confusão ou, com freqüência, em 
deliberações absolutamente equivocadas.

Quando, portanto, um grupo de pesquisadores 
representativos e reconhecidamente competentes re-
solve publicar um documento que vise a esclarecer o 
público leigo acerca de um tema espinhoso, faz um 
grande favor à comunidade e, também, aos seus re-
presentantes eleitos.

Creio, Sr. Presidente, que não é exagero dizer 
que esse documento constitui-se em um marco para 
a informação e o esclarecimento acerca das conseqü-
ências que o aquecimento do planeta poderá acarretar 
para o nosso País. Obviamente, espera-se que, com o 
avanço das técnicas científicas e com o progresso dos 
recursos tecnológicos empregados em todo o mundo 
para se estudar a questão climática, outros estudos, 
talvez mais precisos, sejam publicados. Contudo, até o 

momento, este é provavelmente o mais abrangente e 
importante documento já produzido sobre essa ques-
tão. E foi feito em nosso País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria 
de, resumidamente, trazer a este Plenário algumas das 
conclusões a que chegaram os cientistas brasileiros en-
volvidos na produção dessa importante publicação.

Acerca dos dados relacionados ao clima mun-
dial e brasileiro, bem como das alterações climáticas 
vividas no Brasil, talvez seja interessante destacar 
alguns pontos.

Em primeiro lugar, desde 1760 – início da Re-
volução Industrial – até 1960, a concentração de gás 
carbônico aumentou 14,5%; de 1960 a 2001 – ou seja, 
em apenas 41 anos –, esse aumento foi de 17%. Isso 
é aterrorizante. 

Em 200 anos, a concentração de gás se elevou 
14,5% e, nos últimos 41 anos, elevou-se em 17%. Ve-
jam os senhores a gravidade desse tema, a respeito 
do qual o mundo hoje debate e as populações se pre-
ocupam. Estamos diante de uma situação em relação 
à qual ou os governos, ou os líderes, ou os políticos, 
ou os estadistas tomam uma decisão ou seremos tra-
gados pela infelicidade da imprevidência dessas lide-
ranças mundiais. 

Esse estudo brasileiro há que ser levado a sério. 
Não temos que levar a sério apenas aquilo que vem 
do exterior. Se temos cientistas competentes, respon-
sáveis, dedicados e que se devotam a essa causa, 
estudando-a em profundidade, há que se chamar a 
atenção de nossas autoridades para que, pelo menos 
no Brasil e em fóruns internacionais como a ONU, esse 
problema seja tratado com seriedade, com obstinação 
e com determinação.

O segundo ponto do documento faz comparações 
com amostras retiradas de geleiras da Antártica que 
mostram que as concentrações atuais de carbono na 
atmosfera são as mais altas dos últimos 420 mil anos 
e provavelmente dos últimos 20 milhões de anos.

Prossegue o documento, dizendo que já se dis-
cutiu muito acerca da influência antropogênica na 
alteração climática que se verificou, em especial na 
última metade do século passado. Hoje é praticamen-
te indiscutível, à luz dos modelos mais modernos de 
simulação climática, que não se consegue justificar 
esse aumento na temperatura apenas com fatores de 
variabilidade natural do clima planetário. Em outras 
palavras, é indiscutível que essa alteração deveu-se 
à atividade predatória da humanidade.

Outro ponto: desde o início das medições climáti-
cas, desde 1861, o ano mais quente já registrado foi o 
de 1998, ou seja, há 9 anos; o segundo ano mais quente 
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foi o de 2005, quando a temperatura média ficou cerca 
de meio grau Celsius acima da média histórica. 

Se elevações de meio grau acima da média pa-
recem pouco alarmantes, é importante ressaltar que, 
enquanto a média aumenta pouco, as variações das 
simulações de climas extremos podem ser muito mais 
significativas. Eventos como furações, ciclones, en-
chentes, ondas de calor ou de frio excessivos têm se 
tornado cada vez comuns, e sua ocorrência guarda 
estreita relação com variações na temperatura média 
mundial.

Nos últimos 50 anos, foi observado, na costa 
brasileira, um aumento de 4 mm/ano no nível do mar. 
É importante lembrar que 25% da população brasilei-
ra - cerca de 42 milhões de pessoas - reside na zona 
considerada. Em Recife, por exemplo, a linha costeira 
retrocedeu 80 metros entre 1915 e 1950 e mais de 
25 metros nos dez anos, entre 1985 e 1995. O Rio de 
Janeiro, por sua vez, é considerado uma das cidades 
mais vulnerável à elevação do nível do mar.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Já vou 
concluir, Sr. Presidente.

Além de uma extensiva análise de vários fatores 
climáticos vividos no mundo e particularmente em nos-
so País, o documento a que me refiro, produzido pela 
equipe coordenada pelo Professor Marengo, fez simu-
lações valendo-se de cinco modelos teóricos criados 
por centros de pesquisa localizados em algumas das 
melhores instituições de ensino do mundo. Além dos 
modelos computacionais, foram estabelecidos quatro 
cenários de previsão de emissão de gás carbônico. 
Alguns deles são mais otimistas e outros mais pessi-
mistas em relação a emissão desse gás.

É importante ressaltar que esses modelos com-
putacionais são bastante confiáveis. Uma maneira de 
testar sua confiabilidade é fazê-los tentar simular o 
clima do passado e verificar se são capazes de prever 
teoricamente o que realmente aconteceu na prática e 
que conhecemos bem. Todos os modelos foram tes-
tados dessa maneira e mostraram-se extremamente 
precisos para prever o comportamento climático.

Sr. Presidente, eu não desejo mais me alongar 
e peço a V. Exª que dê como lido o restante deste do-
cumento.

Quero apenas dizer que, se são verdadeiras to-
das essas previsões estamos diante de um pré-caos 
da humanidade. Resta-nos apenas aceitar e torcer 
pela máxima do Presidente Jefferson, para quem “as 
desgraças que mais tememos são as que em geral 
não se realizam”.

Muito obrigado a V. Exª.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR EDISON LOBÃO.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há 
apenas algumas semanas, tivemos, aqui mesmo no 
auditório Petrônio Portela, a exibição do documentário 
Uma verdade inconveniente, produzido pelo Senhor 
Al Gore, ex-Vice-Presidente norte-americano da era 
Clinton.

Provavelmente, é do conhecimento dos Senho-
res e das Senhoras o fato de que esse documentário 
foi premiado com dois Oscar. Trata-se de um trabalho 
muito bem produzido e brilhantemente apresentado 
por aquele Senhor. O desenrolar do enredo é extre-
mamente didático e a maior parte da apresentação 
transcorre como uma palestra, em que Al Gore apre-
senta dados muito eloqüentes acerca do problema do 
aquecimento global e de suas terríveis conseqüências 
para o clima mundial.

É interessante notar que, quando se fala dos 
problemas que possivelmente advirão da elevação 
da temperatura do Planeta, parece haver muitos cho-
ques de versões, de interpretações e até mesmo os 
dados apresentados pelas partes conflitantes pare-
cem divergir.

Por causa disso, Sr. Presidente, foi com muita 
satisfação que recebi, em meu gabinete, a publicação 
da Secretaria de Biodiversidade e Florestas do Minis-
tério do Meio Ambiente, intitulada Mudanças climáticas 
globais e seus efeitos sobre a biodiversidade, e tendo 
o seguinte subtítulo: Caracterização do clima atual e 
definição das alterações climáticas para o território 
brasileiro ao longo do Século XXI.

De maneira resumida, é possível afirmar que se 
trata de um documento que tem dois objetivos:

1) analisar o clima brasileiro e as varia-
ções até hoje nele ocorridas e;

2) prever as possíveis alterações para o 
nosso continente decorrentes do aquecimento 
global ao longo deste século.

O trabalho foi coordenado pelo competentíssimo 
Professor José A. Marengo, pesquisador PhD do Centro 
de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e contou com 
a contribuição de mais de uma dúzia de cientistas do 
INPE, do Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências 
Atmosféricas (IAG) da USP, do Centro de Energia Nu-
clear na Agricultura, também da USP e da Fundação 
Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável.

Reitero que a publicação desse trabalho nos traz 
uma grande satisfação, em especial porque o tema 
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do aquecimento global não apenas traz controvérsias 
científicas associadas à alta complexidade da análise 
climatológica envolvida, mas muitas vezes é mal tradu-
zido, pela imprensa leiga, para a linguagem informal, 
única acessível a nós, desconhecedores dos grandes 
tecnicismos envolvidos no assunto.

O fato é que, em toda sociedade moderna, há 
uma separação bastante nítida entre a comunidade 
acadêmica e a comunidade política, que forma boa 
parcela do grupo tomador de decisões. Dessa forma, 
costuma haver muito ruído e má interpretação de in-
formações na comunicação entre esses dois grupos, 
resultando em confusão ou, com freqüência, em deli-
berações equivocadas.

Quando, portanto, um grupo de pesquisadores 
representativos e reconhecidamente competentes re-
solve publicar um documento que vise a esclarecer o 
público leigo acerca de um tema espinhoso, faz um 
grande favor à comunidade e, também, aos seus re-
presentantes eleitos.

Creio, Sr. Presidente, que não é exagero dizer 
que este documento constitui-se em um marco para 
a informação e o esclarecimento acerca das conseqü-
ências que o aquecimento do planeta poderá acarretar 
para nosso País. Obviamente, espera-se que, com o 
avanço das técnicas científicas e com o progresso dos 
recursos tecnológicos empregados em todo o mundo 
para se estudar a questão climática, outros estudos, 
talvez mais precisos, sejam publicados. Contudo, até 
o momento, este provavelmente é o mais abrangen-
te e importante documento já produzido sobre essa 
questão.

Sr. Presidente, eu gostaria de, resumidamente, 
trazer a este plenário algumas das conclusões a que 
chegaram os cientistas envolvidos na produção dessa 
importante publicação.

Acerca dos dados relacionados ao clima mun-
dial e brasileiro, bem como das alterações climáticas 
vividas no Brasil, talvez seja interessante destacar os 
pontos seguintes:

– desde 1760 – início da Revolução In-
dustrial – até 1960, a concentração de gás 
carbônico aumentou 14,4%. De 1960 a 2001 
– ou seja, em apenas 41 anos –, este aumen-
to foi de 17%;

– comparações feitas com amostras reti-
radas de geleiras da Antártica mostram que as 
concentrações atuais de carbono na atmosfera 
são as mais altas dos últimos 420.000 anos 
e, provavelmente, dos últimos 20 milhões de 
anos;

– já se discutiu muito acerca da influência 
antropogênica na alteração climática que se ve-

rificou, em especial, na última metade do século 
passado. Hoje, é praticamente indiscutível, à 
luz dos modelos mais modernos de simulação 
climática, que não se consegue justificar esse 
aumento na temperatura apenas com fatores 
de variabilidade natural do clima planetário. 
Em outras palavras, é indiscutível que essa 
alteração deveu-se à atividade humana;

– desde o início das medições climáticas, 
em 1861, o ano mais quente já registrado foi 
o de 1998; o segundo ano mais quente foi o 
de 2005, quando a temperatura média ficou 
cerca de meio grau Celsius acima da média 
histórica;

– se elevações de meio grau acima da 
média parecem pouco alarmantes, é importan-
te ressaltar que, enquanto a média aumenta 
pouco, as variações das situações de climas 
extremos podem ser muito mais significativas. 
Eventos como furacões, ciclones, enchentes, 
ondas de calor ou de frio excessivos têm-se 
tornado cada vez mais comuns e sua ocorrên-
cia guarda estreita relação com variações na 
temperatura média mundial;

– nos últimos 50 anos, foi observado, na 
costa brasileira, um aumento de 4mm/ano no 
nível do mar. É importante lembrar que 25% 
da população brasileira – cerca de 42 milhões 
de pessoas – residem na zona costeira;

– em Recife, por exemplo, a linha costei-
ra retrocedeu 80 metros, entre 1915 e 1950, e 
mais de 25 metros nos dez anos, entre 1985 
e 1995. O Rio de Janeiro, por sua vez, é con-
siderado uma das cidades brasileiras mais 
vulneráveis à elevação do nível do mar;

Além de uma extensiva análise de vários fatores 
climáticos vividos no mundo e, particularmente, em 
nosso País, o documento produzido pela equipe coor-
denada pelo Professor Marengo fez simulações valen-
do-se de cinco modelos teóricos produzidos por centros 
de pesquisa localizados em algumas das melhores 
instituições de ensino do mundo. Além dos modelos 
computacionais, foram estabelecidos quatro cenários 
de previsão de emissão de gás carbônico. Alguns de-
les são mais otimistas e outros mais pessimistas em 
relação à emissão desse gás. 

É importante ressaltar que esses modelos com-
putacionais são bastante confiáveis. Uma maneira de 
testar sua confiabilidade é fazê-los tentar simular o cli-
ma do passado e verificar se são capazes de prever, 
teoricamente, o que realmente aconteceu na prática 
e que conhecemos bem. Todos os modelos foram tes-
tados dessa maneira e mostraram-se extremamente 
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precisos para prever o comportamento climático. Os 
gráficos apresentados na publicação são bastante elo-
qüentes a esse respeito. 

Foram feitas previsões para três momentos es-
pecíficos no futuro, os anos de 2020, 2050 e 2080. Os 
cientistas analisaram, para cada uma dessas datas, 
os cenários de precipitação pluvial, de temperatura, 
de extremos de chuvas e temperaturas e as vazões e 
fluxos dos grandes rios brasileiros.

Sr. Presidente, confesso que a leitura de tal docu-
mento e das previsões nele contidas deixou-me bas-
tante apreensivo em relação ao futuro das próximas 
gerações. Mesmo num horizonte relativamente curto, 
como o ano de 2020, já podemos ver alarmantes prog-
nósticos de alterações climáticas significativas.

Chamam a atenção, por exemplo, nas páginas 
101 a 112 daquela publicação, os gráficos que repre-
sentam as alterações no aquecimento da atmosfera 
sobre a América do Sul. Ali estão representadas, sobre 
o mapa continental, variações de temperatura expres-
sas por manchas de cores tão intensas quanto maior 
for o aquecimento previsto.

Podemos constatar, assim, que, no cenário mais 
otimista em relação às emissões de CO2, temos uma 
grande mancha amarelo-clara, representando um au-
mento de 1oC sobre quase toda a América do Sul já 
em 2020. Num cenário pessimista, aparece uma man-
cha mais escura sobre toda a região Norte e parte da 
Centro-Oeste do Brasil, representando um aumento 
de 2oC. Em 2050, um novo gráfico aparece carregado 
de manchas vermelho-claras, representando aumen-
tos de temperatura da ordem de 4oC num cenário 
otimista e de 5oC num cenário pessimista. Em 2080, 
Senhor Presidente, praticamente só há manchas de 
vermelho intenso sobre todo o território nacional: no 
cenário otimista, o aumento de temperatura será de 
cerca de 7º a 8oC e, no pessimista, de até 9oC. É re-
almente assustador!

Como eu disse, Senhor Presidente, parece-me 
extremamente alarmante ver gráficos como os que são 
apresentados neste documento que, lembro aos Se-
nhores e às Senhoras, foi produzido pelos profissionais 
mais qualificados que temos na área de climatologia. 
São aumentos significativos na temperatura de nosso 
continente, elevando-a a níveis que certamente torna-
rão a vida dos cidadãos brasileiros insuportável.

Para finalizar, quero deixar registrados aqui os 
meus parabéns à Ministra do Meio-Ambiente, Mari-
na Silva, que tem sido um exemplo de competência à 
frente daquela Pasta Ministerial. Parabenizo, também, 
a equipe técnica liderada pelo Professor José Maren-
go, que produziu aquela brilhante publicação. Gostaria 
de, por fim, recomendar que este trabalho, intitulado 

Mudanças climáticas globais e seus efeitos sobre a 
biodiversidade, seja amplamente difundido, a fim de 
que suas alarmantes previsões cheguem ao conhe-
cimento do maior número possível de tomadores de 
decisão de nosso País, para que possam deliberar de 
maneira a efetivamente tentar reverter esse sombrio 
quadro que se delineia sobre nosso futuro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Agradeço a compreensão de V. Exª, 
inclusive em homenagem aos oradores que aqui aguar-
dam.

Concedo a palavra à Senadora Marisa Serrano 
pela Liderança da Minoria.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pela 
Liderança da Minoria. Sem revisão da oradora.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Como ouvimos aqui, este Plenário discutirá bre-
vemente os vetos do Presidente da República aos pro-
jetos de recriação da Superintendência do Desenvol-
vimento do Nordeste (Sudene) e da Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam).

A Senadora Rosalba Ciarlini falou sobre isso há 
pouco. O Líder José Agripino também discutiu o as-
sunto, sendo aparteado pelo Senador Edison Lobão. 
Como a matéria já foi extremamente debatida por vários 
Senadores e amplamente divulgada pela imprensa, os 
vetos do Governo atingiram diretamente o coração dos 
projetos de recriação da Sudam e da Sudene, ambos 
discutidos e votados no Congresso.

Os vetos presidenciais configuram-se, assim, 
conforme a sábia avaliação do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, um verdadeiro assassinato desses dois or-
ganismos de fomento do desenvolvimento regional.

É triste, Srªs e Srs. Senadores, ver que este Go-
verno insiste em demonstrar o quanto é autoritário, 
visto que, além de não respeitar o papel do Legislativo, 
procura, de todas as formas, inviabilizar instrumentos 
valiosos que poderiam acelerar o processo de cresci-
mento regional.

É frustrante constatar que tendo assim procedido 
em relação à Sudam e à Sudene é de se imaginar que 
o mesmo encaminhamento seja adotado em relação à 
criação da Sudeco, um pleito histórico que o Centro-
Oeste brasileiro acalenta há mais de uma década.

Quero aproveitar a oportunidade para trazer um 
histórico, no tocante à Sudeco, visto que os debates em 
torno dos vetos presidenciais em relação à Sudene e à 
Sudam têm recebido manifestações de solidariedade 
da Bancada do Centro-Oeste. Essa luta é da Região 
Norte, da Região Nordeste e da Região Centro-Oeste, 
de todos nós que sentimos na pele a ausência de uma 
agência de fomento em nossas regiões.
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É importante ainda que se diga, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, que, com a extinção da Sudeco, 
em 1990, o Centro-Oeste brasileiro, que representa 25% 
do território nacional, ficou sem sua única instituição 
de fomento ao desenvolvimento regional.

Essa lacuna institucional tem-se refletido numa 
espécie de representação no encaminhamento dos 
pleitos regionais. Nos últimos 20 anos, o Centro-Oeste 
não dispõe de planos ordenados de desenvolvimento, 
nem conseguiu conceber nenhum novo programa de 
alcance regional com o apoio da União.

Isso é lamentável, porque a base econômica do 
Centro-Oeste é o agronegócio, sustentáculo primor-
dial da performance das exportações brasileiras nas 
últimas décadas.

Cumpre registrar aqui que, durante a existência da 
Sudeco, órgão com uma história de desenvolvimento 
regional, que remonta à Marcha para o Oeste, no Go-
verno Getúlio Vargas, tivemos um salto de desenvol-
vimento, que hoje se reflete diretamente nos melhores 
índices de crescimento do PIB do País.

A Sudeco geriu os mais importantes instrumen-
tos que criaram as bases para a ocupação econômica 
do Centro-Oeste. Ou seja: o Polocentro (Programa de 
Desenvolvimento dos Cerrados), o Poloamazônia, o 
Prodegran (Programa de Desenvolvimento da Gran-
de Dourados), o Prodepan (Programa de Desenvol-
vimento do Pantanal) e o Polonoroeste (responsável 
pela pavimentação dos 1.500 quilômetros da rodovia 
Cuiabá–Porto Velho), e, ainda, o Programa de De-
senvolvimento da Região Geoeconômica de Brasília, 
entre outros.

É fundamental também lembrar que a Sudeco 
sucedeu outro organismo de fomento regional, a Fun-
dação Brasil-Central, que acompanhou por mais de 60 
anos as nossas questões regionais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Sude-
co é um órgão tão importante porque pode garantir 
a definição, para o nosso Centro-Oeste, de um novo 
modal de transporte, visto que a nossa região tem o 
maior custo de transporte do País, agregando ao sis-
tema rodoviário as ferrovias e as hidrovias, além de 
obras complementares, como pontes e a recuperação 
da malha viária, inclusive as vicinais.

A Sudeco é importantíssima no setor energéti-
co, principalmente para a articulação regional, uma 
vez que os insumos não se destinam unicamente aos 
Estados produtores.

Quero dizer ainda, Sr. Presidente, que a Sude-
co é muito importante para a nossa região, mas mais 
importante ainda é dizer que é por isso que estamos 
aqui discutindo e brigando, lutando para que os vetos 
à Sudam e à Sudene, que são órgãos importantíssi-

mos de fomento e desenvolvimento regional do Norte 
e Nordeste do País, possam não ser o prenúncio do 
que poderá acontecer com a Sudeco. Queremos aqui 
registrar o nosso inconformismo com os vetos apostos 
à Sudam e à Sudeco.

O PAC foi lançado, e a Ministra Dilma diz que foi 
para garantir o desenvolvimento regional deste País. 
Como falar em desenvolvimento regional se o Presi-
dente da República veta dois importantes e exclusivos 
organismos de incentivo de duas enormes regiões do 
País?

Deixo aqui manifestada a minha tristeza em saber 
que, se não conseguirmos derrubar esses vetos, a Su-
deco, que tanto queremos para a região Centro-Oeste, 
para a valorização do nosso potencial e do nosso de-
senvolvimento, ficará extremamente prejudicada.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senadora 
Marisa, V. Exª me permite um aparte?

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Como não? É um prazer ouvi-lo, Senador Flexa Ri-
beiro.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Antes, Senador Flexa Ribeiro, eu gostaria 
de prorrogar a sessão por mais 30 minutos, fazendo 
um apelo aos aparteantes, já que, regimentalmente, 
sequer haveria o direito de conceder apartes. Então, 
que sejam brevíssimos. Prorrogarei a sessão por 30 
minutos para ensejar que todos possam falar.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Agradeço 
ao nobre Presidente. Mas eu não poderia deixar de 
aparteá-la, Senadora Marisa Serrano, quando V. Exª 
vai à tribuna tratar de um assunto da maior importân-
cia para as regiões periféricas do nosso País. Essa é 
uma luta que vem de muito tempo, desde a extinção 
da Sudam e da Sudene e da criação das agências de 
desenvolvimento, que nada fizeram ao longo destes 
últimos cinco anos. O Presidente Lula, em campanha, 
comprometeu-se a, no primeiro mandato, recriar as 
duas superintendências, a do Nordeste e a da Ama-
zônia. Fez festa em Fortaleza e em Belém, dizendo 
que estava, naquele instante, recriando a Sudam e a 
Sudene, quando, na verdade, encaminhava o projeto 
de lei para o Congresso, a fim de que fossem, então, 
rediscutidas as novas superintendências. Passamos 
aqui discutindo, por dois anos, os projetos. Ao final, 
pelo consenso das duas Casas, o projeto foi aprova-
do e subiu à sanção presidencial, e o Presidente, com 
os vetos, acabou com o trabalho feito pelo Legislativo. 
Nada mais justo que o processo legislativo seja con-
cluso, que os vetos presidenciais sejam votados aqui. 
Então, V. Exª tenha absoluta certeza de que está se 
antecipando, pela defesa que faz da Sudeco, para que 
ela não tenha o mesmo problema de criação da Su-
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dam e da Sudene. Como disse o nobre Senador José 
Agripino, colocaremos em pauta e votaremos os vetos 
do Presidente, se não nesta próxima quarta-feira, na 
outra e na seguinte. E tenho absoluta certeza de que 
vamos derrubá-los, porque é consenso do Legislativo. 
Fomos nós, no Congresso, que aprovamos o projeto 
que subiu à sanção.

Esses vetos serão derrubados, e teremos a Su-
dam, a Sudene e a Sudeco promovendo o desenvol-
vimento das regiões.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Deus 
o ouça, Sr. Senador.

Agradeço ao Sr. Presidente a gentileza de me 
conceder mais alguns minutos. Estaremos a postos. 
Acredito muito que os Senadores e Deputados vão 
querer, sim, mostrar ao País que o trabalho aqui é sé-
rio, que ninguém brinca de fazer política no Congresso 
Nacional, que queremos fazer com que aquilo que foi 
exaustivamente trabalhado e que é importante para a 
Nação brasileira seja revisto. E tenho certeza absoluta 
de que nós teremos os votos...

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Permite-me 
V. Exª um breve aparte, Senadora?

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Como não, Senador?

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senadora Ma-
risa Serrano, cumprimentos pelo seu pronunciamen-
to, ao qual faço apenas um adendo. V. Exª tem toda a 
razão. Se este Governo quisesse realmente retomar 
o crescimento do País, trabalharia com base em três 
vertentes: equilibrar o câmbio, baixar a taxa de juros e 
a carga tributária. Bastariam essas três vertentes. Não 
é preciso baixar a carga tributária de uma hora para 
outra – de 39% para 20%, eu sei que não pode. Mas, 
se o Governo sinalizar com a redução mais vigorosa da 
taxa de juros e se trabalhar mais efetivamente por um 
câmbio decente, este País vai embora. Agora, querer 
que o País cresça anunciando um rol de intenções e, 
por outro lado, vetar a recriação de Sudene e Sudam, 
que sinaliza para a recriação da Sudeco, é conversa 
para boi dormir. Cumprimentos a V. Exª.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Muito 
obrigada, Sr. Senador. Agradeço muitíssimo.

Ouço o Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Honra-me 

participar de seu discurso, Senadora Marisa Serra-
no. Quero dizer da minha concordância, em primeiro 
lugar, com a tese em específico: submeter à vota-
ção esses vetos tão relevantes e restabelecer uma 
boa verdade para o País e para o desenvolvimento 
regional; e, em segundo lugar, com o fato de que o 
Congresso recupera agora seu direito de apreciar 
vetos presidenciais, senão a última palavra fica com 

o Planalto, embora a última palavra, na verdade, te-
nha que ficar com o Congresso quando se trata da 
elaboração da maioria das leis. Parabéns a V. Exª.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Isso 
é democracia.

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/

PTB – RR) – Concedo a palavra à Senadora Rosalba 
Ciarlini, por permuta com o Senador Gilvam Borges, 
que falará em seguida. 

A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Senador Mozarildo Cavalcanti, com a permissão da 
Presidência, quero inicialmente agradecer ao Sena-
dor Gilvam Borges pela permuta concedida, para que 
possamos levar à Nação, por intermédio desta Casa, 
o compromisso da Senadora Rosalba com o munici-
palismo brasileiro.

Reafirmo este compromisso com os municípios, 
Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, às 
vésperas da 10ª Marcha dos Prefeitos em Brasília. 
Desde o ano de 1998, temos assistido, a cada ano, ao 
grito dos Municípios em busca de melhores condições, 
para que possamos contribuir com o desenvolvimento 
e o fortalecimento desta Nação.

Trago este sentimento municipalista, porque vivi, 
como muitas das Srªs Senadoras e dos Srs. Senadores 
que aqui estão, no dia-a-dia, a realidade do Município 
como administradora e sentimos na pele o quanto é 
difícil enfrentarmos tantos e tantos problemas com re-
cursos tão poucos. E sabemos que esta Nação, para 
ser desenvolvida e forte, precisa valorizar e respeitar 
os Municípios.

É no Município que o cidadão vive, tem suas 
raízes, é lá que ele tem direito a uma boa educação, 
a uma boa saúde, e é no Município que ele quer ter 
uma oportunidade de trabalho. E, no Município, quan-
do acontecem as necessidades mais prementes – por 
exemplo, em uma época de enchente ou de seca –, a 
porta em que se bate primeiro é a do Prefeito. E, mui-
tas e muitas vezes, ficamos impotentes, ficamos sem 
condições, de mãos atadas diante daquela questão, 
porque dependemos de uma burocracia imensa neste 
País antes que chegue o nosso grito, a nossa voz ao 
Governo Federal.

Não é possível que continue essa injustiça tribu-
tária. De todos os recursos que são arrecadados pelos 
impostos, taxas, contribuições, a menor parcela cabe 
aos Municípios. Vejam: da arrecadação nacional, 60% 
fica com o Governo Federal; 25%, com os Estados; e 
apenas 15%, com os Municípios. O Município tem de 
fazer a coleta de lixo; tem de levar saúde e educação; 



08802 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

tem de pavimentar as ruas. O Município tem de dar 
respostas mais rápidas. 

É por isso que estamos, mais uma vez, em mar-
cha, para que possamos ter as nossas reivindicações 
– muitas das quais não são de agora, mas já vêm de 
muitos anos – atendidas, no sentido maior de fortale-
cer essa luta em resposta à cidadania brasileira, ao 
crescimento e engrandecimento da Nação.

São cinco os principais pontos da pauta que será 
apresentada pelos Prefeitos ao Congresso Nacional e 
ao Governo Federal, por meio das entidades que con-
gregam todos os 5.562 Municípios brasileiros: Confe-
deração Nacional dos Municípios, Frente Nacional de 
Prefeitos e Associação Brasileira de Municípios. Essa 
pauta diz respeito à conclusão da Reforma Tributária 
iniciada em 2003. 

A Reforma Tributária foi muito discutida, debatida, 
sonhada, reivindicada, mas, quando se chegou à parte 
que beneficiaria os Municípios, levando-lhes um alento, 
ela por aí parou. A Reforma Tributária, começada em 
2003, foi muito tímida. O Congresso Nacional aprovou, 
basicamente, os pontos que interessavam à União: a 
prorrogação da Contribuição Permanente sobre Movi-
mentação Financeira (CPMF) e da Desvinculação da 
Receita da União(DRU), até 2007; o aumento da fração 
da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
(CIDE) destinada aos Estados; e a criação do Fundo 
de Compensação de Exportações.

Um por cento, que foi reivindicado, que foi de-
batido, e que é a esperança dos Municípios – um por 
cento apenas – do Fundo de Participação dos Muni-
cípios ainda não aconteceu.

Outro ponto da pauta que estará presente nessa 
10ª Marcha, entre tantos outros itens, é regulamentar 
a aplicação dos recursos do Fundo da Educação Bá-
sica. Nós sabemos que hoje o Fundeb – antes Fundef 
– ainda não está devidamente regulamentado, trazendo 
intranqüilidade aos Municípios. O que nós defendemos 
é que, na realidade, possamos ter um percentual mais 
alto para o ensino fundamental e pré-escola, bem mais 
do que é reivindicado pelos Estados, que vêem que 
esse índice deverá ser maior para o ensino médio.

Sabemos que o início da formação da educação 
começa pela pré-escola e pelo ensino fundamental. Se 
não tivermos, com certeza, mais recursos para inves-
timentos na pré-escola e no ensino fundamental, não 
teremos nunca a educação de qualidade que tanto 
reivindicamos e com a qual tanto sonhamos.

Além dessa questão, consta da pauta o aumen-
to da fatia do bolo tributário destinado aos Municípios, 
regulamentando a aplicação de recursos do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

(Fundeb) e limitando os gastos municipais com pre-
catórios.

Os precatórios têm sido hoje a grande dificuldade 
das administrações municipais. Atualmente as Prefeitu-
ras estão sujeitas ao seqüestro judicial de bens todas 
as vezes que não honram suas dívidas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a limita-
ção dos gastos das Prefeituras com precatórios é um 
assunto que interessa diretamente aos Municípios. No 
início do ano passado, o Presidente do Supremo Tribu-
nal Federal, Ministro Nelson Jobim, fechou um acordo 
com os Prefeitos e com os Governadores sobre uma 
fórmula para pagar os precatórios vencidos.

O entendimento rendeu uma proposta de emen-
da à Constituição (PEC nº 12/06), apresentada pelo 
Presidente do Senado, Renan Calheiros, que prevê 
limites para o pagamento dos precatórios – dívida da 
União, Estados e Municípios cujo pagamento já foi 
determinado pela Justiça em última instância. Há um 
ano, o estoque desses débitos estaduais e municipais 
já era de R$61 bilhões.

A proposta estabelece que os Municípios não po-
dem gastar mais do que 1,5% de sua despesa líquida 
primária com os precatórios – hoje não há nenhum 
índice estipulado –, além de mudar a ordem de pa-
gamento, que é cronológica, para a ordem crescente 
de valores. Assim, as dívidas mais baixas passariam 
a ter preferência. É de uma importância muito grande 
que seja fixado esse limite, porque, realmente, muitas 
administrações estaduais estão sem condições, em 
função dos precatórios.

E, para finalizar, Sr. Presidente, gostaria também 
aqui de reforçar a luta dos Municípios por mais recur-
sos para a saúde. É importante que tenhamos meca-
nismos para que os recursos sejam maiores na saúde. 
Na hora da necessidade maior, que é exatamente a 
hora da doença, o cidadão bate à porta do Município, 
bate à porta do Prefeito. Não é assistencialismo, é ne-
cessidade. E, muitas vezes, muitas dessas ações não 
podemos realizar, porque dependem de repasses que 
estão em nível estadual ou federal.

Precisamos realmente que a municipalização da 
saúde seja completa, passando aos Municípios mais 
recursos, recursos esses que sabemos que existem 
na Nação, que já estão embutidos inclusive na CPMF 
e que deveriam estar sendo investidos na saúde, mas 
sabemos que isso não vem acontecendo.

Então me somo aqui a esse grito dos Municípios, 
como me somei, todos os anos, nessa marcha, como 
Prefeita. Agora estou aqui para dizer ao Senado e a 
todos os nossos Colegas, a V. Exªs, Senadores e Se-
nadoras, principalmente àqueles que tiveram a opor-
tunidade, a grata oportunidade, de ter a confiança dos 
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seus munícipes em administrar suas cidades. Vamos 
dar as mãos e vamos gritar mais alto. É preciso que 
tenhamos força para que o nosso País caminhe para 
frente, com desenvolvimento, com equilíbrio, com a 
certeza de um futuro melhor, e isso resultará neces-
sariamente no fortalecimento dos nossos.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Concedo a palavra ao Senador Gil-
vam Borges.

S. Exª dispõe de dez minutos, Senador.
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, meus queridos e amados Senadores de 
ambos os sexos, acompanhamos a saga, a disposi-
ção da maioria das Lideranças que assomam a esta 
tribuna.

A oradora que me antecedeu, Senadora Rosalba, 
pela sua simpatia e profundo conhecimento da orga-
nização municipal, fala com autoridade de quem bem 
conhece o tema. Em seguida, farei algumas conside-
rações. Como Prefeita de Mossoró, começa a saudar 
a marcha dos Prefeitos que chegam a esta capital fe-
deral para continuar a grande luta das reivindicações 
pendentes há tantos anos.

Sr. Presidente, o que me chamou a atenção hoje 
também, além de outros oradores, foi a fala do Sena-
dor Cristovam Buarque, espantado, neutralizado, de-
sanimado, dizendo que a geração que agora caminha 
para a maturidade, a nossa grande juventude não tem 
o mesmo ânimo, a mesma disposição para participar 
com atividade na vida pública, na vida política do País 
e da Nação.

Remonto, então, a 1917, Sr. Presidente. O mundo 
viveu o período da grande Guerra Fria, advinda daí, 
quando havia ideologias se sedimentando, se forta-
lecendo entre duas grandes vertentes. E, então, as 
discussões acadêmicas, dentro das universidades e 
das escolas tinham uma efervescência considerável. 
Lembro-me dos meus tempos de universidade, quando 
ali todos nós participávamos ativamente, não só das 
discussões, mas das manifestações.

Então, o mundo se dividiu. A grande revolução 
da Rússia, com grandes teóricos, como Karl Marx, 
que então, no seu compêndio auxiliado por Engels, 
começou a teorizar sobre as comunidades e as socie-
dades advindas dos sistemas feudais. Com a grande 
revolução industrial, uma nova relação entre trabalho 
e capital, entre iniciativa privada e pública, instalava-
se naquele momento.

Hoje, é um mundo globalizado. Muitas teorias 
se foram e já não temos o foco devido. A sociedade 
ainda está confusa diante de um sistema político que 

não consegue identificar as verdadeiras doutrinas dos 
Partidos políticos. São mais de 40 siglas partidárias.

A reforma política é a reforma das reformas, 
Excelência. É a reforma das reformas. É claro que a 
reforma tributária é fundamental, a reforma da Previ-
dência e as outras reformas são decisivas na vida so-
cioeconômica do País, mas a reforma política precisa 
vir à pauta novamente.

E quero dizer ao Senador Cristovam Buarque 
que não se impressione, pois este é um fenômeno 
da quarta onda. A sociedade mundial se organiza 
em novos parâmetros de comportamento. Reorga-
niza-se. Realmente, há um momento muito frágil 
em todo o mundo, em todos os que procuram se 
organizar com essa nova ordem econômica, social 
e política.

Na verdade, Sr. Presidente, para se ter uma idéia, 
os grandes intérpretes, os grandes âncoras que trazem 
uma representação que podemos verificar nos veícu-
los de comunicação são os jornalistas hoje. E nós, que 
viemos credenciados pelo voto popular, precisamos 
fazer o que há de mais urgente neste País: a reforma 
política. É fundamental, fundamental!

É por isso que muita gente diz aqui que não 
entende como, em algumas situações, há uma certa 
volatilidade, uma certa mutação em alguns compor-
tamentos políticos quando é preciso adequar-se a 
determinadas situações, quando aqui se critica que 
o líder, em certo momento, tem que ser como um 
carvalho fixo na terra. Não. Ele tem que ser também 
como um bambu, que, em certos momentos, verga 
em sabor do vento, mas está fixo nas raízes entra-
nhadas na terra.

Qual é a diferença do nosso colega Senador 
Collor para o Presidente Lula? Justamente isso. Um 
tentou se fixar como carvalho. Com um tiro certeiro, 
dizia que acabaria com a inflação e, quando assumiu, 
cortou imediatamente o canal de comunicação com o 
Congresso Nacional e com as entidades civis organiza-
das. Ali, então, soberano, embora com um bom projeto 
e motivado, isolou-se. Com todas as condições, tive-
mos uma mudança violenta, brutal e radical naquele 
momento. Eu estava na Câmara, como tantos aqui, e 
outros já estavam no Senado Federal.

O Senado Federal, além de ser um órgão pró-
ximo e regulador do alto Poder Executivo, no caso, a 
Presidência da República, não só para homologação 
dos nomes dos Embaixadores, do Banco Central e 
das Agências, é também uma Casa legisladora que 
tem a prerrogativa da apresentação de projetos para 
que possa funcionar o sistema bicameral e realmente 
deve contribuir com a maturidade que tem. Esta Casa 
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hoje tem a nata, que é a nata do pensamento político 
das lideranças já devidamente amadurecidas.

Então, os grandes temas têm que ser abordados 
pela grande reforma estrutural da Nação e têm que en-
trar em pauta com urgência, como a reforma política 
e a reforma tributária.

Se o Presidente Lula focaliza essas grandes re-
formas, deve trazer alguns planos para investimento, 
como o PAC, que está de parabéns, embora com as 
críticas contundentes da Oposição. Mas era preciso 
tomar várias frentes para poder agilizar o crescimento 
econômico da Nação.

Fiquei com medo, Sr. Presidente, apesar de todo 
o respeito que tenho pelo Senador Edison Lobão, pe-
los vários temas abordados, porque lembrei-me de 
Nostradamus. Vai acabar quase tudo. Pelas previsões 
apocalípticas, o mundo deverá acabar dentro de 15 
anos. Temos que tomar as providências e fazer essas 
reformas com urgência.

Este é um país pujante. Este é um país de gente 
inteligente, criativa. É fantástica essa miscigenação, 
esse aspecto cultural. Somos hoje, entre as nações 
do mundo, a 10ª economia mundial. Estamos a ponto 
de chegar a encontrar o caminho do acerto, o caminho 
da riqueza, o caminho da vitória.

Sr. Presidente, volto às ruas desses mais de 5.560 
Municípios e vejo que batem às portas dos prefeitos 
dia e noite. Ali chegam os problemas, dos menores 
aos maiores. Essa relação campeia pelo sacrifício do 
administrador, que é forjado na luta e na dificuldade.

Eu quero trazer aqui também a minha solidarie-
dade, a minha consciência de que a célula mater da 
vida política, nacional e econômica começa lá na ci-
dadezinha, no Município. E a União precisa conceber, 
precisa entender e acatar as reivindicações. Este for-
talecimento dos Municípios, que tem na base algumas 
reivindicações estratégicas de 1% dos impostos para 
que se some ao FPM, é muito importante.

O Presidente Lula não pode, minha querida Se-
nadora Rosalba Ciarlini, perder a oportunidade de, 
em audiência pública, por meio das televisões, rádios, 
jornais escritos e falados, acatar e anunciar 1% para o 
FPM, a fim de fortalecer o nascedouro, a base.

Creio que os Prefeitos serão abraçados pelo Con-
gresso Nacional, pelos seus representantes aqui em 
Brasília. Nós sabemos o quanto é difícil a luta para fazer 
chegar ali os poucos recursos federais e estaduais.

Sr. Presidente, concedo um aparte à nobre Se-
nadora Rosalba, que já está levando a mão ao micro-
fone para acioná-lo. Percebo por sua expressão facial 
que S. Exª deseja pedir-me um aparte. Não é verdade, 
Senadora?

A Srª Rosalba Ciarlini (PFL – RN) – É verda-
de!

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Então 
concedo o aparte a V. Exª.

A Sra. Rosalba Ciarlini (PFL – RN) – Eu gosta-
ria de dizer da minha satisfação em ver V. Exª também 
defendendo a célula mater da Nação, que são os Mu-
nicípios. Entendo que devemos nos somar nessa luta, 
em que os Municípios estão pedindo tão pouco, para 
que possamos extinguir aquela figura do prefeito que 
anda de pires na mão mendigando apoio e recursos 
para o seu Município. É necessário que consigamos 
pelo menos 1%, mas que a reforma tributária possa 
ser continuada, ampliada e que esta pirâmide tão in-
justa com os Municípios possa ser invertida. Agrade-
ço ao nobre colega somar nessa luta dos Municípios 
brasileiros.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Eu é 
que agradeço a oportunidade de estar ao lado de V. 
Exª, Senadora Rosalba.

Senador Arthur Virgílio, que está atento a este 
pronunciamento, quero ter um aparte de V. Exª, se 
não incomodá-lo.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Com muito 
prazer, Senador Gilvam, e não o fiz antes em atenção à 
Mesa. Mas V. Exª faz um discurso que merece todos os 
apartes de apoio. Lembro que esse é um compromis-
so do Presidente da República, compromisso firmado 
e declarado, e entendo que palavra empenhada vale 
mais do que documento assinado. Palavra é para ser 
empenhada e cumprida; os documentos são, às vezes, 
meras exigências legais ou, às vezes, recursos de que 
se valem aqueles que não têm a verdadeira credibili-
dade. Creio que é cumprir; é o Presidente, por exem-
plo, na Medida Provisória nº 347, que destina alguns 
bilhões de reais – inicialmente, R$5 bilhões, podendo 
chegar a R$15 bilhões ou R$17 bilhões – para a cons-
trução civil, para a construção de casas populares e 
saneamento, permitir que prossigam as negociações 
para a aprovação das emendas que visam a permitir 
o manuseio desses recursos diretamente por gover-
nadores e prefeitos. Querem que o manuseio seja 
apenas federal. Estão tentando atropelar a Minoria na 
Câmara. Ontem tive ocasião de avisar que, ainda que 
consigam lá, aqui não têm maioria para atropelar nin-
guém. Então, aqui essa medida provisória esbarraria 
na resistência de pessoas que têm compromisso com 
a descentralização dos recursos. Agradeço a V. Exª a 
oportunidade de aparteá-lo.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Acato 
o aparte de V. Exª.

Para encerrar, Sr. Presidente, quero dizer que 
nos países com tradição democrática o orçamento é 
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fundamental. O orçamento é feito pelo parlamento, jun-
tamente com o executivo. Não é preciso que prefeitos 
e governadores andem com o pires na mão. Pode-se 
fazer projetos e apresentá-los porque os recursos são 
garantidos e liberados. O Congresso precisa garantir 
as emendas impositivas. Não podemos mais ficar ao 
sabor do Poder Executivo e do Legislativo. A lei deve 
ser cumprida.

Apelo ao Presidente Lula. Sou da base aliada e 
voto sempre com o Governo, mas estou livre para fazer 
algumas considerações. Quero parabenizá-lo pelo que 
ouvi agora na imprensa no sentido de que, realmente, 
a demissão do Ministro da Defesa, Waldir Pires, está 
em curso. Ele é o responsável por toda essa crise. En-
tão, temos de assumir responsabilidades.

Parabéns ao Presidente Lula e à Ministra Dilma 
Rousseff pela sensibilidade de saber que, quando não 
trabalha, o colaborador direto compromete a Adminis-
tração. Então, cacete nele! Vamos exonerá-lo!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Concedo a palavra ao nobre Senador 
José Maranhão.

S. Exª dispõe de dez minutos.
A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Tem V. Exª a palavra pela ordem, Se-
nadora.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Acabo de receber 
um comunicado da Federação dos Pescadores do 
Rio Grande do Norte falando sobre um grave prejuí-
zo em nosso Estado pelo mau recadastramento dos 
pescadores. Hoje, nas 63 colônias de pescadores, 
existem mais de 30 mil trabalhadores da pesca, dos 
quais menos de 25 mil foram recadastrados. O mais 
grave é que a Federação constatou que existem 
pescadores vivos que são dados como mortos. Em 
aproximadamente dois terços do tal recadastramento 
procedido pela Secretaria Especial de Aqüicultura 
– SEAP, foram constatadas falhas. Isso apenas con-
firma denúncia do Jornal O Globo, edição de 1º de 
abril, domingo, em matéria assinada pela jornalista 
Carolina Brígido sobre a contratação pelo governo 
de uma empresa de faxina para recadastramento 
dos pescadores.

A matéria, que nos deixa bastante preocupados, 
diz que a Conservo, empresa que terceiriza faxineiros 
para boa parte dos ministérios, recebeu dos cofres 
públicos R$3 milhões pelo serviço e que houve gra-
ves erros de digitação no alistamento. Por essa falha 

o Governo terá que pagar mais R$135 mil para cor-
rigir o erro.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, isso é 
muito grave, porque traz um grande prejuízo para 15 
Estados brasileiros que têm na pesca uma atividade 
importante.

No nosso Estado, o Rio Grande do Norte, nós 
temos 410 Km de costa, além de reservatórios de 
grande porte como o Açude Itans, em Caicó; o Açude 
Gargalheiras, em Acari; a Barragem de Santa Cruz, na 
chapada do Apodi; e a Barragem do Umari, no Muni-
cípio de Upanema, entre outras dezenas, de médio e 
pequeno porte, e vários rios. Com todo esse potencial, 
o nosso Estado exige uma política séria e sustentável 
para o aproveitamento dos mananciais. Milhares de 
famílias dependem da pesca, e um erro no cadastra-
mento, com certeza, trará graves prejuízos para os 
trabalhadores.

Aqui fica o nosso registro, esperando, Srªs e Srs. 
Senadores, que esse erro tão absurdo cometido com 
o Rio Grande do Norte e outros 15 Estados brasileiros 
seja corrigido, não apenas com a retificação de nomes, 
mas, sobretudo, com um apoio mais concreto para nos-
sos pescadores, um tratamento mais digno.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Rosalba Ciar-
lini, o Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Gilvam 
Borges.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Senadora Rosalba Ciarlini, a Mesa sugere a 
V. Exª que encaminhe o pedido de reconsideração do 
recadastramento à Secretaria de Pesca.

Em nova oportunidade, vamos fazer um pronun-
ciamento para que a Mesa faça o encaminhamento 
devido.

Senador José Maranhão, V. Exª será contemplado 
com mais cinco minutos pela paciência. V. Exª dispõe 
de 15 minutos.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Agradeço a V. Exª pelo reconhecimento de que sou 
paciente. Diz-se que quem espera sempre alcança, in-
clusive quem espera o levantamento de uma questão 
de ordem sui generis.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, meses 
atrás registrei aqui a minha indignação e tristeza em 
relação ao episódio da “lista da morte” do Hospital 
do Câncer Napoleão Luareano, de João Pessoa, 
que atende os pacientes de Oncologia no Estado da 
Paraíba.
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Tenho certeza de que comoveu todo o País – e 
não só a mim – o drama vivido por aquele importan-
te estabelecimento de saúde pública, cujas precarís-
simas condições do tratamento quimioterápico não 
permitiam que a Paraíba fosse devidamente atendida 
nessa área.

De fato, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
ficou evidenciado que a verba de R$509 mil mensais 
destinada ao Hospital Napoleão Laureano era abso-
lutamente insuficiente para dar vazão ao atendimento 
médio de 1.200 pessoas por mês! Daí o surgimento 
da famigerada e apavorante “lista da morte”, compos-
ta de 160 pessoas já marcadas pelo sofrimento do 
terrível diagnóstico da doença, mas, ainda assim, ne-
gligenciadas quanto ao tratamento adequado de sua 
enfermidade.

Diante da imediata repercussão do episódio, 
pudemos acompanhar uma intensa mobilização das 
autoridades públicas municipais, estaduais e federais 
para solucionar o aberrante acontecimento. Recursos 
emergenciais seriam disponibilizados ou antecipados, 
medidas paliativas ou circunstanciais seriam apresenta-
das, mas o cerne da questão continuaria: como acabar 
com a crise na saúde pública da Paraíba?

Não cabe agora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, apontar culpados ou responsabilizar deter-
minadas esferas de governo pela situação calamitosa. 
O que o povo da Paraíba quer é que arregacemos as 
mangas e apontemos caminhos e soluções que se-
jam definitivas e eficazes para o reaparelhamento de 
nossos hospitais.

Quero registrar aqui uma curiosidade, nesse epi-
sódio que já se arrasta não por vários meses, mas por 
vários anos, em relação à questão de saúde pública 
no Estado da Paraíba, especialmente no que se refere 
ao atendimento a pacientes que são contemplados por 
programas e pela própria Constituição da República 
com os chamados medicamentos de uso continua-
do. No Estado da Paraíba, esses medicamentos es-
tão sempre faltando. Pessoas portadoras de doenças 
como epilepsia, Alzheimer e doença de Parkinson, 
bem como as operadas para transplante de rins, que 
precisam tomar medicação para evitar a rejeição que 
pode levá-los à morte, esses pacientes vêm esperando, 
não pacientemente – para usar a expressão do Presi-
dente no começo do meu pronunciamento –, mas de-
sesperadamente pelo restabelecimento desse serviço. 
E há sempre uma desculpa, um jogo de empurra. A 
Secretaria de Saúde do Estado da Paraíba responsa-
biliza o Governo Federal, que, segundo ela, atrasou a 
remeça dos recursos que cobririam essas despesas; 
e o Governo Federal demonstra que os recursos têm 
sido remetidos com regularidade.

É evidente que há culpados. Mas não é isso que 
a Paraíba deseja. O que o nosso Estado quer é que 
esse problema seja definitivamente solucionado.

Daqui faço um apelo, por meio deste discurso, ao 
Ministro da Saúde para que forneça ao Senado da Re-
pública a informação, mediante certidão – documento 
que tem fé de ofício –, das datas e das quantias efeti-
vamente remetidas à Secretaria de Saúde do Estado 
da Paraíba para o atendimento dessas carências em 
várias patologias que afetam a população do nosso 
Estado, especialmente a mais carente, que não tem 
condição de adquirir esses medicamentos no mercado 
normal, nas farmácias do Município.

Voltando ao caso do Napoleão Laureano, este é 
o único hospital público capacitado para atender aos 
doentes portadores de câncer. Todos, no Estado, são 
encaminhados para lá. São 1.200 pacientes apresen-
tados ali todos os meses, o que é lamentável, porque 
não há somente atendimento e internamento, mas tam-
bém ambulatório, porque é o único hospital que dispõe 
de aparelhagem necessária para fazer o diagnóstico 
científico dos casos de câncer. Contudo, a verba a ele 
destinada e o número de médicos, remédios e equipa-
mentos permanecem inalterados, como se não fosse 
previsto o incremento.

É claro que a mais elementar precaução reco-
mendaria às autoridades de saúde pública do Estado 
que acompanhassem o incremento do câncer no Es-
tado da Paraíba e dotassem melhor aquele hospital, 
o único devidamente aparelhado para atender aos 
pacientes que ali vão.

Ora, não era de se esperar outra situação que 
não o caos! Infelizmente, em nosso País, ainda é pre-
ciso que cheguemos ao paroxismo do abandono para 
que se tomem as providências necessárias.

O repasse de recursos do SUS, portanto, tem de 
acompanhar o natural incremento das solicitações de 
atendimento nos hospitais. E a burocracia não pode, 
como muitas vezes vemos acontecer, comprometer a 
agilidade de todo o processo.

Srª. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, confio 
plenamente na sensibilidade do Presidente Lula e do 
Ministro da Saúde – igualmente tocados pelo estado de 
penúria da saúde pública da Paraíba – para a neces-
sidade de readequação orçamentária que contemple 
o aumento de gastos em hospitais como o Napoleão 
Laureano.

De minha parte, devo dizer que, como membro 
e Presidente eventual da Comissão de Orçamento do 
Congresso Nacional, vou envidar todos os esforços no 
sentido de tornar real, concreta essa necessidade de 
suplementar orçamentariamente os recursos necessá-
rios ao bom funcionamento daquele hospital.
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O número de médicos, por sua vez, também pre-
cisa acompanhar, necessariamente, o crescimento na 
demanda por atendimento. Há urgência na contrata-
ção dos médicos aprovados em concurso público, mas 
a demora na liberação dos recursos tem impedido a 
sua efetivação.

Pudemos constatar, ainda, em visitas e em con-
versas com os responsáveis pelo Napoleão Laureano 
e demais hospitais públicos da Paraíba, a necessida-
de da compra e recuperação de equipamentos como 
mamógrafos, tomógrafos, aparelhos de ressonância 
magnética e computadores para análise laboratorial, 
todos eles essenciais para o diagnóstico e tratamen-
to não só de câncer, mas também de diversas outras 
enfermidades.

Srªs e Srs. Senadores, o episódio da “lista da 
morte” – perdoem-me porque estou repisando esta 
denúncia, pois até agora não tivemos a resposta ne-
cessária – no Hospital Laureano é o triste epílogo de 
uma tragédia anunciada: a desesperadora situação da 
saúde pública da Paraíba.

Eu não gostaria de analisar este fato, mas o faço 
por absoluta necessidade de arrimar minhas palavras 
com fatos verdadeiros.

Lamentavelmente, há quatro anos que a atual 
gestão estadual não vem cumprindo com a obrigação 
constitucional de investimentos de 12% da receita cor-
rente líquida em saúde pública no Estado. Investe-se 
apenas 5,7%, menos da metade do que efetivamente 
se investia. 

Tenho ouvido, dessa tribuna, as mais diferentes 
justificativas em abono a administrações estaduais e 
municipais de que faltam aos Estados e aos Municí-
pios recursos suficientes para atender a esta obrigação 
constitucional. Mas posso, com relação a esse aspecto, 
falar com autoridade, porque, à época em que governei 
o Estado da Paraíba, aplicamos em saúde não apenas 
o mínimo de 12%; aplicamos a média de 13% em todo 
o período da minha gestão administrativa.

Portanto, vejo que falta opção política e até mesmo 
o mais elementar cumprimento do dever constitucional 
de fazer aquilo que é mandatário na Constituição, que é 
cumprir a Emenda nº 29, que tornou obrigatória a apli-
cação de 12% da receita corrente líquida. Quando não 
se aplica, quando não se cumpre esse mandamento 
constitucional, ocorre o descalabro, o desmando e o 
sofrimento da população. É o que, lamentavelmente, 
estamos a registrar que ocorreu na Paraíba.

O povo do meu Estado não agüenta mais sofrer 
com filas, com carência de recursos, precariedade no 
atendimento, espera indefinida e desesperançosa do 
fornecimento dessas medicações de uso continuado, 

que tornam as doenças de pessoas portadoras de mo-
léstias incuráveis perfeitamente controláveis.

A Constituição Federal, a Constituição-cidadã, 
como diria o saudoso Ulysses Guimarães, rezava que 
a saúde pública era direito de todos e obrigação do 
Estado. É simplesmente isso que estamos cobrando, 
não apenas do Governo Estadual, mas até mesmo 
do Governo Federal, que, a esta altura, acusado pelo 
primeiro de não ter cumprido o preceito constitucio-
nal, tem o dever e a obrigação de tirar a dúvida, se é 
que ela existe.

Espero e acredito, sinceramente, que a divulga-
ção desse episódio em rede nacional representou um 
marco no combate efetivo do problema. Podem ter 
certeza de que, na defesa intransigente dos interesses 
do povo paraibano, não sossegarei um minuto sequer 
enquanto o atual horizonte persistir.

O quadro clínico do momento é grave, mas o seu 
estado é amplamente reversível. Basta aplicarmos a 
posologia correta. Ou seja, basta cumprir aquilo que 
está na lei. Basta aplicar os recursos que vêm da própria 
sociedade – os tributos, as contribuições financeiras 
– para que a questão seja plenamente resolvida.

Certamente, não há abundância de recursos, 
mas se eles forem bem aplicados... Cito como exemplo 
– permitam-me a imodéstia – o fato de que, no período 
em que administrei a Paraíba, nunca deixei de pagar 
os mínimos constitucionais. Na realidade, apliquei em 
saúde 13%, quando tinha a obrigação de aplicar ape-
nas 12%. Apliquei esse percentual porque era abso-
lutamente necessário para se evitarem as ocorrências 
repetidas de fatos dolorosos como estes que estou a 
denunciar neste momento.

Obrigado, Srª Presidente, pela tolerância.
Obrigado, Srªs e Srs. Senadores.

Durante o discurso do Sr. José Mara-
nhão, o Sr. Gilvam Borges, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Rosalba 
Ciarlini.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. PFL 
– RN) – Após as palavras do Senador José Mara-
nhão, concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio. 
Concederei, logo em seguida, a palavra ao Senador 
Paulo Paim.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte o discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, havia um tempo em 
que a Amazônia era apenas uma terra muito distante, 
mas nem por isso jamais deixou de ser Terra Brasil. 
É dessa época o diálogo que dois pilotos do veterano 
Correio Aéreo Nacional – CAN, estabeleceram com 
um ribeirinho que avistaram numa das margens do 
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rio Negro, na qual havia aterrissado o velho Catalina, 
então um dos poucos meios de ligação com a minha 
região.

Um dos pilotos era o coronel-aviador Osires Sil-
va, que, mais tarde, viria a ser o vitorioso criador da 
Embraer.

Seu companheiro de vôo, também coronel-avia-
dor, elevou o volume da voz e, do meio do rio, per-
guntou ao amazonense que acompanhava a descida 
do avião: – “Hei, amigo, é aqui que termina o Brasil?” 
– “Não! Aqui, amigos, começa o Brasil”, respondeu 
meu conterrâneo.

Hoje, ao me propor a ler ou reler cinco bons livros 
sobre a minha região, empresto do ribeirinho aquela 
frase singela e forte, firme e decidida, para a ela jun-
tar mais algumas palavras: “O Brasil começa, sim, na 
Amazônia, mas a Amazônia não é só o começo do 
País. É começo e futuro!”

Começo, sim, de um futuro que haverá de ser 
radiante para o Brasil – e aí recorro a um dos cinco 
livros que me dispus a ler ou reler: “A Amazônia, além 
de última fronteira da civilização e um dos espaços na-
turais do planeta, conserva-se como um enigma a ser 
decifrado”, no dizer de Djalma Batista, pesquisador que 
ousou decifrar essa esfinge, que pode ser lembrado 
como uma espécie de Euclides da Cunha da região.

Passo a um segundo texto, de outro sólido au-
tor sobre a Amazônia. É de Virgílio Viana, que fala de 
desenvolvimento sustentável, lembrando que “a Terra 
é a nossa casa e, para que continue sendo um lugar 
habitável e propício à continuidade da vida, devemos 
cuidar de suas florestas, de seus rios, de seus bichos 
e aprender com seus segredos e encantos”.

Virgílio, o autor, é considerado “escritor de amor 
inteligente à nossa floresta”, por Thiago de Mello, ou-
tro notável homem de letras amazonense, para mui-
tos insuperável. Ele, Thiago, ao ler Virgílio, revela seu 
próprio temor e sugere que esse texto deveria chegar 
“à consciência da juventude de minha terra, o Ama-
zonas, ainda tão indiferente à situação delicadíssima 
da vida da nossa floresta”.

Thiago, autor de outro desses cinco livros, este 
de poemas em Português e em Inglês, segue atento 
ao texto de As Florestas e o Desenvolvimento Susten-
tável na Amazônia, para, não sem espanto, indagar e 
afirmar a um só tempo:

Tu sabes o que o Virgílio revela? Que es-
tamos desmatando (nós, não, os cobiçosos, os 
malfeitores, os que só pensam em acumular 
riquezas, mais de dois milhões de hectares de 
floresta por ano.

Mais aspas para Thiago de Mello:

Matam âmagos, formigas, antas, crian-
ças, copaíbas e andirobas, matam caminhos 
e esperanças. Matam o próprio coração da 
Amazônia!

E aí faz uma advertência:

Acham que a floresta é mato... (...) E 
mato é mato, como lixo é lixo, para os inimi-
gos da vida.

E conclui, ainda referindo-se ao texto de Virgílio 
Viana:

(...) Nunca vão saber que floresta quei-
mada degrada a água dos nossos rios, eleva 
cada dia mais a temperatura do planeta, e a 
chuva fere com a acidez da sua chegada.

O livro de Virgílio Viana, ele próprio o define, 
“nasceu de uma inquietude”. E justifica-se, explicando 
a dimensão de sua particular angústia:

(...) Não podemos assistir passivamente 
à história florestal da Mata Atlântica se repetir 
na Amazônia.

(...) E o pior é que isso está acontecen-
do.

(...) Numa velocidade crescente e alar-
mante.

(...) Um crime ambiental e uma tragédia 
social.

(...) Uma burrice nacional e um tiro mortal 
na nossa utopia de construção de um País mais 
justo, solidário e vigoroso economicamente.

(...) É também um crime contra a vida do 
Planeta. São preocupantes as conseqüências 
dos desmatamentos da Amazônia na destrui-
ção do maior patrimônio mundial de recursos 
hídricos, na biodiversidade étnica e no aque-
cimento do clima global.

Minhas leituras ou releituras deste momento in-
cluem duas outras obras, voltadas, uma, a aspectos 
históricos, O Amazonas na época imperial, de Antô-
nio Loureiro; outra, com estudos do processo de de-
senvolvimento regional, obra que esclarece a crise 
da borracha: A Crise Amazônica e a Borracha, de J. 
A. Mendes.

Por último, o quinto, A Floresta vê o Homem, com 
poemas em que Thiago de Mello estabelece compromis-
sos seus com os dramas e os desafios de seu tempo, 
cantando, em versos também vertidos para a língua 
inglesa, a íntima relação do amazônida com a terra, a 
floresta e as águas, para, ao final, indagar:

(...) Madeira dói?, pergunta quem me vê
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os braços verdes, os olhos cheios de 
asas.

Por mim responde a luz do amanhecer
que recobre de escamas esmaltadas
as águas grandes que me deram raça
e cantam as raízes do meu ser.
(...) Não faz mal que doa
meu bravo coração, de água e madeira.

Os livros são todos da Editora Valer, amazonense, 
sim, conduzida por Isaac Maciel, com a coordenação 
editorial de um grande intelectual amazonense, aberto 
ao Brasil, meu amigo Tenório Telles.

Esse conjunto de obras, para mim, compõe e é 
uma necessária revisita ao Amazonas, agora pelo texto 
sábio de amazonólogos que não se cansam de procla-
mar e exaltar a Amazônia, na tentativa comum, que é 
da própria Pátria, de preservar aquele pedaço de chão 
que, um dia, um ribeirinho do rio Negro disse aos dois 
pilotos do Catalina: “Aqui começa o Brasil”. Mesmo!

Srª Presidente, por último, comunico à Casa que, 
em Manaus, funciona, desde 2001, a Biblioteca Arthur 
Reis, com rico acervo de 25 mil livros, entre eles 3.700 
doados por universidades de Portugal, constituindo a 
Biblioteca Luso-Brasileira.

Pois bem, essa biblioteca, que vem funcionando 
mediante comodato em prédios do Instituto de Resse-
guros do Brasil, estaria com os dias contados: o IRB 
quer de volta o imóvel.

No entanto, há da parte do Presidente do IRB, 
Dr. Eduardo Hitiro Nakao, o compromisso de levar o 
problema ao Conselho do órgão, para renovar por mais 
algum tempo o comodato e, assim, evitar o que seria 
um duro golpe para os 10 mil usuários que procuram 
com freqüência aquela Biblioteca.

A cultura de Manaus e do Amazonas não pode 
prescindir desse espaço cultural. Por isso, procurei o 
Presidente do IRB para renovar apelo que lhe fizera 
em correspondência, no mês de outubro do ano pas-
sado, encarecendo-lhe a prorrogação do comodato 
por mais um ano, para que a Secretaria de Cultura do 
Amazonas possa encontrar outro imóvel e transferir 
para ali tão rico e indispensável acervo.

Também conversei, em Manaus, com o Secretário 
de Cultura do Estado, Dr. Robério Braga, que igualmen-
te busca uma solução, a fim de que o Amazonas não 
venha a assistir ao fim da Biblioteca Arthur Reis.

Espero que o colegiado do IRB seja sensível a 
mais esse apelo. Não consigo ver entre os dirigentes 
desse órgão, a começar pelo Dr. Nakao, outra postu-
ra que não signifique apoio ao inestimável patrimônio 
cultural do meu Estado.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. PFL 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim. 

S. Exª dispõe de dez minutos para o seu pro-
nunciamento. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
dente, Senadora Rosalba Ciarlini, quero falar um pouco, 
neste início de noite, sobre um projeto que apresentei 
a esta Casa e que foi aprovado e encaminhado à Câ-
mara dos Deputados. Quero falar do Fust.

O projeto por nós aprovado, Srª Presidente, ga-
rante que a verba para a educação proveniente do Fust, 
que é o Fundo de Universalização dos Serviços de 
Telecomunicações, que era de 18% para a educação, 
passe para 30%. Acreditamos que assim estaremos 
contribuindo para evitar a exclusão, em todas as áreas, 
inclusive a digital, da maioria dos nossos estudantes.

Para se ter uma idéia do que isso representa, o 
saldo aproximado arrecadado pelo fundo desde 2001 
chega a R$4,6 bilhões. Se pegarmos 30% desse valor, 
teremos R$1,38 bilhão. Imaginemos as possibilidades 
de introdução de novas tecnologias de informação no 
campo da educação!

O que queremos, volto a repetir, é que os estudan-
tes, principalmente das escolas públicas, tenham tam-
bém acesso garantido a essas novas tecnologias.

Mas é claro que isso requer gastos com equi-
pamentos e serviços de telecomunicações que, na 
maioria das vezes, estão fora do alcance das escolas 
públicas.

O projeto apresentado por nós e aprovado pelo 
Senado Federal vai nesse sentido.

O Fust está aí, mas os 18% destinados hoje são 
muito pequenos. Por isso, aumentamos para 30%.

Srª Presidente, quero também registrar que a 
aprovação desse projeto só foi possível pelo apoio 
que tive do MEC e do próprio Governo Federal e pe-
los pareceres favoráveis dos Senadores Mão Santa, 
na Comissão de Assuntos Econômicos; Cristovam 
Buarque, na Comissão de Educação; e, por último, o 
parecer do Senador Sibá Machado, na Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura.

Srª Presidente, acreditamos que investir em edu-
cação é fundamental para termos uma sociedade mais 
democrática, mais consciente e menos violenta. A es-
cola é agente fundamental na formação do cidadão e 
é também uma aliada na educação familiar. Então, é 
preciso aumentar os investimentos em educação. Pre-
cisamos de escolas que preparem o cidadão do futuro, 
que orientem e abram caminhos para oportunidades 
no mundo do trabalho. E isso requer, vou repetir, in-
vestimentos.
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Eu poderia dar inúmeros exemplos, mas vou me 
dirigir aos cidadãos do campo.

Uma escola rural lá nos grotões do nosso País, 
se tiver uma estrutura decente, não só de prédio, mas 
de qualificação de professores, com certeza uma esco-
la rural que leve em consideração os contextos social, 
cultural, econômico e do meio ambiente não será uma 
escola isolada. Por isso, precisamos de investimentos. 
Repito: se tivermos uma escola rural nesse sentido, com 
toda certeza, também vamos combater o êxodo rural.

Lembro aqui, Srª Presidente, um falecido cantor 
nativista, lá do Rio Grande do Sul – um dia ainda farei 
uma sessão de homenagem a ele -, César Passarinho. 
Em muitos momentos, nos festivais lá no Rio Grande 
do Sul, levava a mensagem de que era preciso realizar 
ações para manter o homem no campo.

Lembro aqui um trecho de uma canção dele, em 
que dizia:

E se Deus não achar muito
Tanta coisa que pedi
Não deixe que eu me separe 
Deste rancho onde nasci,
Nem me desperte tão cedo 
Do meu sonho de guri
E de lambuja permita
Que eu nunca saia daqui.

Ele queria permanecer no campo.
Srª Presidente, tenho muita esperança de aprovar 

aqui o Fundep, Fundo de Desenvolvimento da Educação 
Profissional, que vai gerar em torno de R$5 bilhões, a 
serem investidos em ensino técnico profissionalizante 
na área urbana e na área rural, com o objetivo de aten-
der os nossos jovens e mesmos homens de quarenta 
anos, enfim aqueles que dependem de uma estrutura 
melhor para enfrentar o mercado de trabalho. O pro-
jeto está agora em debate na CCJ, e espero que seja 
aprovado rapidamente.

Srª Presidente, vou concluir, lembrando que o 
Senador Arthur Virgílio falou aqui de alguns poemas 
do Amazonas. Na tarde de hoje, eu me lembrava que 
domingo é Páscoa, um dia de celebração, Senadora 
Rosalba Ciarlini. Assim eu, que sou metido a escrever 
versos, poesias ou alguma coisa com rima, rascunhei 
aqui um poema em homenagem à nossa Páscoa, com 
cuja leitura vou concluir meu discurso, muito inspirado 
nas tradições do Rio Grande:

A você, Patrão Velho...
Acompanhado de um mate bem cevado,
Vou te pedir, patrão velho celestial,
Que não deixe o nosso povo desampa-

rado.

Abençoe os nossos jovens

Não permita que eles percam o brilho e 
a esperança

Esculpidos na alma
E desenhado nos olhos
Afaste-os das drogas e da violência
Peço pelas mães e pais que choram os 

filhos 
Perdidos nas pradarias do destino 
E pelos netos que sentem falta dos 

avós.

Perdoa aqueles que não entendem
A luta do salário mínimo, dos idosos, dos 

negros, dos índios,
Das pessoas com deficiência e daqueles 

que são discriminados

Enquanto sirvo mais um amargo, 
Abençoa os desempregados.
Ouve, Patrão Velho, esta oração.
A Páscoa se aprochega no horizonte.
Vem a galope com os ventos da reno-

vação.
Patrão velho, nos ajuda a pelear a favor 

desta Nação.
Que todos tenham saúde, paz e digni-

dade.

E, para fim de conversa, Patrão Velho 
do Céu,

Te peço perdão se um dia fraquejei na 
longa tropeada da vida.

Permita que a energia do universo 
Ilumine a todos nós 
E que o Domingo de Páscoa traga para 

o mundo paz, paz, muita paz.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. PFL 

– RN) – Senador Paulo Paim, V. Exª nos surpreende 
a cada instante, porque, além do dom da oratória, tem 
esse dom de fazer versos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. PFL – 
RN) – Uma poesia numa quarta-feira santa, prenúncio 
da Páscoa, trazida após um tema tão importante e tão 
relevante quanto o da educação. 

É com o sentimento de Páscoa que acreditamos 
que a educação é o caminho, a luz do saber. As esco-
las é que vão realmente iluminar a paz que queremos 
neste Brasil pelos caminhos da educação.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Presidente Rosalba. V. Exª tem demonstra-
do, nesse período em que se encontra aqui no Sena-
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do, uma lutadora que tem ajudado a iluminar também 
nossos caminhos.

Minhas homenagens a V. Exª.
A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. PFL 

– RN) – Muito obrigada, Excelência.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é com satisfação que venho a esta tribuna 
para falar um pouco de um projeto de minha autoria 
que foi aprovado por esta casa e encaminhado para a 
Câmara dos Deputados. 

O PLS nº 351 de 2004 – altera a redação da 
Lei nº 9.998, de 17 de agosto de 2000, que institui o 
Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomu-
nicações (Fust).

A proposta aprovada garante não mais os 18%, 
mas sim 30%, pelo menos, dos recursos do Fust para 
aplicações na área de educação, em estabelecimentos 
públicos de ensino. 

Acreditamos, dessa forma, que prestaremos fun-
damental contribuição para evitar que a exclusão digital 
colha a maioria de nossos estudantes.

Para se ter uma idéia do que isto representa, o 
saldo aproximado arrecadado pelo fundo desde 2001 
chega a R$4,6 bilhões. 

Se pegarmos 30% desse valor, teremos 1,38 bi-
lhões de reais. Imaginemos as possibilidades de intro-
dução de novas tecnologias de informação no campo 
da educação. 

O que queremos, volto a repetir, é que os estudan-
tes, principalmente das escolas públicas, tenham tam-
bém acesso garantido a essas novas tecnologias.

Mas é claro que isso requer gastos com equi-
pamentos e serviços de telecomunicações que na 
maioria das vezes estão fora do alcance das escolas 
públicas.

O projeto aprovado pelo Senado Federal vai nes-
se sentido. 

E aí também é que entra a atuação corretiva do 
Estado, mediante a efetiva realização dos investimentos 
necessários para dotar as escolas públicas da infra-
estrutura necessária ao aproveitamento das oportuni-
dades trazidas pelas novas tecnologias.

O Fust está aí. Mas, os 18% destinados hoje, 
são muito pequenos para a nossa demanda. É um 
percentual muito modesto ante o desafio a ser en-
frentado.

A informatização das escolas públicas brasileiras 
não pode tardar. Conseqüentemente, há que se des-
tinar parcela maior dos recursos do Fust para aplica-

ções em educação: no mínimo, 30%, como diz o PLS 
351 de 2004.

Gostaria também de registrar que a aprovação 
deste projeto só foi possível pela compreensão e pe-
los pareceres favoráveis dos Senadores Mão Santa, 
na Comissão de Assuntos Econômicos; Cristovam 
Buarque, na Comissão de Educação; e por último o 
parecer do Senador Sibá Machado, na Comissão de 
Infra-Estrutura.

Mas senhor Presidente,
Acreditamos, que investir em educação é funda-

mental para termos uma sociedade mais democrática, 
mais consciente e menos violenta. 

A escola é agente fundamental na formação do 
cidadão e é também uma aliada da educação fami-
liar, então é preciso aumentar os investimentos em 
educação. 

Precisamos de escolas que preparem o cidadão 
do futuro, que oriente, que abra caminhos para opor-
tunidades no mundo do trabalho. E isso requer, vou 
repetir, investimentos. 

Poderia dar tantos exemplos, mas vou me dirigir 
aos cidadãos do campo. 

Uma escola rural lá nos grotões do nosso país, 
se tiver uma estrutura decente, não só de prédio, mas 
de qualificação dos professores...

Uma escola rural que leve em consideração, o 
contexto social, cultural, econômico, e do meio-am-
biente, não será uma escola isolada. Mas isso requer 
investimentos. 

E se nós tivermos uma escola rural nesse senti-
do com toda certeza também estaremos combatendo 
o êxodo rural. 

Lembro que o falecido cantor nativista, César 
Passarinho, em muitos momentos nos festivais lá 
no Rio Grande do Sul, levava a mensagem de que 
era preciso realizar ações para acabar com o êxo-
do rural. 

Ele cantava: “E se Deus não achar muito / Tanta 
coisa que pedi / Não deixe que eu me separe / Deste 
rancho onde nasci / Nem me desperte tão cedo / Do 
meu sonho de guri / E de lambuja permita / Que eu 
nunca saia daqui”.

Senhoras e Senhores,
Também nessa linha de investimentos na edu-

cação, apresentei aqui no senado Federal o projeto 
que cria o Fundo de Desenvolvimento da Educação 
Profissional.

O Fundep tem o objetivo de inserir os jovens 
no mercado de trabalho, por intermédio da educação 
profissional, e promover a redução das desigualda-
des sociais. 
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O Fundo contará com 7% dos recursos oriundos 
da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos 
de qualquer natureza e sobre produtos industrializados, 
conforme previstos no art. 159 da Constituição Federal; 
5% dos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador; 
além de outras contribuições.

Nos últimos quinze anos a média de investimentos 
no ensino técnico profissionalizante não ultrapassou 
os R$100 milhões.

Com a aprovação do Fundep, serão garantidos 
cerca de 5 bilhões de reais para o ensino técnico pro-
fissionalizante.

O projeto prevê a criação de um conselho deli-
berativo que irá gerir os recursos destinados à cons-
trução, ampliação e reforma de edificações e instala-
ções de centros de educação profissional; aquisição 
de equipamentos técnico-pedagógicos e de gestão; 
aquisição de materiais didáticos; capacitação de do-
centes e pessoal técnico-administrativo; prestação 
de serviços de consultoria nas áreas técnico-peda-
gógica, etc. 

O Fundep colocará o país no caminho certo para 
a construção de um novo perfil da classe trabalhadora, 
capaz de contribuir para um inovador projeto de de-
senvolvimento nacional.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. PFL 

– RN) – Obrigada, Excelência.
Concedo a palavra ao nobre Senador Valdir Rau-

pp, pela Liderança do PMDB, por cinco minutos.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Senadora 
Rosalba Ciarlini, talvez vá precisar de um pouquinho 
mais do que cinco minutos. Já que sou o último orador 
da tarde, queria contar com a benevolência de V. Exª 
para me conceder um pouco mais de tempo no final.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. PFL 
– RN) – Com certeza. V. Exª terá o tempo que for ne-
cessário.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obriga-
do, Srª Presidente.

Eu gostaria, Srª Presidente, de destacar, mais 
uma vez, em meu pronunciamento de hoje, a repor-
tagem que a revista Veja publicou em sua edição nº 
2.002, de 4 de abril de 2007. A matéria trata da imi-
nente construção de três usinas hidrelétricas na região 
amazônica: as usinas de Santo Antônio e de Jirau, 
em Rondônia, no meu Estado, e a de Belo Monte, no 
Estado do Pará.

Srªs e Srs. Senadores, V. Exªs são testemunhas 
do empenho com que me dediquei, nos últimos anos, 

ao bom encaminhamento do projeto das hidrelétricas 
do Rio Madeira.

Acompanhei o projeto desde sua concepção, 
quando ainda ocupava o Governo do Estado de Ron-
dônia.

Participei de várias reuniões em que se discutiram 
diversos aspectos do projeto e, desde o início, percebi 
que o impacto ambiental da obra era o ponto-chave 
de toda a questão.

A reportagem da revista Veja vêm ao encontro 
das conclusões de tudo que se discutiu e estudou a 
respeito das hidrelétricas do Rio Madeira, especialmen-
te nos últimos dois anos, desde que foram iniciados os 
estudo de licença ambiental prévia.

A primeira boa notícia que quero destacar é a 
de que, na semana passada, o Ibama informou que 
as licenças prévias das usinas do Rio Madeira já se 
encontram em fase final de estudo, e tudo indica que 
não haverá maiores atrasos em sua aprovação.

Tudo indica, Srª Presidente, mas algumas datas 
já foram dadas. A última, dia 14 de março, uma data 
já divulgada pelo Ibama e na qual seria expedida a li-
cença ambiental das usinas do Madeira. Mas não saiu. 
Hoje ainda, conversei com o Diretor de Licenciamento 
Ambiental, Dr. Luis Felipe, do Ibama nacional, pedin-
do a ele um novo prazo. Ele me disse: “Olha, Senador 
Raupp, não é bom dar prazo, pois nós já demos al-
guns prazos, e eles não foram cumpridos”. Mas ele me 
disse que, com o esforço de toda a equipe que está 
debruçada sobre esse processo, possivelmente, até 
o final do mês de abril, deste mês em curso, a licença 
será expedida.

Aguardamos, com muita ansiedade, a promoção 
de um leilão pelo Governo, a fim de que o grupo cons-
tituído por Furnas, Odebrecht e outras empresas for-
mem um consórcio para a construção dessas grandes 
de Jirau e Santo Antônio, no Rio Madeira.

E não poderia ser de outra forma, Srª Presidente. 
As novas tecnologias que serão empregadas na cons-
trução das hidrelétricas do Rio Madeira garantem que o 
impacto no meio ambiente será mínimo, especialmente 
se comparado aos estragos causados no passado por 
usinas como Balbina e Tucuruí.

A iminência da aprovação do Ibama ao projeto é 
mais uma evidência de que Santo Antônio e Jirau fa-
zem parte de um novo tipo de usina, que gera energia 
e riqueza sem destruir o meio ambiente.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é notório 
que a Região Norte é a última grande fronteira ener-
gética do Brasil.

Nas demais Regiões, todas as grandes hidrelétri-
cas que poderiam ter sido construídas já o foram.
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No Norte do País, está um imenso potencial, 
ainda praticamente inexplorado, para a produção de 
energia elétrica. Essa energia, Srªs e Srs. Senadores, 
será essencial para ancorar o crescimento brasileiro 
nos próximos anos.

A inclusão das usinas de Jirau, Santo Antônio 
e Belo Monte no Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC) é reflexo da importância desses pro-
jetos para a sustentação do crescimento econômico 
do Brasil.

As três hidrelétricas juntas produzirão mais de 
17 mil megawatts de energia que, somada à produção 
atual, serão suficientes para apoiar taxas de cresci-
mento superiores a 5% ao ano. Se o Brasil crescer 
por ano 4%, 4,5%, como previsto, se passar a cres-
cer 5%, 5,5% ou 6% no ano que vem e tiver um cres-
cimento sucessivo em alguns anos, não vamos ter 
energia elétrica para sustentar esse crescimento se 
não construirmos as usinas de Jirau, Santo Antônio, 
Belo Monte e outras usinas que estão ainda em fase 
de construção.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os bene-
fícios das hidrelétricas que serão brevemente cons-
truídas na Região Norte são incontestáveis. Merece 
destaque a preocupação ambiental envolvida nos 
novos projetos, o uso de novas tecnologias que mini-
mizam a agressão à natureza, o respeito à dinâmica 
dos ecossistemas, às populações humanas da região 
e a importância estratégica das novas usinas para a 
consolidação de uma infra-estrutura que atenda os 
desafios do mundo moderno. Tudo isso, volto a frisar, 
será produzido com impactos mínimos ao meio am-
biente. Essas são as chamadas turbinas a fio d’água. 
São turbinas tipo bulbo que vão gerar energia com 
pouco lago, com pouco reservatório. Logo, não vão 
impactar o meio ambiente. Essa é a vantagem dessa 
nova tecnologia.

Além da geração de energia, emprego e ren-
da, o complexo do rio Madeira prevê a construção 
de eclusas nos pontos de desnível, lançando as ba-
ses para o surgimento de uma hidrovia que no futuro 
pode chegar a ter mais de 4 mil quilômetros de águas 
navegáveis.

Essa nova via de escoamento revolucionará 
o transporte da produção agrícola dos Estados de 
Rondônia e de Mato Grosso, que hoje é transporta-
da com altos custos pelas estradas maltratadas da 
nossa malha rodoviária.

Sabemos, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que as ferrovias vão demorar décadas. Sonho ainda 
com uma ferrovia de Cuiabá a Porto Velho, talvez, 
num primeiro momento, de Porto Velho a Vilhena, até 
a região da soja, para o escoamento dessa produ-

ção. Sabemos que isso vai demorar mais de 10, 15, 
20 anos; mas as usinas terão uma construção mais 
rápida e as eclusas, que possibilitam a navegação 
nas nossas hidrovias, serão também mais rápidas 
para auxiliar as nossas, como já disse, maltratadas 
rodovias brasileiras.

A hidrovia do rio Madeira permitirá que os pro-
dutos cheguem até Itacoatiara, no Amazonas, e de 
lá ganhem o mercado mundial. Estima-se que o au-
mento da produção de grãos na área beneficiada 
pelo projeto seja da ordem de 28 milhões de tone-
ladas por ano. Que essas três usinas, Srª Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, sejam apenas o primeiro 
passo no caminho de uma região Norte mais pujan-
te, mais produtiva e menos desigual em relação ao 
restante do País.

Srª Presidente, nossa região já esperou muito. 
Não queremos agredir o meio ambiente, queremos 
desenvolvimento auto-sustentável. É isso que esta-
mos pedindo.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. PFL 

– RN) – Parabenizo o nobre Senador pelo brilhante 
pronunciamento, pela sua preocupação com o de-
senvolvimento e a sua contribuição, o seu trabalho, 
no engrandecimento da sua região.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. PFL 
– RN) – Passa-se à 

 
ORDEM DO DIA

Não chegou à Presidência informação sobre acor-
do de Lideranças para apreciação do Item 1 da pauta, 
ficando sobrestada a apreciação dos demais itens.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 337, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 337, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, da Saúde, dos Transportes e das 
Cidades, no valor de quinhentos e seis milhões 
e quinhentos e vinte e oito mil reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007
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2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimen-
to para 2006, em favor de diversas empre-
sas estatais, no valor total de sete bilhões, 
quatrocentos e cinqüenta e sete milhões, 
quinhentos e oitenta e cinco mil, novecentos 
e setenta e sete reais, e reduz o Orçamen-
to de Investimento de diversas empresas no 
valor global de oito bilhões, oitocentos e oito 
milhões, novecentos e cinqüenta e dois mil, 
oitocentos e oitenta e oito reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 342, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 342, de 2006), que 
altera e acresce dispositivos à Lei nº 11.438, 
de 29 de dezembro de 2006, que dispõe so-
bre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo. 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 343, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 343, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Ciência e Tecnologia, da Fazenda, da Justiça, 
dos Transportes, das Comunicações, do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, do Esporte 
e da Defesa, no valor global de novecentos e 
cinqüenta e seis milhões, seiscentos e qua-

renta e seis mil, quatrocentos e noventa e dois 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

5 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 344, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 344, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, dos Transportes e da Integração 
Nacional, no valor global de cento e oitenta e 
um milhões e duzentos mil reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 345, de 2007) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 345, de 2007), que 
dispõe sobre cooperação federativa no âmbito 
da segurança pública.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

7 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 354, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 354, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério das Re-
lações Exteriores, no valor de vinte milhões de 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Marcelo Crivella
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007
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8 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 346, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 346, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da 
República, dos Ministérios dos Transportes, 
da Cultura e do Planejamento, Orçamento e 
Gestão e de Encargos Financeiros da União, 
no valor global de quatrocentos e cinqüenta e 
dois milhões, cento e oitenta e três mil, seis-
centos e trinta e nove reais, para os fins que 
especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

9 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 350, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 350, de 2007), que 
altera a Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 
2001, que cria o Programa de Arrendamento 
Residencial, institui o arrendamento residen-
cial com opção de compra, e a Lei nº 11.265, 
de 3 de janeiro de 2006, que regulamenta a 
comercialização de alimentos para lactentes 
e crianças de primeira infância e também a 
de produtos de puericultura correlatos, e dá 
outras providências.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  
§ 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 
2006 (nº 7.514/2006, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que al-
tera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005 (estabelece incentivos fiscais para em-

presas que investem em pesquisa científica 
e tecnológica).

Dependendo de leitura de pareceres das 
Comissões de Assuntos Econômicos e de 
Educação.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-
2007)

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores 
Senadores, que acrescenta o seguinte § 5º 
ao art. 239 da Constituição Federal, para 
permitir que os recursos do PASEP sejam 
aplicados diretamente pelos Estados e Mu-
nicípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 37, de 2004, tendo como primeiro 
signatário o Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, que altera a redação da alínea “d” do 
inciso II do art. 93 da Constituição Federal 
(torna obrigatória a promoção por antigüi-
dade do juiz que figurar, por duas vezes, 
indicado pelo Tribunal competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania: 
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Relator Senador Demóstenes Torres, favo-
rável, com as Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que 
apresenta.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 2, de 2007, tendo como primei-
ro signatário o Senador Marco Maciel, que 
acrescenta parágrafo ao art. 17 da Constitui-
ção Federal, para autorizar distinções entre 
partidos políticos, para fins de funcionamento 
parlamentar, com base no seu desempenho 
eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

15 
EMENDA DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
337, de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), 
que acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei 
nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, no sen-
tido de regular a gratuidade dos honorários 
de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 
885/95, na Casa de origem), que institui o 
Programa Nacional de Habitação para Mu-
lheres com Responsabilidades de Sustento 
da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 

nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 
2.619/2003, na Casa de origem), que altera 
a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, 
para assegurar a todos os trabalhadores 
domésticos o direito ao benefício do segu-
ro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 
4.733/2004, na Casa de origem), de iniciati-
va do Presidente da República, que dá nova 
redação ao art. 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo De-
creto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e 
à alínea “b” do inciso III do art. 3º da Lei nº 
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7.701, de 21 de dezembro de 1988 (dispõe 
sobre os embargos para o Tribunal Superior 
do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação ao 
caput do art. 836 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim 
de dispor sobre o depósito prévio em ação 
rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

§ 1º, da Constituição Federal.) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Ciência,Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 
7-CCT (Substitutivo), que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 14-4-
2007)

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 131, de 1997 
(nº 573/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Parceria e de 
Cooperação em Matéria de Segurança Pú-
blica, celebrado entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da 
República Francesa, em Brasília, em 12 de 
março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional), Relator: Senador Jefferson Peres, 
favorável.

24 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.



08818 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

25 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do Se-
nador Paulo Hartung, que altera a redação do § 
1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 
1995, para definir que o Presidente do Banco 
Central comparecerá, pessoalmente, à Comis-
são de Assuntos Econômicos do Senado, para 
fazer relato sobre a execução da programação 
monetária que se finda e a exposição e entrega 
da Programação Monetária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

26 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. PFL – 
RN) – Os Srs. Senadores Eduardo Azeredo, Joaquim 
Roriz, Cícero Lucena, Arthur Virgílio, Mário Couto, 
Marconi Perillo, a Srª Senadora Lúcia Vânia, o Sr. Se-
nador Flexa Ribeiro e a Srª Senadora Fátima Cleide 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e o §2º, do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
SrªS e Srs. Senadores, volto a esta tribuna para 
registrar matéria veiculada hoje, 3-4-2007, no jor-
nal Estado de Minas, que traz uma boa notícia: 
o Hospital Universitário Risoleta Tolentino Neves, 
antigo Pronto-Socorro de Venda Nova, receberá in-
vestimentos de R$ 50 milhões – R$ 25 milhões do 
Governo do Estado e o restante do SUS. O anúncio 
foi feito pelo Secretário de Saúde de Minas Gerais, 
Marcus Pestana.

Inaugurado durante minha gestão no Governo de 
Minas Gerais, o Pronto-Socorro de Venda Nova fun-
ciona há dez meses em pareceria com a Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG), contribuindo para a 
formação de estudantes de medicina e recebendo como 
contrapartida a melhoria no atendimento que oferece 
aos cidadãos. A propósito, a unidade atende cerca de 
dez mil casos por mês e ocupa o lugar de segundo 
maior pronto-socorro de Minas Gerais em número de 
atendimentos, conforme assinala a matéria, assinada 
pela repórter Alana Roriz.

Essa parceria elevou o número de leitos de 64 
para 222. E o número de exames quase dobrou, indo 
de 24 mil para 46 mil, no período de junho de 2006 
a fevereiro deste ano. A média mensal de cirurgias, 
informa o diretor do hospital, Joaquim Antônio César 
Mota, é de 400 operações, com destaque para as or-
topédicas. 

Para se ter uma idéia da importância do Pronto-
Socorro de Venda Nova para Belo Horizonte e a Re-
gião Metropolitana, estima-se que o hospital atenda a 
mais de um milhão de pessoas, entre moradores das 
regiões Norte, Pampulha e Venda Nova, na capital, 
além de Ribeirão das Neves, Vespasiano, Santa Luzia, 
Pedro Leopoldo, Matozinhos, Confins, Esmeraldas, 
Jaboticatubas, Contagem e São José da Lapa – na 
região da Grande BH. 

Sr. Presidente, Colegas Senadores, pelo valor 
da notícia de que o Pronto-Socorro de Venda Nova 
receberá novos investimentos e pela importância que 
essa unidade hospitalar tem para os belo-horizontinos, 
solicito que esse breve pronunciamento e a matéria 
veiculada hoje no jornal Estado de Minas passem a 
integrar os Anais desta Casa.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero anunciar que estou encaminhando 
à Mesa um Requerimento de voto de pesar pelo fale-
cimento do empresário José Ferreira Pedrosa Filho, 
figura conhecida e respeitada aqui em Brasília.

José Pedrosa foi um pioneiro na cidade. Tinha 
orgulho, aliás, de lembrar que participou da primeira 
limpeza no plenário desta Casa, logo que o Senado 
se transferiu do Rio de Janeiro para a nova capital. 
Grande empreendedor, construiu com muito sucesso 
uma carreira de empresário, deixando sua marca de-
finitivamente na cidade.

A política brasiliense também tem um débito com 
José Pedrosa: eu me refiro à sua filha, a Deputada Dis-
trital Eliana Pedrosa, que chegou a ser líder de meu 
governo na Câmara Legislativa, figura atuante na polí-
tica e uma das lideranças mais significativas no âmbi-
to empresarial e político aqui de Brasília. Atualmente, 
Eliana Pedrosa ocupa a Secretaria de Ação Social e 
Trabalho no Governo do Distrito Federal.

Por tudo o que fez por Brasília, é mais do que justo 
que o Senado inclua, em seus anais, um voto de pesar 
pelo falecimento de José Ferreira Pedrosa, prestando 
esta última homenagem a um dos muitos que fizeram, 
com seu arrojo e com seu espírito empreendedor, esta 
grande cidade, que é Brasília.

Por fim, Senhor Presidente, quero me dirigir à 
família de José Pedrosa, estendendo a todos os meus 
sinceros pêsames. Quero dizer que meus pensamen-

tos e minhas preces estão com todos vocês neste 
momento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fazer 
o registro do artigo intitulado “Vitamina C”, publicado 
no jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 05 de 
março de 2007.

O artigo do jornalista Melchiades Filho, destaca 
que o PIB, Produto Interno Bruto, do Brasil, de 2,9%, 
considerado ínfimo pelos economistas, só não foi pior 
porque a classe média baixa do país aqueceu a eco-
nomia, comprando de tudo e se endividando no credi-
ário. O articulista alerta, porém, que a inclusão social 
através do consumo não resolve problemas graves 
provocados pela falta de um sistema de saúde eficaz, 
no precário sistema de educação e na falta total de 
infra-estrutura.

Sr.Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido artigo passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna, neste momento, para 
registrar o artigo intitulado “A democracia americana”, 
de autoria do ex-Presidente Fernando Henrique Car-
doso, publicado no jornal Correio Braziliense, em sua 
edição de 1º de abril do corrente.

O ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
em seu artigo, faz uma análise bastante atual sobre 
o início das pré-campanhas eleitorais nos EUA, que 
começaram dois anos antes do fim do mandato pre-
sidencial, e destaca que “os primeiros movimentos 

eleitorais mostram que os mecanismos da democracia 
não perderam a vitalidade”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima citado 
seja considerado como parte integrante deste pronun-
ciamento para que, assim, seja inserido nos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



08822 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

O SR. MARIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fazer 
o registro da matéria intitulada “Alckimin retorna em 
maio de olho em 2008”, publicado no jornal O Estado 
de S. Paulo, de 26 de março de 2007.

A matéria destaca que cinco meses depois de 
derrotado no segundo turno, o ex-Governador Geraldo 
Alckmin decidiu sua vida: volta ao Brasil em maio e ime-
diatamente começa a viajar pelo País para agradecer 
os votos que recebeu e ajudar o PSDB a se organizar 
para as eleições municipais de 2008.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
registrar a matéria intitulada “Eles vibram, nós paga-
mos”, publicada pela revista Veja, em sua edição de 
14 de Março de 2007.

A matéria destaca que, imposto símbolo do atraso 
brasileiro, a CPMF, vai ganhando vida nova em todos 
os governos. O tributo vampiro, como é chamado pela 
revista, deverá ser prorrogado novamente, por medida 
provisória, como ocorre há dez anos.

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fazer 
o registro da matéria intitulada “Controle do governo 
sobre o Bolsa Família é precário”, publicado pelo jornal 
Folha de S.Paulo, de 28 de Fevereiro de 2007.

A matéria destaca que o Ministério do Desen-
volvimento Social libera dinheiro do Programa Bol-
sa Família, sem saber se cinco milhões de crianças 
cumprem às exigências do Programa, dentre elas a 
comprovação da freqüência escolar e a carteira de 
vacinação da criança.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para regis-
trar a matéria intitulada “Governo estuda acabar com 
metas para assentamentos”, publicada no jornal Folha 
de S.Paulo, de 26 de fevereiro do corrente.

A matéria destaca que, o não cumprimento do 
objetivo do primeiro mandato gerou tamanho desgaste 
político ao Governo Lula, que agora o Presidente e o 
Ministério do Desenvolvimento Agrário avaliam aban-
donar as metas quantitativas de assentamento de 
reforma agrária e priorizar as melhorias em projetos 

já existentes. Segundo a matéria, essa medida tem a 
antipatia dos sem-terra.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



08828 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, é com muita satisfação que registro 
a premiação, pela Unesco, a um grupo de jovens e 
determinados artistas de Porto Velho, capital do meu 
Estado. Reunidos no Coletivo Madeirista, o grupo 
protagoniza intervenções criativas e inovadoras no 
ambiente urbano da cidade, unindo arte e tecnolo-
gia a serviço da diversidade cultural, da valorização 
da vida. 

O Coletivo Madeirista é o vencedor do Digital Art 
Awards 2007, uma premiação internacional promovi-
da pela Unesco em associação com a 8ª Bienal de 
Sharjah, nos Emirados Árabes, concedida a artistas 
emergentes e suas realizações criativas, baseadas em 
projetos que integrem a arte e a tecnologia, propondo 
novas formas de expressão, valendo-se da utilização 
do espaço e ambiente urbano.

A premiação nos alegra ainda mais, e também a 
todos os artistas porto-velhenses, porque o Coletivo 
Madeirista venceu acirrada concorrência de projetos 
idealizados em diversas partes do mundo.

Estiveram no páreo projetos da Croácia, Taiwan, 
Paquistão, Coréia do Sul, Romênia, Tunísia, Bangla-
desh, Egito, Alemanha, Senegal, Canadá, Irã, Pales-
tina, França, Sérvia, África do Sul, Holanda, Israel, In-
glaterra, Síria, China, Estados Unidos, Polônia, Suíça, 
Bolívia, Argentina, Austrália, Slovenia, Chile, México, 
Grécia e Jordânia.

Sem contar, Srªs e Srs. Senadores, que o Cole-
tivo Madeirista concorreu com outros cinco trabalhos 
do Brasil. 

Registro minhas felicitações e parabéns aos in-
tegrantes do Coletivo Madeirista. São eles Joéser 
Alvarez; Rinaldo Santos; Flávio Dutka; Jean Ricardo; 
Gaspar Knippel; Luis Dantas; Adão Viotto e Deivis 
Nascimento. 

Estes jovens e talentosos artistas venceram a 
premiação com o projeto “Inventário das Sombras”, 
rigorosamente focado no tema do Digital Art Arwads 
deste ano, “Sons e Imagens de Minha Cidade”.

O projeto foi concebido, segundo seus idealiza-
dores, durante uma oficina realizada pela Funarte em 

outubro de 2004, na calçada da Casa de Cultura Ivan 
Marrocos, em Porto Velho, experiência que se espa-
lhou por outras cidades do Brasil.

A proposta é simples: consiste em pintar a pró-
pria sombra, produzindo um grafismo que registre a 
presença da pessoa naquele momento, naquele lugar, 
e pronto! Cria-se uma galeria de arte pública, na rua, 
de livre acesso. Discute-se a criação de celebridades 
instantâneas. Tudo filmado e sonorizado.

Tudo feito com a interação e participação po-
pular, permitindo reflexão sobre a discussão da arte 
pública, e potencialmente contribuindo para o surgi-
mento de novos atores ou agentes culturais no ce-
nário artístico. 

Instigar é o propósito do Coletivo Madeirista, ali-
mentado pelo perseverante trabalho de oferecer nova 
estética às criações populares. Instigar o transeunte, 
o público que num átimo se torna artista.

Diz o Coletivo Madeirista: “Uma diversidade 
de conceitos chega ao grande público nas calça-
das e avenidas, mostrando cada vez mais que a 
arte está ligada à vida, ao cotidiano das pessoas 
e que o artista tem de ir, mais do que nunca, aon-
de o povo está”. 

Registro novamente meus parabéns a todos os 
integrantes do Coletivo Madeirista por esta bela pre-
miação, um estímulo para muitos outros artistas e edu-
cadores populares da Amazônia seguirem trilhando 
o caminho do saber que desafia o senso comum e a 
bajulação midiática para sorver a criativa e espontâ-
nea manifestação dos habitantes da periferia urbana. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. PFL 

– RN) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar os trabalhos, desejando a todos uma Fe-
liz Páscoa.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. PFL 
– RN) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 56 
minutos.)
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08842 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 5 08843 



08844 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 5 08845 



08846 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 5 08847 



08848 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 5 08849 



08850 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 5 08851 



08852 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 5 08853 



08854 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 5 08855 



08856 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 5 08857 



08858 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 5 08859 



08860 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 5 08861 



08862 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 5 08863 



08864 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007



 
COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – PFL 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. José Agripino - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 

 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. (vago) 
Alfredo Nascimento – PR 7. (vago) 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 
 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. (vago) 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. (vago) 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 

 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



 

 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. Alfredo Nascimento - PR 
Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. (vago) 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Garibaldi Alves Filho 4. Valter Pereira 
Valdir Raupp 5. Jarbas Vasconcelos 
Paulo Duque 6. Joaquim Roriz 
Geraldo Mesquita Júnior 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Sérgio Guerra - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Augusto Botelho - PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. (vago) 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 

 



 

 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Papaléo Paes – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 

 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 

 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



 

 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
Alfredo Nascimento – PR 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 

 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4. Alfredo Nascimento – PR 
Augusto Botelho – PT 5. (vago) 

PMDB 
Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 

 
 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1.    
Sibá Machado (PT) AC 2184 2.    
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3.    
Serys Slhessarenko (PT) MT 2292 4.    
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5.    

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Valter Pereira MS 2221 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio AM 1413 
Marisa Serrano MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1.    

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 06.03.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PFL-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



, 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 

 
 

PMDB 
Senadora Roseana Sarney (MA)  

PFL 
Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PR 
(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 04.04.2007) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
 
 
 

 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PEI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PFL-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (PFL-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
LÚCIA VÂNIA 

PSDB-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

VIEIRA DA CUNHA 
PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
PFL-PI 

(Atualizada em 6.3.2007) 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



Novo Código
Civil Brasileiro

Texto da Lei no 10.406, sancionada pelo
Poder Executivo em 12 de janeiro de 2002,
acompanhado da respectiva Exposição
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Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo
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Subsecretaria de Edições Técnicas
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